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1980
PT EMPLACA
CONTRA A DITADURA

GOVERNO AFUNDA O PAÍS NA LAMA E NA MISÉRIA



2 BRASIL -1980: UM BALANÇAO
Cuidado: a “abertura” continua

Abertura e tentativas de conciliação para as camadas médias. 
Para o povão, a receita de sempre: pau. A ditadura, enfim, 

ainda é aquela.

D
e acordo com alguns porla-vozes do 
Partido Comunista Brasileiro estaría­
mos vivendo um período de transição 
da ditadura para uma sociedade de­
mocrática. Não deixa de ser um curioso ponto de 

vista. Pois qualquer balanço mínimo dos movi­
mentos do regime este ano chegará inevitavel­
mente à conclusão de que o predominante foi a 
política do porrete e não as medidas liberali­
za ntes.

O grande fato político do primeiro semestre 
foi, sem dúvida, a greve dos operários do ABC, 
reprimida brutalmente. Inflexível nas negocia­
ções, garantindo economicamente os patrões, o 
governo interveio no Sindicato e fez de São Ber­
nardo uma praça de guerra. Procurando fazer de 
sua ação um exemplo para todos os movimentos 
reivindicatórios, enquadrou na Lei de Segurança 
Nacional toda a diretoria. Lula à frente.E mais: 
term inada a intervenção no Sindicato dos 
Bancários de Porto Alegre, o presidente Olívio 
Dutra foi impedido de reassumir, além de sete 
outras intervenções em sindicatos.

No campo do sindicalismo autêntico e das li­
deranças surgidas nas greves de 79, a estratégia 
foi a de solapar as suas bases, desorganizar os 
trabalhadores, reforçar o peleguismo e os conci­
liadores. Vejamos, por exemplo, entre os meta­
lúrgicos, além do ABC. a ação do regime no Rio 
e São Paulo ou ainda sua atitude em relação aos 
professores (veja p. 21).

Na Lei de Segurança Nacional também foram 
enquadrados o deputado Genival Tourinho 
(PDT). João Cunha (PT) e Jacob Bittar (secre­
tário geral do PT). Para conter a ação pastoral 
da Igreja, o governo decretou o Estatuto dos Es­
trangeiros, suporte legal para uma verdadeira 
“caça às bruxas” contra o clero progressista, 
composto em boa parte por padres de outros 
países.

No plano parlamentar, predominaram as me­
das autoritárias. Foram prorrogados os man­
datos dè prefeitos e vereadores, adiando as elei­
ções municipais. Saindo do plenário, o PDS 
impediu a votação do projeto que devolvia ao 
Congresso algumas das suas prerrogativas frente 
ao governo. A negação das “prerrogativas”, pro­
postas por um deputado do próprio PDS, foi 
considerada a grande derrota do parlamento, 
frustrando as expectativas dos que viam nele o 
caminho da liberalização da ditadura.

E as tão anunciadas eleições para governador 
que ninguém pode afirmar com certeza se

ocorrerão foram aprovadas solitariamente, 
permanecendo o m andato de oito anos dos 
senadores biônicos, as eleições indiretas para 
presidente e nas capitais e municípios ditos de 
Segurança Nacional, além de ficarem de pé 
vários itens da 1 .ei Falcão. No campo econômico 
c social prevaleceram as medidas anti-popula­
res, como a alteração da lei salarial e as medidas 
inflacionáris.

No computo geral, enfim, a ditadura assumiu 
neste ano uma feição mais autoritária até do que 
prometiam os discursos "distensionistas"e o sím­
bolo de sua política poderia ser o dedo em riste 
do senador Jarbas Passarinho, acusando o mo­
deradíssimo Tancredo Neves de radical.

Mas a “abertura" continua. Só que, longe de 
significar um projeto de transição democrática, 
ela poderia ser definida como o método mais efi­
caz de manter a estabilidade de uma ditadura 
extrem am ente im popular, num período de 
aguda crise econômica e forte tensão social.

Conciliação e Porrete
Para isso, como afirmou Golberi numa pales­

tra, é preciso combinar duas manobras comple­
mentares: abrir o espaço da conciliação para os 
que não têm uma política radicalmente contra a 
ditadura e destruir politicamente os que, inter­
pretando os anseios populares, trabalham pela 
sua derrubada. Ou noutras palavras: abrir um 
canal de manifestação para o conjunto das ca­
madas médias, tentando absorver sua insatisfa­
ção num parlamentarismo controlado e fechar 
os condutos de organização dos trabalhadores e

do povo oprimido.
Lm primeiro balanço deste ano concluirá que 

o governo, apesar do estrondoso fracasso de sua 
política econômica tem marcado alguns pontos 
no campo político.

Com o anúncio das eleições para governador, 
a ditadura abre um enorme espaço para que os 
partidos burgueses (PMDB, PDT, PP, PTB) 
adequem seus métodos ao sonho de alcançar o 
poder pela via eleitoral num prazo curto, evitan­
do a radicalização. Para manter a sua condição 
de maioria, o governo conta com a divisão das 
oposições e as medidas casuísticas. Ou ainda 
simplesmente não realizar as eleições, deixando 
todos estes partidos de calça na mão.

Do outro lado, o ano de 1981 promete a con­
tinuidade do fogo cerrado contra o sindicalismo 
autêntico, a esquerda,a ação pastoral da Igreja e, 
sobretudo, o PT. Enfim, todo cuidado é pouco. 
A “abertura” continua.

Patrões e generais: Sentido!
As classes dominantes brasileiras estão fortes e coesas: se Figueiredo, ao contrário do que prognosticou Brizola no exílio, não tem 

estatura nem base para ser o Suarez brasileiro, ele também não é o representante de uma ditadura agonizante como Somoza.

N
ão se confirmaram as previsões daque­
les que apostaram todo o tempo no 
“golpe da ultra-direita”. que fechando 
o cerco à ala distensionista hoje predo­

minante no Planalto, desabaria sobre as oposi- 
ções, surpreendendo-as na impotência. Nem muito 
menos as ilusões de outros que, por alguns mo­
mentos, notadamente quando Figueiredo pro­
meteu voltar a sua ira contia os responsáveis pe­
los atentados terroristas, acreditaram que o go­
verno “queimaria” a sua aliança com os setores 
mais “duros” do Exército para se aproximar de 
setores mais liberais, reforçando os ventos da 
distenção.

Entretanto, o que se notou neste ano foi o re­
forço das posições dos militares alinhados com 
Figueiredo, das medidas de coesão militar. Está 
em curso uma estratégia, comandada pelo Pla­
nalto, que prevê uma ampla reformulação do 
Alto Comando do Exército e que visa a ocupa­
ção dos postos chaves por militares mais fiéis às 
ordens do grupo identificado com a presidência 
da República. A começar pela substituição já 
realizada (por antiguidade) do general Bandeira 
do posto de comandante do III Exército no Rio 
Grande do Sul, a provável substituição de 
Milton Tavares do II Exército (ambos são co­

nhecidos como integrantes da linha mais fascis- 
tizante e apontados como mentores dos atenta­
dos terroristas) e a do general Andrade Serpa 
(outro dissidente histórico) em março de 1981. 
Significativos também foram os discursos dos 
ministros da Aeronáutica e da Marinha ao final 
de outubro, afiançando a sua total submissão “à 
voz de comando do Presidente da República”. 
Outra medida de controle importante, foi o pro­
jeto de lei alterando o Estatuto dos Militares e 
“proibindo quaisquer manifestações coletivas 
tanto sobre atos superiores quanto os de caráter 
reivindicativo ou político” por parte de militares 
da ativa ou da reserva desde que não estejam 
engajados em partidos políticos. Enfim, um gol­
pe da ultra-direita, se não fosse por outros moti­
vos, parece carecer da mínima base de sustenta­
ção militar.

Por outro lado, a base de sustentação burgue­
sa da ditadura parece pouco propensa a apoiar 
uma aventura golpista da “ultra-direita”. O cen­
tro do empresariado multinacional e nacional 
manifestou formalmente o seu apoio integral a 
Figueiredo, num manifesto condenando de ma­
neira veemente os que conspiram para o fracasso 
da abertura e “pior ainda os que ousam utilizar o 
recurso abominável do terrorismo”.

Mais infundadas ainda se revelaram as ilusões 
de que a ala militar predominante entregaria os 
“setores duros” em nome de uma aproximação 
com os liberais. A estabilidade do governo, em­
penhado em levar adiante o processo de disten­
ção, tem se alimentado principalmente da utili­
zação de manobras flexíveis, da capacidade de 
acom odar tensões e divergências. Isolar os 
opositores mais renitentes recorrendo às normas 
disciplinares do Exército e cooptar os outros, 
vem sendo o caminho pelo qual a ala distensio­
nista vem mantendo sua hegemonia no meio mi-

Q uando foi preciso afastar o general 
Ednardo ou demitir o ministro Frota, isso foi 
feito com o rigor da caserna; mas também se abriu 
o Ministério do Exército a um representante 
mais identificado com a linha mais fascisizante, o 
general Valter Pires.

Promover uma punição pública de algum ge­
neral eventualmente comprometido com o terro­
rismo seria, nq entanto, dar às divergências um 
conteúdo mais profundo que elas têm, seria rom­
per o círculo do poder onde se resolvem as diver­
gências dos setores dominantes. O que divide é o

método, a indisciplina, e não o fato de estarem 
sendo atingidos, por exemplo, a imprensa alter­
nativa ou as lideranças do movimento popular. 
Punir no alto escalão, seria, enfim, fatal para a 
coesão e unidade dos setores.dominantes.

Por outro lado, a política do governo combi­
nando manobras com repressão é flexível o bas­
tante para incorporar as demandas dos setores 
mais retrógrados em relação à esquerda e ao mo­
vimento popular. O Estatuto dos Estrangeiros, 
por exemplo, não trouxe para o campo institu­
cional a campanha dos fascistas mais exaltados 
contra a igreja progressista?

Enfim, nem um golpe da ultra-direita nem 
uma liberalização do regime. E, muito menos 
ainda, uma desagregação do poder do estado 
que indicaria uma queda próxima da ditadura 
como se iludem algumas correntes da esquerda. 
Pelo contrário, as classes dominantes e o estado 
entram neste próximo período, de profunda cri­
se política, coesas e, de quebra, com um enorme 
aparato de dominação militar. Se Figueiredo, ao 
contrário do que prognosticou Brizola no exílio, 
não tem estatura nem base política para ser o 
Suarez brasileiro, ele também não é o represen­
tante de uma ditadura com os flancos tão expos­
tos como a de Somoza.
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DA LUTA DE CLASSES 3
A difícil, porém urgente, tarefa do PT

Entre a conciliação e o retrocesso,
como unir os 

explorados 
para derrubar 

a ditadura
O

u vai ou racha; do jeito que está não dá 
mais para ficar. Este é o sentimento que 
hoje percorre tanto as classes domi­
nantes como as dominadas. A situa­

ção econômica do país está à beira da falência 
geral, a inflação lança incertezas noslucçose 
arrocha os salários; no plano político ó regime 
teme uma possível vitória das oposições em 82 e 
ainda não está seguro de conseguir conter a insa­
tisfação social que vem se expressando princi­
palmente no surto grevista de já quase três anos.

A abertura enfim, foi pega de surpresa pela 
emergência social e política das classes trabalha­
doras e ainda não refez de todo sua estratégia. E, 
como é claro, no meio da linha não dá para ficar 
que o trem pega.

Mas a ditadura não dorme no ponto. Se 1978 
foi o ano do estourar da panela de pressão para 
os trabalhadores, pegando o regime de surpresa, 
e 79 o ano da generalização das lutas grevistas, já 
em 80 a coisa começa a se mostrar diferente. A 
ditadura resolve mostrar claro que está de pé e, 
apoiada na coesão das classes dom inantes, 
distribui tiros para todos os lados nos movimen­
tos sociais. N outro plano, contando com a 
prestimosa colaboração das forças “confiáveis” 
da oposição, inclusive de vários setores da 
própria esquerda, o regime lança-se de modo 
audacioso na tentativa de combinar a repressão 
com o controle sobre os trabalhadores.

Mas 1980 trouxe muitas esperanças para os 
explorados. Em primeiro lugar, a consolidação 
do PT enquanto uma proposta claram ente 
viável de organização política independente para 
os trabalhadores. O registro provisório já está aí, 
conquistado, e agora é pau na m áquina na 
construção do partido. Se o PT não é ainda um 
forte partido interventor na luta de classes, do 
cotidiano das massas à grande política, um 
partido capaz de, já dirigir plenamente a luta do 
conjunto das forças exploradas na derrubada da 
ditadura e na construção de uma sociedade sem 
classes, no en tanto ,ele reúne excepcionais 
condições de chegar lá.

A “esquerda confiável” contra o movimento
E

m 1980, ano em que as diversas corren­
tes de esquerda vieram à luz, foi colo­
cada com ênfase a questão da sua re­
lação com o móvimento popular. Essa 

relação tem sido particularmente problemática 
para as correntes de esquerda que refutam o PT e 
pintam a si mesmas como o principal instrumen­
to da luta popular contra a ditadura. É o caso do 
PCB que se considera a vanguarda histórica das 
classe trabalhadora, no PC do B, que se considera 
o partido da classe operária brasileira desde 1922 
e do Hora do Povo que se auto-denomina “o 
porta-voz oficial (sic) do povo brasileiro.”

Conciliação
Se 1964 é considerado na história da esquerda 

o ano crucial para a crise do Partido Comunista 
Brasileiro, 1980 será relembrado como o ano em 
que a decadência do PCB veio à luz. Enfraqueci­
do pelas divergências internas, por sua precária 
inserção nos movimentos, sem a mística legen­
dária de Prestes, o PCB será lembrado como o 
partido da conciliação que se posicionou contra 
os operápos em plena greve do ABC e que apóia 
sistematicamente os pelegos a nível sindical. Será

Também ,980 trouxe exemplos significativos 
de condução de movimentos grevistas massivos 
e vitoriosos como fói o caso do movimento dos 
docentes, além de greves menores isoladas, não 
nacionais, que pipocaram durante o ano. Tam­
bém deu mostras mais evidentes, refletidas no 
conflito entre a ditadura e a cúpula da igreja — 
apesar das tentativas de contemporização da 
visita do Papa — do ptpfundo fosso que separa 
as mínimas reivindicações das classes populares 
e as possibilidades de atendimento ou cooptação 
do regime.

No frigir dos ovos de 1980, fica a imagem de 
um frágil e instável momento em que se cruza­
ram de um lado as tentativas de consolidação 
da “abertura” e de outros, o ascenso das classes 
populares na cena política.

1981, ao que tudo indica, será um ano decisi­
vo. A crise econômica, já  não aceita meias 
soluções: a inflação,vai estouraF-nas alturas e o 
país irá pedir pinico no FMI. O arrocho vai se 
aprofundar. Delfim vai querer “ mais suor” , 
enfim o sufoco vai aumentar. Isto no que depen­
der das classes dominantes. Mais que isso, os 
seus aliados no campo da oposição cada vez 
mais dão mostras de boa vontade para a conci­
liação. E suas pontas de apoio no movimento de 
massas, os reformistas da esquerda, cada vez 
demonstram maior ousadia e desenvoltura nas 
suas audaciosas ações colaboracionistas, seden­
tos que são do caminho curto e fácil para suas 
políticas: Aí estão, para todos verem, as últimas 
ações sindicais deste bando.

Isso significa que, no campo do adversário é 
daqueles que junto aos explorados, objetiva­
mente, servem aos seus interesses, 1981, promete 
um quadro duro para os trabalhadores.

Pelo seu lado, os trabalhadores tem, portanto, 
muito que fazer e ousar. Pois, do contrário, 
1981, ou vai ser um ano em que a "abertura” 
conseguirá muitos pontos no controle do movi­
mento de massas é  inserí-lo centro de seu plano 
mais geral de administração da crise às nossas 
custas. Ou então, será um ano onde se amadure­

lembrado ainda pela voz de Giocondo Dias, cor­
rigindo a afirmação de Tancredo Neves de que a 
abertura havia encalhado e reafirmando a sua fé 
na política do general Figueiredo. Assim, o PCB 
além de pouco expressar o esforço de organiza­
ção do movimento popular em curso parece ter 
muito pouco a contribuir para ele.

cerão enormemente as condições para um retro­
cesso, para o fechamento, para o golpe, enfim. 
Não é de se desprezar a influência que a recente 
eleição norte-americana poderá exercer sobre 
este quadro.

Neste contexto, de onde pode vir a solução do 
impasse que se avizinha para as classes domina­
das? A chance, promissora, é bom frisar, não 
está senão no PT. Hoje, ele é o pólo dos explora­
dos capaz de, em tempo, armar politicamente o 
conjunto dos trabalhadores para que cies pos­
sam ousar ter uma chapee de vitória em meio aos 
tempos negros que se aproximam.

O instrumento capaz de forjar uma ampla è 
profunda frente dos setores populares contra a 
ditadura, que vá progressivamente isolando o 
regime, neutralizando a oposição vacilante e

Se a política de conciliação com o governo é 
expressa e cristalina na voz dos dirigentes do 
PCB, ela aparece de forma velada, mas consis­
tente e agressiva, nos correligionários do jornal 
Hora do Povo. Atacando — até fisicamente — 
as oposições sindicais, as pastorais da Igreja no 
meio operário, taxando-as simplesmente de 
“paralelismo sindical”, convivendo harmonica- 
mente e apoiando pelegos notórios, os correli­
gionários do Hora do Povo além de terem uma 
ação desorganizadora ao nível da base, trazem 
para o movimento sindical os métodos mais 
reprováveis do gangsterism o político. Essa 
postura corresponde, ao nível partidário, a uma 
política clara de desestimulo à organização dos 
trabalhadores no PT e à promoção das ilusões 
em torno ao PMDB se transformar num partido 
popular e ser o instrumento da luta pela derruba­
da da ditadura.

PC do B: o racha
1980 foi também o ano em que se cristalizou o 

racha do PC do B, envolvendo vários de seus 
membros do Comitê Central e vários comitês 
regionais. O racha parece refletir bem os impas­

deslocando o centro político para o terreno das 
lutas e organização das massas não é outro, 
senão o Partidos dos Trabalhadores. As demais 
forças de oposição, ou são dem asiadam ente 
fracas ou vacilantes, ou extremamente inexpres­
sivas socialmente para tarefa de tamanha enver­
gadura. O PT ainda é jovem e cheio de insufi­
ciências mas, o potencial que traz em si, é o 
melhor avalista da possibilidade desta vitória. 
Ou ele se lança com a ousadia que a situação 
requer na moldura desta unidade dos explora­
dos, penetrando nos movim entos como um 
partido, de fato, intervindo desde dentro e fora 
no rumo apontado, dando a orientação e puxan­
do o conjunto das forças sociais revolucionárias 
ou, do contrário, o campo político estará cada 
vez mais fértil para a colaboração, o pacto social 
ou então o golpe de estrema direita.

ses vividos pelo partido: de um lado a fração que 
se articula em torno a João Amazonas e *|ue 
insiste na tese de que o PC do B é o partido da 
classe operária desde 1922, levando a uma postu­
ra intransigente contra o PT, classificando-o. 
absurdamente, de partido social-democrata (em 
entrevista coletiva recente, Amazonas chegou a 
dizer que “considera o PT uma força concorren­
te e que a direção do PC do B não permite que 
seus militantes sequer simpatizem com o Partido 
de Lula”). Do outro lado, a corrente que tende a 
apoiar e participar do PT.

A questão da contribuição do PC do B à luta 
contra a ditadura está portanto muito condicio­
nada à evolução de suas contradições. Pois, se 
defende a necessidade de radicalizara luta contra 
a ditadura, continua dentro do PMDB, isolado, 
e sem conseguir dar consequência à proposta de 
organizar a luta do povo oprimido contra a dita­
dura. Além disso, entrou em recente aliança 
contraditória com o M R-8. que tem uma prática 
conciliadora, senão gangsterista. Enfim, o PC 
do B vem demonstrando as suas dificuldades es­
truturais de se colar ao crescimento da organiza­
ção independente dos trabalhadores e contribuir 
para ela.
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O partido emplacou

E ainda há muito que fazer
O

 ano de 1980 foi um bom ano para o 
PT. A idéia, lançada em final de 1978, 
tomou uma forma definida em 1979. 
Mas foi em 1980 que o PT começou de 

lato a se estruturar — reali/ou encontros regio­
nais e o nacional, e obteve o registro provisório

e a ganhar uma dimensão de massas.
Hoje, podemos dizer com certeza que a idéia

pegou, que não será fácil aos seus adversários 
tirá-la da cabeça dos trabalhadores brasileiros. O 
PI recebe um apoio crescente. Prova disso é o 
cuidado que tem merecido do regime, que tenta 
iuviabilizá-lo, isolá-lo.

A interferência mais direta, até agora, foi a 
campanha para impedir que a chapa do MlIM 
ganhasse as eleições do Sindicato dos Metalúr­
gicos do Rio de Janeiro. Outra prova é a preocu­
pação que o PT tem causado às correntes tradi­
cionais e burocratizadas do movimento operá­
rio. como fica claro nas declarações de Hércules 
Corrêa do PCB e João Amazonas do PC do B. 
entre outros.

A idéia pegou: cada vez são mais os militantes 
que vêem a necessidade de construir um partido 
dos trabalhadores do Brasil. e que esta constru­
ção significa, hoje, construir o P I .

Além disso, o PT venceu barreiras importan­
tes: conseguiu se estruturar de modo a constituii 
as comissões provisórias necessárias para obter o 
registro provisório, ultrapassando de muito-o 
número mínimo, inclusive em estados, como Mi­
nas Gerais, onde isto era considerado pelos 
“especialistas" impossível. Foi um passo impor­
tante para a sua legalização.

O PT começou a funcionar como um partido 
político, realizando algumas campanhas: contra 
o enquadramento dos líderes do ABC na Lei de 
Segurança Nacional, o protesto contra a não 
realização das eleições municipais em 15 de no­
vembro. A entrada do PT na política internacio­
nal foi outro fato enormemente positivo: deu. 
através do seu presidente, Lula, um claro apoio à 
revolução nicaragüense (ver expressiva entrevis­
ta de Lula no EM TEMPO n.° 114: “A Nicará­
gua é um exemplo para o Brasil"), e um apoio 
também claro à magnífica luta dos trabalhado­
res poloneses pela sua auto-organização (ver 
matéria do Lula na Folha de S. Paulo, 29 de 
agosto. “As reivindicações dos poloneses são as 
mesmas que as nossas!”). O PT, já nasce enfim 
sob o signo da solidariedade internacional.

Em resumo, o PT av ançou, mostrou que nãoé 
um sonho impossível os trabalhadores brasilei­
ros organizarem um partido próprio, democráti­
co, coni uma política independente da burguesia, 
voltada para atingir seus objetivos históricos. 
Mas o balanço que devemos realizar hoje não é 
apenas positivo. Afinal, do PT se exige muito, do 
PI esperamos muito: que seja o partido capaz, de 
dirigir os trabalhadores brasileiros na luta contra 
a ditadura, contra a exploração, na construção 
de seu próprio poder um governo dos traba­
lhadores — na transformação de toda a socieda­
de, para chegar a uma sociedade sem classes c 
fundada na fraternidade. Q uando temos em 
conta tudo isto que o PJ precisa ser, podemos 
dizer que ele ainda está longe da sua meta.

Se o PT em diversos momentos lutou contra a 
ditadura, não podemos dizer que ele tem uma 
proposta clara para unificar esta Juta, capaz de 
apontar para os trabalhadores as tarefas atuais 
para.derrubá-la. Neste campo, o PT ficou basi­
camente a nível da afirmação de que é preciso 
“organizar o povo" coisa importante, sem 
dúv ida, mas que não propõe um caminho claro. 
O PI lutou contra a intervenção nos sindicatos, 
pela devolução aos trabalhadores dos sindicatos 
que se acham sob interv enção — mas não pode­
mos dizer que o PT tem uma política sindical 
clara, capaz, por exemplo, de lazer frente, de 
modo coeren e, a "alianças da traiçaão” como a 
que alguns ;tores da “Unidade Sindical" com­
puseram com setores do regime nas eleições 
metalúrgicas do Rio de Janeiro, na campanha 
salarial metalúrgica de São Paulo etc. O PT 
carece de uma política para a Unidade Sindical, 
para o ENJOES, para a construção da CUT, 
etc. Em resunto, o PT apenas começou a esboçar 
uma linha para as lutas mais imediatas e premen­
tes.

Muito preso à indispensável campanha pela 
legalização, o PT perdeu muito em vida orgâni­
ca, partidária, no funcionamento interno, no de­
bate interno das políticas a seguir, na vida dos

Um balanço do muito que o PT conseguiu até agora, dos principais 
problemas imediatos a vencer, e dos impasses encontrados pela 

esquerda que participa da sua construção.
Por -loâo Machado

Está provado que não é um sonho impossível os trabalhadores 
brasileiros organizarem um partido próprio, democrático, com uma 

política independente da burguesia, voltada para atingir seus objetivos 
históricos.

núcleos. Os núcleos, aliás, cm sua grande maio­
ria, funcionam hoje precariamente. Esta debili­
dade de vida partidária explica porque o PT só 
foi capaz de mobilizar, por exemplo, no 15 de 
novembro, uma massa muito inferior à que 
apóia e se identifica com o partido, que poderia 
ter comparecido nas várias manifestações.

Estes dois elementos — insuficiência das pro­
postas políticas para as lutas atuais, a debilidade 
da vida partidária se reforçam mutuamente. 
O PT não poderá ter propostas claras se não 
conseguir realizar este debate no conjunto do 
partido, se não conseguir organizar a democra­
cia no seu interior. E não poderá mobilizar mais 
gente, aumentar o seu nível de organização, se 
não tiver coisas claras para dizer, para explicar 
concretamente, aqui e agora, a que veio.

Uma debilidade grave é a ausência, no parti­
do, de um funcionamento permanente, de um 
aparelho que funcione no dia à dia (na dimen­
são que o partido requer), de finanças organiza­
das. São questões que despertam uma descon­
fiança até certo ponto justa num partido que se 
organiza de baixo para cima e contra as tradicio­
nais práticas burocráticas. Mas justa só até certo 
ponto — sem um aparelho que funcione, é 
impossível ter v ida partidária , organizar a 
dem ocracia e o contro le das direções pela 
base. Sem um aparelho partidário mais desen­
volvido e eficaz, o PT fica muito dependente do 
apoio parlam entar — o que é duplam ente 
perigoso: porque a base parlam entar do PT 
ainda é pequena, e porque um partido que de­

pende das estruturas parlamentares tende a não 
ser controlado pela própria base.

Essas dificuldades colocadas para o PT são, 
uma grande medida, conseqiiência do avanço 
ainda reduzido do movimento de massas que lhe 
deu origem — afinal, são dificuldades semelhan­
tes que fazem com que a reorganização nacional 
de entidades sindicais esteja ainda engatinhando. 
Mas também, numa grande medida, são proble­
mas que dependem da sua direção, da direção do 
PT conseguir definir claramente o que é preciso 
fazer para avançar, conseguir ter uma idéia mais 
clara do caminho da construção do partido. En­
frentando as mesmas dificuldades objetivas, o 
PT pode ir muito mais à frente.

A esquerda no PT
O PT vem se afirmando como o partido ope­

rário de massas brasileiro em construção. Quase 
todas as organizações de esquerda brasileiras 
(com excessão das mais tradicionais, reformis­
tas e burocratizantes, que optaram  por um 
trabalho no interior do PMDB ou do PP, consi­
derados como "frentes”, por exemplo o PCB, a 
direção do PC do B, o MR-8) se lançaram ao 
trabalho no interior do PT. É, sem a menor 
sombra de dúvida, o caminho correto. Mas esta 
opção coloca grandes indagações, e tem dado 
origem a concepções confusas sobre como tra­
balhar no PT.

Boa parte da esquerda, (principalmente os ex- 
militantes, hoje "independentes”), tirou a conclu­
são de que o PJ é uma espécie de demonstração

da falência do Ieninismo, da falência da idéia de 
um partido centralizado etc. Desta forma, 
simplesmente se dissolveu, se diluiu no interior 
do PJ . Isto não é uma resposta correta. Nin­
guém conseguiu demonstrar que para enfrentar 
o estado burguês, que é bem centralizado e no 
geral eficaz, não seja necessária uma força cen­
tralizada e eficaz. Ninguém demonstrou que. 
para dirigir a transformação social até a socieda­
de sem classes, seja possível dispensar um pro­
grama revolucionário, elaborado com base na 
experiência de décadas da luta, operária, c num 
reconhecimento científico da sociedade e das 
suas leis. Ora, o PT hoje não reúne estas condi­
ções, e não tem condições de reuní-las no curto 
prazo (querer transformá-lo hoje num partido 
revolucionário seria estreitá-lo. comprometer 
seu caráter de massas).

Outros setores da esquerda notadamente a 
AP Ação Popular, o MEP — Movimento 
pela Emancipação do Proletariado, o PCBR 
Partido Comunista Brasileiro Revolucionário, 
entre outros), optaram por um caminho diferen­
te: manter a referência do Ieninismo e negar que 
o P I seja um “ verdadeiro partido". Nesta 
concepção, o PJ seria um “partido tático" ou 
uma "frente". O grande problema desta concep­
ção é que leva a uma prática de construção de 
um PT amorfo e sem vida própria, a um PJ 
pensado quase que exclusivamente como uma 
frente parlamentar. Não é disso, evidentemente, 
que estão precisando os trabalhadores brasilei­
ros. As correntes que têm esta concepção cuidam 
na verdade do seu próprio desenvolvimento, e 
não da construção do PT, de maneira combina­
da.

U ma varian te  desta posição é dada por 
correntes (A OS1 — Organização Socialista 
Intcrnacionalista e a Convergência Socialista), 
que afirmam lutar pela construção do PT como 
um partido, mas de fato colocam num primeiro 
plano as suas próprias particularidades, assu­
mindo uma prática sectária. Estas correntes não 
conseguem ir além de ficar nàs franjas do P J .

Combinando o Ieninismo e a 
construção do PT

Na verdade, o problema da relação entre o le- 
ninismo e o PT tem uma outra solução, não tão 
complicada, afinal, se nos livramos de esquemas 
dogmáticos. As grandes questões levantadas 
pelo Ieninismo continuam de pé — portanto não 
há como abrir mão desta concepção. Mas as 
deformações introduzidas nos partidos de 
origem leninista pelo stalinismo provocaram 
uma justa repulsa, c a necessidade de que os tra­
balhadores façam por si próprios uma série de 
experiências de luta para verem confirmada a 
concepção leninista. Fazem com que não seja 
possível, hoje, reduzir o problema a "construir 
um partido leninista". Isto seria sectário e, além 
do mais, burro. Com o nível de consciência e 
organização existente, com a influência existen- 
.' das correntes tradicionais do movimento 
perário, com a influência e a autoridade reduzi­

das que têm os grupos revolucionários, a cons­
trução do partido da classe trabalhadora brasi­
leira hoje é a construção do PT.

Mas o PT não completou sua construção, e 
hoje não é um partido revolucionário ainda, no 
sentido pleno do termo. Por isto está fora de 
questão a diluição pura e simples no seu interior. 
Para cumprir o papel que os trabalhadores espe­
ram dele, o PT terá de passar por mudanças im­
portantes.

O que se coloca então para os núcleos revolu­
cionários é, antes de mais nada, trabalhar pela 
construção de fato do P f , como partido mes- 
nto), mas fazê-lo preservando a própria identida­
de, defendendo no interior do PT as posições 
que consideram justas, e respeitando as normas 
de funcionamento do PT. Na medida em que o 
movimento de massas avançar, que a luta contra 
o estado dos exploradores se colocar na ordem 
do dia, que a revolução for uma realidade 
próxima para milhões de trabalhadores, então 
será necessário lutar para que o PT tire as con­
sequências destas realidades, a nível do seu 
program a, do seu funcionam ento e de sua 
prática. Dando este passo, o PT estará se trans­
formando no instrumento de que as massas pre­
cisam para levar a cabo seus objetiv os históricos 

um partido revolucionário dos trabalhadores.
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Conquistado o Balanço parlamentar do PT

registro provisório

Por José Carlos de Oliveira *

O deferimento do registro provisório 
ao Partido dos Trabalhadores pe­
lo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) encerra a primeira das três 

fases de legalização do partido. A segunda, 
que se inicia agora, implica em realizar as 
convenções municipais, regionais e nacio­
nal de forma a atender às exigências da le­
gislação eleitoral. A terceira fica para 1982, 
quando o PT deverá arrancar das urnas 
o mínimo de 5% dos votos nacionais, dis­
tribuídos em pelo menos, nove estados com 
um mínimo de 3% em cada.

Para o PT, a segunda fase de legalização 
será, seguramente, a mais difícil e compli­
cada. Agora teremos de seguir rigosamente 
uma legislação que é, talvez, das mais buro- 
cratizadas que existem e, para todas as ativi­
dades partidárias de organização deverão 
ser observados, minuciosamente, os prazos, 
requisitos e critérios estabelecidos pelas 
instruções da Justiça Eleitoral. É preciso 
muito cuidado, pois um município onde o 
P I é forte e mobilizado pode não participar 
do processo de legalização do partido se 
estiver errada uma ata da Convenço Muni­
cipal.

Próximos passos
I ,ogo após o registro provisório a Execu­

tiva Nacional Provisória fixou as datas 
limites para a realização das Convenções 
Municipais, Regionais e Nacional do parti­
do. Estas dicas que aqui seguem, levantem 
conta essas datas máximas. Estas conven­
ções tem um sentido muito especial, pois 
são cias que vão fundamentar o pedido de 
registro definitivo do P I na Justiça Eleito­
ral.

A primeira providência (já cumprida em 
milhares de municípios) é a designação da 
Comissão Diretora Municipal Provisória, 
de três a onze membros. Esta, por sua vez, 
deverá escolher entre seus membros uma 
Executiva cOnt um Presidente, dois Vice- 
presidentes. um Secretário e um Tesourei­
ro. A constituição desta Comissão deve ser 
lavrada em ata e enviada à Executiva 
Regional Prov isória. São as comissões 
provisórias municipais que têm a tarefa de 
dirigir todo o processo de organização do 
partido até a posse do primeiro Diretório 
Municipal.

Instalada a Comissão Municipal, inicia- 
se a fil ação (legal) dos militantes do parti­
do. que deve ser feita em fichas padroniza­
das da Justiça Eleitoral e que serão distri­
buídas pela Executiva Nacional e pelas 
Regionais. Esta filiação deve ser feita em 
três vias, com os dados idênticos aos do 
I ítulo Eleitoral do filiando. Inclusive dados 

como endereço e estado civil, a serem preen­
chidos nas fichas de filiação, devem ser 
rigorosamenre iguais aos constantes no

Explorando bem as brechas da 
lei, preparando todo o 
papelório com bastante rigor e, 
principalmente, escorado numa 
ampla campanha contra as 
repressões e ameaças da 
ditadura, o PT acaba de 
conquistar seu registro 
provisório junto ao TSE.
Agora, o partido tem pela 
frente a segunda etapa da sua 
legalização. A partir desta 
edição ÉM TEMPO passa a 
publicar, regularmente, toda 
uma série de macetes sobre 
como enfrentar as exigências da 
atual legislação partidária.

título, mesmo que desatualizados. No verso 
das fichas deve constar obrigatoriamente 
(manuscrita, datilografada ou carimbada) a 
seguinte expressão: “Declaro que estqu de 
acordo com o Programa e Estatuto do Par^ 
tido”. Data e assinatura do filiado.

Prazos
A Executiva Nacional estabeleceu o dia 

28 de junho como data limite para a realiza­
ção das Convenções Municipais em 1981: 
dia 16 de agosto data limite para a reali­
zação das Convenções Regionais e dia 6 de 
setembro a data da Convenção Nacional. 
Assim, as datas aqui previstas consideram 
como data limite as acima citadas, 
a) Convenção Municipal do PT dia 28 de 
junho de 1981. _

Os prazos a serem observados, antece­
dendo à Convenção Municipal são os 
seguintes:
•  até 13 de junho (15 dias antes da Con­
venção): data limite para a filiação partidá­
ria, com o encaminhamento das fichas à 
Justiça Eleitoral;
•  até 18 de junho (10 dias antes daConven- 
ção): data limite para o registro de chapa(s) 
concorrente(s) ao Diretório M unicipal. De­
legado à Convenção Regional e suplente. 
Este registro é feito perante a própria 
Comissão Diretora Municipal Provisória.
•  até 20 de junho (8 dias antes da Conven­
ção): data limite para ser oficiado ao Juíz Elei­
toral, comunicando o local da Convenção, 
data, horário e matéria a ser votada, pedin­
do a designação de um observador;
•  até 20 de junho (8 dias antes da Conven­
ção), data limite para a publicação de edital 
convocando à Convenção, especificando 
local, data, horário e matéria a ser votada.

Número de filiados e quorum
Para cada município ou Zona Distrito 

Eleitoral, há um número mínimo de filia­
dos. fixado pelo I ribunal Regional Eleito­
ral e comunicado pelas respectivas Comis­
sões Regionais Provisórias. É aconselhável 
exceder um pouco a esse limite mínimo.

O quorum da Convenção é de vinte por 
cento (20'<) do número mínimo de filiados 
exigidos pela legislação do município ou 
Zona. Não é o número de filiados realmente 
existente, mas o número mínimo exigido 
pela Justiça Eleitoral. Por exemplo, muni­
cípio "São f ulano de tai”: I otal de filiados 
ao PT - 400; número mínimo exigido pela 
Justiça 320; quorum para a Convenção: 
20'( de 320, que é o número mínimo, ou 
seja, no caso, 64 eleitores filiados. Esta 
orientação decorre de texto de lei recente­
mente aprovada. As instruções do TSE 
estabelecem o quorum de 50 ',, mas a nova 
lei baixou esse índice para 2<)'7.

A classe operária 
vai ao parlamento

Deputado federal pelo PT do Mato Grosso do Sul e 5? Secretário 
do partido, Antonio Carlos de Oliveira traça aqui um quadro do que 

foi o PT no parlamento em 1980.

I’or Hávio Andrade

uai o balanço que você faz deste primei­
ro ano de PT no parlamento?

— No Congresso, o saldo é clara­
mente positivo. Apesar de termos uma 

bancada bastante reduzida, 6 parlam entares
(começamos com dois, chegamos a nove e depois 
tivemos as defecções dos irmãos Santillo e de 
Edson Khair, marcamos uma nítida presença e 
sempre com unanimidadede posições. Emtodas 
as questões que passaram pelo Congresso neste 
ano conseguimos intervir com uma repercursão 
tanto interna como externa bem acima do peso 
específico de nossa bancada. Mas o fundamental 
foi a atuação extra-parlamentar nas lutas como a 
do ABC, nos atos públicos e na própria ajuda na 
construção  do p a rtid o  em vários Estados. 
Noutro plano, acho também que conseguimos 
quebrar um pouco, pela nossa prática, um certo 
sectarismo que havia em algumas áreas do 
partido contra a presença de parlamentares.

• A nível de projetos, não chegamos a apresentar 
nenhum ainda, mas para o ano que vem já temos 
vários em preparação, em fase final de discussão 
juntop principalmente às bases sindicais, pois são 
quase todos de natureza trabalhista.

— Qual o contingente parlamentar hoje, em 
todo o país, do PT?

Além dos seis deputados federais de que falei, 
temos 10 deputados estaduais (seis em São Paulo, 
e um em cada um dos Estados do Espírito Santo, 
Goiás, Rio de Janeiro e Acre). Noutro plano 
contamos com cerca de 35 vereadores em vários 
Estados e, na área do Executivo, com dois 
prefeitos em Goiás. Peloquesevêéumcontingen- 
te bastante modesto, mas acredito que nas 
próximas eleições teremos condições de multipli­
cá-lo muitas e muitas vezes.

— No Congresso, que concepção de trabalho 
parlamentar tem o bloco do PT?

O partido, pela sua própria natureza não 
prioriza o trabalho parlamentar. NoentantooPT 
tem neste trabalho algo indispensável de ser 
utilizado pelas próprias vantagens políticas e 
materiais que daí deveríam. O que é fundamental 
é sabermos conduzir nossas atividades e atitudes 
sempre em sintonia com o sentimento e posicio­
namento das bases do partido.

— Como funciona o bloco do PT no cotidiano?
Temos uma reunião semanal da liderança 

todas as terças feiras. Alí examinamos a pauta da 
sem ana no C ongresso , defin im os algum as 
posições ou encaminhamentos de consultas á 
direção ou bases (quando é o caso). No mais 
distribuímos nossos parcos efetivos pelas comis­
sões que julgamos principais para os interesses 
do partido: Constituição e Justiça. Finanças, 
Economia e Legislação Social para acompanha­
mento de todas as matérias em curso.

— C om o se dá o relacionam ento com as 
demais forças parlamentares?

- -  Onde for possível marchamos jun tos e 
solidários, mas sem esconder nossas diferenças. 
Agora mesmo, por exemplo, env iamós telegrama 
felicitando o PMDB pela sua convenção nacio­
nal. Mas no mesmo texto não deixamos de 
chamar o PMDB para que sejuntea nós na defesa 
dos interesses da maioria da população, dos 
trabalhadores, o que-frisamos-somente poderá 
ser conseguido numa sociedade onde predomine 
o trabalho sobre o capital.

— t omo vocês estão vendo o quadro para as 
eleições de 82?

O PT tem que ser ofensivo desde já. Em 
princípio não há porque partirmos para coliga­
ções; temos que lançar candidatos próprios pois, 
afinal, se somos partido aspiramos chegar ao 
poder... Mas o fundamental é lutarmos desde já 
por regras as mais democráticas possíveis nas 
eleições. Se lançamos alguns candidatos é porque 
são nomes naturais, e que fortaleceram o partido. 
Lula em São Paulo, por exemplo, ou D. 1 omás 
Balduino em Goías — que mesmo não sendo hoje 
militante do PT, tem uma linha de indentidade 
enorme conosco. A deliberação, contudo, virá 
somente num momento posterior a partir de 
decisões das bases.

— O PT fará os 5% dos votos exigidos por lei?
-  - Não vejo barreiras pela frente. Há dificulda­

des, isto sim, mas há também um grande apelo 
que o partido vem despertando c colhendo re­
sultados. Os 5G deverão ser cerca de 2.5 miihoes 
de votos. Eu acredito, sinceramente, que chega­
remos pelo menos nos 5 milhões Teremos ótima' 
votações em São Paulo, Goiás. Maranhão. Rio. 
Mato Grosso do Sul. Minas etc. Lnlím. itàolcmo 
os 5'

— Prá finalizar, como o P I sentiu a ptoximi 
dade do Planalto e suas tramas, desde o parla 
mento?

A trama maior que estamos piessciitind» 
agora é a jogada cm torno da sinistra figura d e  
Heitor de Aquino. Já lançado para sucessor dv 
Golberi, na Casa Civ il.estecapitãotem uma loiça 
terrível dentro do sistema. Moleque de recados 
das multinacionais, ex-capataz do projeto Jari 
este homem trama hojeem Brasília olechainento. 
o retrocesso político. Estimula dissidências no 
PDS. com v istas a desequilibrar o esquema tl..- 
base parlamentar do governo para, no momento 
oportuno, poder tlai argnir razões para o golpe. 
Já agora no caso Djalma Marinho houve ván.- 
ameaças: o que dizer então em um m o m en to  i i 
que estiver em jogo uma questão ma; seria ’ 
tática que o Planalto prepara, a tra ' é» -o •' 
"capitão  todo poderoso", é ciaram ent- , d ■ 
inv iahilizar as conquistas do p o d e r  legi-infi' ■ ■

Contra este golpe e muitos outros é que r •• 
que nos armar.
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Eleições de 82

Vai dar 
Lula na 
cabeça

Sondagens eleitorais para o 
governo de São Paulo revelam 
que l ula já ameaça o 'cardeal''

Montoro.

R
ecentemente, uma pesquisa de opinião 
pública levada a cabo na capital, pelo 
jornal Folha de São Paulo, revelou 
dados surpreendentes para os políticos 

convencionais e, até mesmo em certa medida, 
para os próprios petistas: Lula está em segundo 
lugar na ordem das preferências do eleitorado 
paulista para o cargo de governador em 1982, 
logo abaixo do "natural candidato das oposi­
ções”, o senador Franco Montoro, do PMLJB.

M ontoro contaria, segundo a pesquisa da
Folha, com cerca 17% da preferência revelada 
pelo eleitorado e Lula contaria com 13,3%. Bem 
abaixo deles dois, viriam os outros candidatos já 
lançados Jânio, Laudo Natel etc, todos eles com 
menos de 8%.

“Lula vai ser um fenômeno eleitoral em 82 
muito superior ao que foram , por exemplo, 
Brizola, Miro etc", declara o deputado estadual e 
líder da bancada do PT paulista, Marcos Aurélio 
Ribeiro. E, na mesma linha otimista quanto aos 
resultados do PT nas futuras eleições, avança o 
deputado: "teremos que lançar candidatos para 
todos os cargos, pois nossas chances são ótimas, 
não apenas do ponto de vista estritam ente

eleitoral mas também como forma de aproveitar 
a oportunidade das eleições para crescer eenrrai- 
zar o  partido’ .

No que se refere às possibilidades de coligações. 
Marcos Aurélio acha muito difícil que as oposi- 
ções possam vir a  lançar um único candidato. 
Diante da questão mais geral, de uma frente das 
oposições, em torno ao nome de Montoro, o 
deputado se pergunta inicialmente: “antes de 
mais nada cabe questionar que diferença há, no 
quadro atual da ditadura entre um governo 
Montoro (sem nenhum desmérito à pessoa do 
senador) e um governo PDS?" Por outro lado, 
reconhece tam bém  o líder da bancada, os 
demais partidos de oposição ainda não aprende­
ram a tratar o PT com o peso que parece ter; só 
agora, na medida em que estas pesquisas vêem 
aflorando, é que eles começam a sentir a força do 
PT.

. M as, de toda forma, conclui “ainda é cedo para 
lançar candidaturas prá valer. Talvez até o 
melhor seja Lula sair para deputado ou senador e 
rapar assim mais votos para a legenda. Isto, se as 
regras do jogo não mudarem ou... se a ditadura 
não der mais um golde nas eleições."

Uma tática eleitoral
para o  PT

Sob pressão do dima político geral o PT, ma! acaba de conquistar o seu registro provisório, e já 
começa a ter que se colocar a questão das eleições de 1982. Nesta marcha, pessoas ou instâncias do 
partido vão pouco a pouco tomando posições e assumindo atitudes. E, como era de se esperar, o tema vai 
igualmente contagiando o conjunto dos militantes, suscitando dúvidas, informações e, principalmente, a 
necessidade de uma profunda discussão sobre o assunto. A direção do P T  em. Minas está, neste momento, 
debatendo uma proposta de tática eleitoral para o partido elaborada pelo militante Virgílio Guimarães de 
Paula. A o  que sabemos, trata-se do estudo o mais aprofundado e correto — de acordo com os princípios 
do P T  — produzido por alguém do partido. Neste sentido, contribuindo para o avanço e generalização da 
discussão, EM TEM PO divulga aqui as partes essenciais do documento mineiro. O eixo da argumentação 
no texto é a situação eleitoral de Minas Gerais; no entanto achamos que o método de tratamento do 
assunto é gera! podendo, perfeitamente, as conclusões serem adaptadas a cada circunstância regional 
determinada. (FA)

As regras 
do jogo

J U podem  
mudar

A ditadura prepara 
novas tramóias

T rês são as hipóteses mais consideradas 
'de mudança das regras eleitorais: o 
voto distrital, o voto distrital mixto e a 
vinculação de alto a baixo.

'‘Distrital": quem parte e reparte fica 
com a maior parte

z\ primeira, do voto distrital, seria simples­
mente funesta para o PT, do ponto de vista 
,-leitoral, da mesma forma que, em maior ou 
menor grau, para os demais partidos de opo- 
áção.

Em sua forma pura, este tipo de voto consis-' 
,e em se eleger majoritariamente um represent­
ante de cada distrito  para o parlam ento. 
Assim, se em Minas Gerais deverão ser eleitos 
76 deputados, divide-se o Estado em 76 distri­
tos e em cada distrito se elege aquele que obti­

ver mais votos. Assim, por hipótese, se um par­
ido obtiver 10% dos votos em cada distrito, 

não sendo majotirário em nenhum deles, não 
elegerá qualquer parlamentar. Já se o mesmo 
ocorresse dentro do atual sistema, de voto pro­
porcional, este mesmo partido faria 7 ou 8 par­
lamentares.

O voto distrital tende não só a sufocar os 
partidos pequenos, mas também, em muitos 
casos, a impedir a vitória da maioria! Um par- 
íido pode ter a maioria dos votos, mas ainda 
assim será minoritário no parlamento se não 
tiver sido majoritário na maioria dos distritos. 
Além disto, ao se dividir os distritos, pode-se 
beneficiar este ou aquele partido, fazendo-se os 
agrupamentos de zonas eleitorais da forma 
mais favorável. No caso "quem parte e reparte 
fica com a maior parte”, e no caso é o governo 
quem reparte os distritos... E não é só: na divi­
são dos distritos a proporcionalidade do eleito­
rado não é necessariamente respeitada, ou seja.

um determinado distrito pode ter muito mais 
eleitores que outro e os dois terem um repre­
sentante no parlamento. Assim fica muito fácil 
para o legislador subestimar a participação das 
regiões -mais oposicionistas.

Mas a adoção  do voto d is trita l, que a 
princípio parece muito boa para o governo (na 
Europa é uma arma eleitoral da burguesia em 
quase todos os países), também tem os seus 
inconvenientes.

O principal entrave à  adoção do voto distri­
tal encontra-se no próprio PDS. Isto porque os 
deputados que lá estão, foram eleitos pelo voto 
proporcional, armaram seus esquemas políti­
cos em base estadual (não distrital), bem como 
seu clientelismo, suas alianças eleitorais, sua 
representação de grupos econômicos, etc. 
Estudos mostram que mais de 80% dos deputa­
dos federais do PDS estariam  seriamente 
ameaçados de derrota em um esquema de voto 
distrital! Os políticos de forma “distrital” sim­
plesmente não foram eleitos, e não votam a 
reforma da lei. Para quem está no Congresso é 
muito purgante junto para ser empurrado goela 
abaixo! Esta reforma simplesmente não passa 
no Congresso, principalmente em final de le­
gislatura.

"Distritão": como cassar 
votos de Lula

O "mixto" ou “distritão”, como o próprio 
nome indica é uma mistura dos sistemas 
distrital e proporcional. O Estado seria dividi­
do não em distritos, mas em regiões íou “distri­
tões”), e dentro de cada uma destas regiões ha­
vería- uma eleição proporcional. Por exemplo, 
a Zona da Mata seria um “distritão". o triângu­
lo outro, e assim por diante. Cada uma destas 
regiões, evidentemente, não teria apenas um 
deputado, como no distrital puro, mas sim um 
conjunto de deputados, digamos seis. Estas seis

vagas seriam distribuídas aos partidos propor­
cionalmente aos votos obtidos por cada um 
naquela região.

Por outro lado é uma proposta muito mais 
fácil de ser aceita pelo PDS, e até mesmo de ser 
negociada com outros partidos de “oposição”. 
A maioria dos deputados do PDS tem alguma 
base regional, ou têm pelo menos alguma 
chance de reeleição neste sistema.

De imediato, ao que parece, os eleitos deste 
sistema não serão grandes, ou pelo menos não 
serão tão grandes quanto no caso do distrital. 
A divisão dos “distritões” deverá, no primeiro 
momento, respeitar, aproximadamente, a pro­
porção do eleitorado em cada um deles (isto é, 
se um “d istritão” tem 10% do eleitorado, 
deverá ter perto de 10% dos deputados).

Talvez, de imediato, só se subestime a parti­
cipação das grandes regiões metropolitanas, o 
que, evidentemente, já beneficiará o PDS. 
Outra diferença imediata deverá ser a redução 
do reflexo eleitoral dos grandes líderes caris­
máticos, capazes de arrastar centenas de milha; 
res de votos-figurascomo Miro I eixeira. Lula, 
Bnzola, etc., (se fossem candidatos a deputa­
do). Pelo sistema atual. Miro Ieixeira. por 
exemplo, arrasta consigo dez outros candida­
tos, mas, confinado em um distritão, este 
número deve cair bastante.

Para o PT a implantação do “distritão” não 
deverá ser catastrófica, apesar dc muito ruim. 
Esta conclusão, evidentemente, não conllita 
com o propósito de combater intransigente­
mente a efetivação de semelhante projeto.
“Voto vinculado”: o tiro pode sair pela 

culatra
A terceira hipótese é a  do voto “vinculado de 

alto a baixo”, isto é, o voto só será válido se o 
eleitor votar no mesmo partido para todos os

cargos em disputa, de vereador a senador, de 
prefeito a governador. Para o governo este 
método tem a v antagem de “municipalizar” as 
eleições gerais. Submete o voto do eleitor, que 
tende a julgar a política geral do governo ao 
votar para o senado ou câmara federal, a partir 
das questiúnculas e disputas locais. Além disso 
beneficia enormemente o partido que tiver 
mais estrutura, que estiver presente em todos 
os municípios, ou seja, beneficia o PDS. Por 
último, é uma medida que pode conviver per­
feitamente com qualquer tipo de eleição que se 
adote: a distrital, a proporcional ou a mixta.

Este sistema impedirá na prática qualquer 
tipo de coalizão eleitoral entre partidos, cada 
um tendo que lançar candidatos em todos os 
níveis no máximo de municípios possível.

O PT talvez seja o partido oposicionista que 
menos tenha a perder com esta vinculação. O 
eleitor do PT, ao que tudo indica, será o eleitor 
mais coerente (que não mistura partidos) e a 
evasão de seus votos em função da opção 
obrigatória entre um ou outro partido deverá 
ser mínima. O PT também não pensa em 
compor com outros partidos nem tem a preten­
são, pelo menos de imediato, de conquistar 
governos de Estado. Eleitoralm ente é até 
possível que o PT se beneficie com a medida: a  
eleição passa a ser mais marcada pelo partido e 
-menos por nomes (o que é bom para o PT), 
além de poder se beneficiar com as possíveis 
dissidências de esquerda dó PDi e PMDB 
caso, ocorram recomposições pari : a ias

Para o governo, o grande inconveniente 
parece ser a alta taxa de risco, especialmente a 
médio prazo: um único candidato suficiente­
mente carismático poderá arrascar consigo 
centenas de. vereadores, dezenas de prefeituras, 
etc. Há também o riscodotiro sair pela culatra, 
e as eleições gerais paralisarem as municipais, 
ao invés de ocorrer o  c o n trá rio
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Como 
eleger 
um

candidato

A
s mudanças das regras do jogo, se 
vierem (há inclusive a possibilidade 
de tudo continuar como está), deve­
rão se referir apenas às eleições de de­

putados federais e estaduais. As demais perma­
necem como estão, salvo alguma surpresa. De 
qualquer forma, é importante conhecê-las, 
pelo mènos para servir como parâmetro para 
que possamos traçar nossa estratégia eleitoral.

As eleições para prefeito, governador e sena­
dor são majoritárias, isto é, apenas um partido 
se elege, aquele que obtiver mais votos. Não 
importa se a diferença foi de 1 ou de 1.000.000 
de votos, o resultado é o mesmo, pois a vaga é 
uma só.

Nestas eleições cada partido pode usar de 
três sublegendas, ou seja, pode lançar três can­
didatos. Apuradas as eleições, verifica-se qual 
o partido (somados os votos de seus candida­
tos) que obteve mais votos e este fica com o 
cargo. O candidato eleito, evidentemente, será 
aquele que tiver obtido mais votos dentre os do 
partido vencedor.

Uma 
tática 
eleitoral 

diferente de 78

A
 tática para o PT eleger os seus candi­
datos deverá ser profundamente di­
ferente com relação ao que ocorreu 
com a esquerda nas eleições em 78. 

Naquele ano, toda a esquerda que concorreu 
estava no interior do MDB e, não raro, com 
candidaturas improvisadas. Para se eleger, 
cada candidatura estabelecia  uma meta — 
por exemplo: 20 mil votos para um deputado 
estadual — e desenvolvia sua campanha em 
busca deste objetivo. Assim, o objetivo perse­
guido, era o da campanha do candidato e não a 
do partido.

A tática eleitoral era traçada em torno da 
campanha ou, no máximo, em torno do bloco 
de “candidaturas populares”-. Ou melhor, 
levava-se em conta algumas considerações de 
tática geral para o “bloco popular”, pois tra­
balho efetivo mesmo, em termos de bloco 
nunca houve, ao que se sabe, servindo o termo 
“candidaturas populares” mais para uso exter­
no do que para qualquer outra coisa. A consi­
deração tática que se colocava para o conjun­
to da esquerda que concorria às eleições naque­
la época, limitava-se a observações sobre uma 
hipotética cota máxima de “candidaturas 
populares”, de tal sorte que não inviabilizasse a 
eleição de quase todos eles. Ao invés de lançar 
o máximo de candidaturas (o que beneficiaria 
o partido), lançava-se apenas um pequeno 
grupo para que os votos deste grupo não se 
dispersassem e ele pudesse se eleger.Todos os 
candidatos concorrentes, portanto, tinham a 
intenção e a expectativa de se elegerem, nin­
guém se inscreveu apenas para somar legendas 
para o MDB.

Uma tática oposta à da esquerda 
no PM DB

Nas eleições de 1982, as condições para as 
formulações táticas do PT, deverão ser com­
pletamente diferentes. Inclusive será radical­
mente distinta daquela da esquerda do PM DB.

Para o PT interessa um crescimento do par­
tido como um todo, quanto mais legendas

Construir o partido, e não pegar carona numa frente eleitoral
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A cartilha do 
ABC eleitoral

Já as eleições para vereador, deputado esta­
dual e federal são proporcionais, isto é, cada 
partido eleve um número de candidatos pro­
porcional à votação do partido. Assim, por 
exemplo, se um partido obtém 30% dos votos 
elegerá um número de candidatos igual a 30% 
das vagas existentes. Então, apurados os votos, 
verifica-se em primeiro lugar, a votação global 
de cada partido, independente dos candidatos, 
para se saber quantos candidatos cada partido 
elegeu. A partir daí é que são definidos quais 
candidatos preencherão aquelas vagas. Se um 
partido tem direito, digamos, a 15 vagas, os 
eleitos serão os 15 candidatos mais votados 
daquele partido. Os demais, por ordem de 
votação serão todos suplentes daquele partido.

U ma maneira prática para se calcular o 
número de candidatos eleitos por cada partido 
é através do chamado “coeficiente eleitoral”. 
Este coeficiente é simplesmente a divisão do 
número total de votos pelo número de vagas. 
Se em um Estado votaram três milhões de 
eleitores para uma Assembléia Legislativa de

Quanto mais 
candidatos melhor

somadas para o partido melhor. A luga de todo 
o militante do PT (mesmo se porventura existir 
algum arrivista preocupado consigo mesmo), 
por uma simples questão de sobrevivência polí­
tica, será a de aumentar a votação do partido. 
Daí, quanto mais candidatos, melhor. Se o PT 
conseguir sair.com a chapa completa (o dobro 
dos cargos a serem preenchidos), melhor 
ainda, o partido só terá a ganhar. Esta tática 
inclusive se ajusta perfeitamente ao caráter do 
próprio PT: candidaturas nascidas das bases 
(e, portanto, de dezenas e dezenas de cidades e 
movimentos sociais) e principalmente das lutas 
de massa e não do eleitoralismo (o que viabili­
za o lançamento de candidaturas com poucas 
chances eleitorais, mas importantes para o 
conjunto das lutas do PT no local).

Já para a esquerda do PMDB um sucesso 
eleitoral do PT possivelmente significaria a 
derrota para todos eles. Tornemos um exemplo 
bastante hipotético: vamos supor que o PT 

Tançasse 150 candidatos a deputado estadual e 
que cada um deles obtivessem 4 mil votos. E 
que a esquerda do PMDB lançasse oito candi­
datos, com 15 mil votos cada. O PT elegería, 
por exemplo, de acordo com os coeficientes 
eleitorais de Minas, nove deputados e a esquer­
da do PM DB nenhum. Os candidatos do 
PM DB teriam  servido apenas para som ar 
legenda para o partido eleger alguns burgueses 
liberais por aí.

É claro que este raciocínio só é válido se a 
força eleitoral do PT, ainda no caso de Minas, 
for superior a 150 ou 200 mil votos (para que 
um partido possa funcionar, para que seus 
eleitos sejam empossados, se deve, segundo a 
lei, obter 5% da votação nacional, distribuídos 
em pelo menos nove estados e com um mínimo 
de 3% da vqtação de cada um destes estados. 
No caso de Minas supõe-se que os 3% sejam os 
150/200 mil acima). Abaixo disto, e do ponto 
de vista exclusivamcnte eleitoreiro, seria mais 
vantajoso lançar candidatos do PT através do ‘ 
PMDB (lançaria uns 3 ou 4 e concentraria 
neles os votos).

50 deputados, o coeficiente eleitoral será de 60 
mil. Então, se um partido conquista um total 
de, por exemplo, 430 mil votos, deverá eleger 
sete deputados.

Cada partido tem direito de lançar, nas 
eleições proporcionais, um número de candi­
datos igual ao dobro das vagas existentes. O 
número de vagas é definido pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral com base em lei e a partir da 
população de cada local. Para as Câmaras de 
Vereadores há um mínimo de sete vagas e um 
máximo de 21.

Como usar a legenda para aumentar 
a votação do P T

Em Minas, nas eleições passadas, foram 
eleitos 47 deputados federais e 71 estaduais. Os 
coeficientes eleitorais foram, respectivamente, 
de 88.848 e 58.717 votos. Para as próximas elei­
ções podemos esperar que sejam 48 as vagas 
para deputados federais e 76 para estaduais, 
com coeficientes de 110 mil e 70 mil aproxima­
damente (dependerá do número de votantes, 
servindo estes números apenas para dar uma 
idéia da ordem de grandeza).

Cada partido poderá lançar, portanto, até 96 
candidatos a deputado federal e 152 a estadual, 
se forem confirmados estes números. Todo 
partido procura lançar o maior número de can- 
dadatos, se possível a chapa completa, pois 
mesmo derrotado o candidato terá ajudado ao

/"eleger trabalhai

dores para 
'vereadores,pre­

ceitos, deputados 

e se n a d o re s  I

Ê "  Pelo menos 5% 
l f p̂ doas dos votos do país

N
ão vamos aqui estabelecer previsões elei­
torais e, muito menos, discutir o que seria 
desejável. O PT pode até "estourar” na 
praça" e ter UM MILHÃO de votos, 
ficar na frente do PMDB, eleger mais de uma dúzia 

de deputados etc, etc. Ousar, e até mesmo sonhar, é 
importante. Mas aqui, trataremos das metas míni­
mas em torno das quais deveremos desenvolver um 
esforço eleitoral planejado e concreto.

Pará ganhar o seu registro definitivo o PT precisa 
conquistar 5% dos votos para a Câmara Federal do 
país, distribuídos em pelo menos nove Estados; com 
3% dos votos (no mínimo) em cada um deles. Então, 
para que Minas, por exemplo, possa ser contado 
entre os nove Estados, o PT deve ter aqui pelo menos 
150 mil votos. Contudo, se ficar nesta faixa, estará 
onerando o resto do país, pois estará abaixo da 
média de 5%. Alguns outros estados deverão ter uma 
"sobra" (com relação aos seus próprios 5%), de cerca 
de 100 mil votos para cobrir o "déficit” mineiro.

Como a política nacional do PT deve ser no sen­
tido de evitar “déficits” em qualquer Estado, e espe­
cialmente nos Estados de maior eleitorado (é fácil 
cobrir o "déficit” de um estado pequeno), a nossa 
cota mínima subiria para 250 mil votos (5%). Mas a 
nossa meta deve ser obter algum a “ Sobra” para 
ajudar a fazer a média nacional. Digamos uma meta 
de 7% ou 350 mil votos.

Minas: o P T  tem que fazer mais que todos 
os “populares” de 78

Este número é coerente com um outro parâmetro 
para estabelecer a meta, qual seja, o número de depu­
tados. Com esta votação elegeriamos provavelmente 
três deputados federais e cinco estaduais.

350 mil votos seria a nossa “bandeirada", o nosso 
mínimo dos mínimos. A meta mínima mais adequa­
da para ser estabelecida pelo partido, para dar uma 
pequena maifem de segurança e aproveitar mais o 
coeficiente eleitoral, parece que seria-o número de 
400 mil votos (8%). Esta v otação elegería, de acordo 
com os prognósticos que estamos usando, quatro 
deputados federais e seis estaduais.

°  partido 
e as
l i ç õ e s  de 82

partido, uma vez que os seus votos são soma­
dos à legenda do partido, ajudando a superar 
mais vezes o coeficiente eleitoral.

Todo candidato (independente do partido a 
que pertença), que obtiver uma votação igual 
ou maior que o coeficiente eleitoral), obvia­
mente estará eleito. Se a votação for maior, as 
“sobras” estarão ajudando o partido a eleger 
outros candidados. Mas muitos candidatos (a 
maioria), são eleitos com menos votos que o 
coeficiente eleitoral. Isto em decorrência tanto 
das "sobras” dos candidatos que obtiveram 
votação acima do coeficiente, quando pela 
soma dos votos dos que não foram eleitos. .

Assim, se por hipótese, um partido lançar 
apenas uma candidato a deputado federal e 
obtiver 100 mil votos, ele estará derrotado 
(considerando um coeficiente igual a 110 mil). 
Mas, se o mesmo partido, lançar 20 candida­
tos, somando 130 mil votos, e o mais votado 
deles obtiver apenas 18 mil votos, este, candida­
to estará eleito.

A nossa meta política, o nosso desafio, talvez fosse 
o de obter o dobro disso. Esta meta seria de 800 mil 
votos (16%), o que elegería 12 deputados estaduais e 
oito federais. Mais que isso, só no campo do impon­
derável, "da explosão das massas nas urnas”.

Para que ninguém fique na ilusão de que 400 mil 
votos seja fácil é importante relembrar alguns dados.

Os chamados “candidatos populares em Minas em 
.78” (Ronan, Humberto, Cassio, Ivan e João Fran­
cisco) não chefaram a somar sequer 70 mil votos, 
apesar de estarem engajados em suas campanhas 
(com maior ou menor intensidade, tendo iniciado 
mais cedo ou mais tarde) praticamente todas as for­
ças de esquerda do Estado e as principais lideranças 
dos movimentos de massa. Se somarmos a estes os 
votos não igualmente "populares” de Conegundes, 
Caetano e Fued o total fica abaixo dos 120 mil. Se 
tomarmos este mínimo como ponto de partida e 
supormos que as forças populares dobraram nume­
ricamente no período e que elas também dobraram 
seu poder de arregimentação, chegaremos à conclu­
são que o conjunto da esquerda arrebataria em 1982 
o total de 480 mil votos. Destes, quantos iriam para 
as alas esquerdas do PMDB e do PDT? Quanto 
ficariam no PT?

Outro ponto de partida a se questionar: estamos 
aqui prevendo 5 milhões de “votos válidos" o que é 
extremamente otimista. Este número pode perfeita­
mente ser de 4 milhões. Mas suponde que ele real­
mente ocorra e que o governo perca bastante terre­
no, e fique apenas com a metade dos votos. Os de­
mais partidos de oposição ficariam, em conjunto, 
com os outros 2,5 milhões. Se forem distribuídos 
igualmente, caberia 500 mil a cada partido (se os 
votos válidos forem 4 milhões, esta média seria exa­
tamente os 400 mil da metal). Mas será que o PTfica 
na média? Quantos caberíam ao PP? Só Magalhães, 
Newton Cardoso e uns três "cardeais do PP” seriam 
capazes de puxar tranquilos uns 400 mil votos 1 
quantos caberíam ao PMDB? E se o PDS não dc 
crescer? Não se pode de maneira nenhuma menos­
prezar a capacidade eleitoral da burguesia!
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P
ara vereador cada p artid o  pode 
lançar um número de candidatos até 
o triplo das vagas existentes. Só em 
Belo H orizonte, onde são 21 as vagas, 
o número de candidatos poderá serde63. Aí este 

número necessariamente deverá ser preenchi­
do, sob pena do partido sair em extrema 
desvantagem. As eleições para vereador nas 
grandes capitais são mais disputadas que as de 
deputado e todos os partidos deverão sair com 
chapa completa, inclusive porque é mais fácil 
conseguir candidatos. Deverão ser 378 candida- 
tosa disputando palmo a palmo os votosdeuma 
só cidade!

O voto para vereador é um voto mais dificil de 
ser conquistado apenas a partir de posições 
políticas gerais. Geralmente se vota em candida­
tos que se conhece pessoalmente, candidatos do 
bairro, etc., coeficiente eleitoral para se fazer um 
vereador em BH deverá ser muito alto, mais de 
30 mil votos (em São Paulo, para se eleger 
vereadr em 1976 foi necessário mais votos que 
para deputado estadual).

Para deputado estadual e federal as chapas 
poderão ter, o dobro de vagas em Minas de 152 
e 96 candidatos respectivamente, o que daria 
um total de candidatos a deputado pelo PT em 
Minas de 248 pessoas!

Se o PT lançasse chapas completas para 
deputados seria necessário, para se alcançar a 
meta mínima, no caso de Minas de 350 mil 
votos, que cada candidato a estadual tivesse, em 
média, 2.300 votos e a federal, 3.650. Estes 
números podem parecer excessívamente pe­
quenos à primeira vista. Mas não podemos nos 
esquecer que se tra ta  de uma m édia, e na 
hipótese ideal de term os 248 candidatos a 
deputado. Teremos condições de ter até daqui 
ha um ano e meio 248 bons candidatos? (bons, 
enquanto candidatos, não como militantes, que 
podem, ser todos ótimos). Dentre estes 248 
deverão estar dezenas que não passarão dos 500 
votos. Dentre estes 248 estarão inclusive aqueles 
que desanimarão no meio e não terão nem 100
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Como 
montar 
chapas e

fazer finanças
votos (isto sempre ocorre nos outros partidos. 
Visto isto, as médias acima não são de maneira 
nenhuma números tão insignificantes como 
podem parecer.

Partindo dessa consideração é que se pode 
dizer que a chapa mínima para Minas (não a 
meta mínima, mas o menor númeropossívelde 
possibilitar ao PT concorrer com alguma 
chance de alcançar as metas de votos) não 
poderá ser in ferio r a um terço da chapa 
completa, ou seja, 51 candidatos a deputado 
estadual e 32 a federal. As médias necessárias 
para se alcançar os 350 mil votos neste caso se 
elevam a 7 mil e 11 mil votos respectivamente. 
Mesmo sabendo que com esta chapa menor dos 
as chances de deserção seriam menores e que as 
médias da qualidade eleitoral dos candidatos 
seriam melhores, estes já  seriam números 
bastantes elevados. Mas de qualquer lorma 
seriam números ainda possiveis (desprezada a 
hipótese do PT "estourar na praça”).

VILA
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Muito candidato vai ser 
só para puxar voto

Só para fixar um tempo de comparação, 
vamos supor que o PT em Minas saíssem com 
uma chapa menor, 25 candidatos a estadual e 16 
a federal, ou seja, a metade daquele mínimo. Aí 
seriam 41 candidatos no total! As m édias 
teriam que subir para 14 mil e 22 mil votos 
respectivamente. As dificuldades para atingir 
estes n ú m er^ i ficam  mais claras quando  
lembramos que nas eleições de 1978 apenas um 
dos “candidatos populares" a deputado esta­
dual obteve mais de 14 mil votos! E, neste cado, 
precisaríamos de uma média, em uma eleição 
mais dificil, de 14 mil votos! Daí podermos 
afirmar que a menor chapa minimamente viável 
deverá ser dc 51 candidatos a estadual e 32 a 
federal, ou alguns outros números muito 
próximos destes. Mesmo assim ainda restaria 
outra dificuldade: estes núm eros parecem 
insuficientes para cobrir a representação de 
todas as regiões do Estado e dos diversos 
movimentos sociais na chapa.

A partir dessa considerações, parece que

nossa meta de form ação de candidaturas 
deveria se situar em torno de dois terços da 
chapa completa: 91 a estadual e 58 a federal, o 
que daria um total de 149 candidatos a deputa­
do. Com isto precisaríamos de uma média de 
3.850 votos para estadual e 6 mil para federaf, 
aproxim adam ente. São médias bem mais 
razoáveis e alcançáveis através de uima chapa 
capaz de cobrir bem o Estado.

Destes 149 candidatos do P I , digamos que, 
no máximo, uns 50 terão motivos reais para ter 
alguma expectativa de eleição. Os outros 99 
terão de concorrer parti reforçar o seu trabalho 
dè massa, fazer denúncias, levar idéias, éte, e 
ajudar a "puxar” a legenda do partido. O PT é 
um partido de militância, de lutas, mas é 
também um partido que recém incorpora 
milhares e milhares de trabalhadores à política 
partidária com independência de Classe. A 
grande maioria destes militantes talvez ainda 
não tenha hoje uma visão de seu próprio papel 
político dentro do partido e do movimento de 
massas capaz de fazê-los superar todos aqueles 
obstáculqs a nível pessoal para se lançar como 
condidatos sem grandes ilusões quanto a sua 
eleição pessoal. Este é um problema muito real e 
muito concreto que não podemos desprezar.

Para finalizar, há ainda uma consideração 
importante para a fixação da meta mínima para 
a composição das chapas: o “custo financeiro do 
voto”. Aparentemente o "custo por voto", poi 
candidato, é crescente. Isto é, um candidato 
pode ter 500 votos sem gastar nada (apenas 
captando os votos de parentes, amigos e 
vizinhos), pode ter 2 mil votos gastandoCrS 100 
mil(CrS50 poi voto). Mas este mcsmocandida- 
to não consegue ter 4 mil votos gastando Cr$ 
200 mil. Para isto, vai ter que gastar muito mais 
em propaganda, viagens, etc. Ora, como o P I 
deve dispor de poucos recursos, seria funda­
mental o aproveitamento dessa capacidade de 
captação de votos (e de trabalho político de 
massas) por menor “custo unitário" que uma 
chapa ma ior proporcionaria.

/2T 05i nscos yyv da corrida 
eleitoreira

A
té aqui, já está demonstrado de sobra 
como é penoso o caminho eleitoral 
do PT.

Mas outra coisa importante de ser discutida 
no conjunto do partido é que as dificuldades 
eleitorais dos partidos que expressam a organi­
zação e.as posições de classe dos trabalhadores 
não é uma questão conjuntural nem uma ques­
tão específica do Brasil. Esta é uma questão 
derivada diretamente da sociedade de classes, 
da sociedade capitalista. Nesta sociedade as 
eleições apenas formalmente significam uma 
dem ocracia para as m assas exp lo radas e 
oprimidas. A burguesiaéquetemocontroledos 
meios de comunicação de massa, é quem forja a 
ideologia dominante (e que impregna O conjun­
to do povo), é manipuladora, através do estado 
e do capital, de toda uma parafernalia de 
"fav ores”, de intimidações (de desemprego, etc) 
e de pressão direta. No fundo, por mais "demo­
crático” que seja o regime politieo, as eleições 
em uma sociedade capitalista não expressam 
senão a denn ciati.t burguesa.

Não que a luta parlamentar não tenha um 
papel para os trabalhadores. Pelo contrário, ela 
é importante, apesar de irão principal. I ambém 
não pode ser indiferente para as massas e a 
realidade tem mostrado reiteiradamente que 
não é - - a distância que existe entre uma 
dem ocracia liberal e uma ditadura militar, 
apesar de ambas serem burguesas. A discussão 
desses pontos também e um passo dentro de 
nossa tática eleitoral.

O principal agora são 
as filiações e os diretórios

Por outro lado, um sucesso eleitoral mínimo 
é uma questão vital para o PT. E não é só para o 
que pode significar o aproveitam ento de 
momento eleitoral para o trabalho de massas.

As candidaturas deverão nascer das bases
Não é só por isso que as eleições são vitais 

para o PT. O nosso partido é um partido de 
organização e de lutas de massa. Mas é também 
um partido legal. E para ele se legalizar é 
indispensável que alcance a votação mínima 
conforme prevista em lei. Se não alcança este 
mínimo de pouco valem os núcleos, etc, pois a 
sua ilegalidade poderá significar um golpe 
duríssimo, senão a morte, para o P I , pelo 
menos enquanto partido de massas.

A necessidade vital das eleições para o PT, 
por um lado, e as extremas dificuldades de 
enlrentá-las, por outro, faz com que estas 
apareças uma verdadeira armadilha para o 
partido. Para transpor os obstáculos pode 
perfeitamente ocorrer que o partido se desfigu­
re. e gradativamente vá se amoldando à forma 
de um partido eleitoral. Para a legalização 
provisória já tivemos uma visão destes riscos. O 
eslorço foi vitorioso, as comissões, mal ou bem 
foram formadas, o partido saiu da toca e partiu 
para o interior. Eoi uma tática correta. Mas o 
seu custo político foi alto. Pouco se dirigiram de 
esforços do partido para a orgtmizaçâo das 
lutas, para a nucleação, para o avanço na 
polítização do partido. Agora vem uma etapa 
um pouco mais dificil, a etapa da formação dos 
diretórios e das convenções. É bem prová­

vel que os custos políticos sejam tam bém  
grandes. O partido inevitavelmente se desloca 
assim para o campo da legalização e das 
eleições. Como sairá ao final? Os riscos são 
grandes, mas não podemos temer a discussão ca 
tomada de consciência deles é exatamente para 
enfrentá-los. É perfeitam ente possível que 
muitos quadros, inclusive e principalmente 
quadros de projeção e influências se vejam 
ideologicamente tomados pelo eleitoralismo, se 
desloquem dos princípios básicos que orienta­
vam a formação do PT e se deixam levar pelos 
embalos das lides eleitorais e parlamentares, 
deixando cada vez as lutas e a organização das 
bases. É possível até que se forme uma camada 
burocrática, parlamentar e não parlamentar, 
que acabe matando a democracia interna do 
partido e deixando cada vez mais sem espaço de 
direção os operários da ativa. Tudo isso é 
possível, já aconteceu na história, mas não é 
inev itável. É no sentido de evitá-lo que também 
devemos construir nossa tática eleitoral, para 
que o PT seja efetivamente um partidodelutase 
de bases. Muitos teremos de discutir e desenvol­
ver ainda para chegarmos à formulação de 
plano. Mas alguns pontos podem ser adianta­
dos. pelo menos para alimentar o debate.

Primeiro é que a tarefa central hoje, em 
termos de legalização, é a filiação e formação 
dos d ire tó rio s  e não as eleições.É ai que 
devemos concretizar a nossa força, e ai que 
teremos de traçar os planos mais imediatos e 
não permitir que clocubrações eleitorais aca­

bem por debilitar este espaço,
Além disso, o PT é um partido

diferente dos demais, dentre outras coisas, por 
nascer das bases. Também as suas candidaturas 
deverão nascer das bases, dos núcleos, das 
assembléias populares. O PT é um partido que 
cresce e muitos e muitos com panheiros de 
destaque ainda vão surgirão longo do próximo 
ano. Seria extremamente prematuro (além de 
profundamente contrário ao espírito do parti­
do) lançamentos antecipados de candidaturas, 
especialmente a cargos de eleições majoritárias 
(prefeitos, senador e governador, onde apenas 
um se elege). Somente erri casos muito especiais, 
e a partir de um consenso das bases, é que isto 
poderia ser feito, em função das necessidades 
políticas do partido e do movimento de massas. 
Mesmo assim, sem carater definitivo.

I nelusive este ponto de vista se combina com 
outro também relativo à tática eleitoral: a 
campanha eleiutoral do PI deve se a mais 
unificada possível, a imagem divulgada deve ser 
acima de tudo do partido. Além das razões 
políticas este ponto se vincula a necessidades 
eleitorais práticas. A imagem do P I enquanto 
tal. parece ter um apelo muito mais forte do que 
qualquer candidatura individual, principal­
mente a partir da constatação de que em M inas 
(como c o caso também da maioria dos Estados) 
não temos nenhum nome com forte penetração 
popular cm termos de massa do eleitorado. E 
ainda, financeiramente, sai mais barato concen­
trara propaganda no P I emlugardeterde fixar 
exaustivaniente cada nome em particular.
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terror
Trégua ou Agonia?

Luís Eduardo Greenhalgh, presidente do CBA de São Paulo, 
faz um balanço da escalada terrorista de 1980.

Por Marília Carvalho

F
oi como um trovão rasgando um céu 
que, se não era de todo azul, também  
não indicava tempestade tão terrível 
A escalada terrorista se espalhou rapi­
damente, destruindo bancas de jornal em todo o 

país, crescendo em ousadia ao depredar uma cre­
che judaica em São Paulo e culminando no Rio 
de Janeiro, com o assassinato de D. Lyda e a 
mutilação do jornalista José Ribamar. Depois, 
tão de repente como veio, a tempestade amainou 
e pode-se respirar mais tranquilamente.

O mistério que cercava a origem dos atos ter­
roristas, no entanto, mostrou ser mais frágil do 
que se pensava. Um coronel reformado fo i  en­
con trado  de peruca, ron dan do uma livraria  
ameaçada de explosão em Brasília. Um terroris­
ta arrependio abriu o jogo em Belém, revelando 
o nom e de várias p a ten tes  envolvidas. Em  
Minas, o  ex-agente do CENIM AR, Nelson Sar­
mento, indicou vários nomes, entre civis e mili­
tares. Em São Paulo, a partir de uma pista even­
tual, flagrada por um jornalista, chegou-se aos 
nomes de incendiários de bancas, velhos mili­
tantes da ultra-direita. Jornalistas provaram, 
através de fotos, que os golpes desfechados na 
popu lação  da Freguesia do Ó partiam  dos  
comandos de Maluf. E a coisa esquentou mais 
ainda, quando o deputado Genival Tourinho 
denunciou publicamente os nomes de três gene­
rais, comandantes do Exército em Minas, São 
Pauto e R io Grande do Sul.

N o que depende do governo, no entanto, a on­
da de terror continuaria indecifrada, como com­
prova a atitude do P D S  em Minas ao fechar 
uma CP! (Comissão Parlamentar de Inquérito) 
que se avizinhava perigosamente da verdade, ou 
no caso Dallari, quando o D O P S barra as inves­
tigações. E  mesmo a prisão de alguns peixes-pe- 
quenos, como o direitista aposentado Watters e 
os “meninos ” de Fortaleza não passa de uma ten­
tativa de turvar as águas sobre os verdadeiros 
tubarões.

Ficaram para todos inúmeras dúvidas sobre a 
atua! calmaria. Os ventos terroristas voltarão? 
EM TEMPO ouviu o advogado Luis Eduardo 
Greenhald, do  CB A (C om itê  B rasileiro pela  
Anistia) de São Paulo, vítima e conhecedor dos 
meandros do terrorismo.

Quando precisa, o governo 
lança mão dos terroristas

"A utilização de grupos para-militares pelo 
regime não é de agora. Sintomaticamente, estes 
grupos fascistas aparecem quando emerge o mo­
vimento de oposição com mais força. Por exem­
plo; em 1968, quando havia um avanço do mo­
vimento popular, vieram também à luz os CCC, 
MAC etc. Só neste ano houve 24 atentados con­
tra grupos de teatro, livrarias, jornais de oposi­
ção, centros acadêmicos, conventos e até a AB1 
(Associação Brasileira de Imprensa) foi atingida. 
Em 70, no período de declínio do movimento 
popular, só houve dois atentados e nos anos de 
refluxo eles praticamente não existiram. A partir 
de 76, quando os sinais de reanimação do movi­
mento de oposição se fizeram sentir com mais 
força, já ocorreram oito atentados, os grupos de 
extrema-direita voltaram a atuar. Enfim, me 
parece que o governo lança mão da ação intimi- 
datória destes grupos quando precisa. E não há 
dúvida nenhuma sobre a ligação direta dos mili­
tantes destes grupos fascistas e o poder. Os res­
ponsáveis pelo metralhamento do meu escritó­
rio. por exemplo; um deles trabalha no DOPS e 
o outro no Serviço Reservado da Polícia Mili­
tar. Por tudo isso, eu acho que o terrorismo não 
vai se extinguir enquanto existir o regime militar 
e é previsível que eles voltem a agir neste período 
de avanço do movimento popular.

Historicamente, nós podemos classificar estes 
grupos em três facções, todas interligadas.

Temos, em primeiro lugar, a ultra-direita civil, 
com ligações com o aparelho repressivò, mas 
com certa autonomia. São o CCC, o MAC, a 
própria TFP.

Em segundo lugar, teríamos um setor de com­
posição mista de civis e militares, mais profissio­
nal, do qual a maior expressão parece ser a 
Falange Pátria Nova que, ao que tudo indica, 
está num processo avançado de aglutinação de 
elementos da ultra-direita e de organização a

nível nacional (vide os atentados a bancas, feitos 
coordenadamente e com as mesmas marcas).

Por último, teríamos a Vanguarda de Caça 
aos Comunistas, o pessoal mais “da pesada”, 
mais profissional ainda, que seria responsável 
pelo assassinato e as explosões sofisticadas no 
Rio de Janeiro. Um pessoal que aparece menos e 
que age mais seletivamente, com mais violência e 
que parece situado mais profundamente nas en­
tranhas do regime.

Há ainda uma ligação com os setores mais 
reacionários do em presariado. Os próprios’ 
DO1-COD1 não eram instituições militares 
como são hoje, mas nasceram de um organismo 
financiado diretamente por empresários — a 
Operação Bandeirantes. Um deles, dos mais 
famosos, era o Boillensen, do grupo Ultragás. 
Não se desconhece, também, a ligação do grupo 
Lindemberg com o aparelho repressivo do regi­
me.

Punição? Apenas bodes 
expiatórios

Com certeza não vai haver punição dos terro­
ristas, mesmo estes que já foram presos. Pode 
haver, sim. punição perante a opinião pública.

Imprensa 
Alternativa: 

os danos 
do terror

O
s atentados terroristas às bancas 
de revista tinham um alvo preci­
so, os jornais alternativos que, a 
partir daí, tiveram sua já árdua 

luta pela sustentação financeira abalada 
por uma queda tremenda nas vendas em 
banca.

EM TEMPO ouviu alguns deles e pode 
constatar que só não sofreram muito aque­
les jornais que mesmo antes dos atentados 
dependiam pouco das bancas, sobreviven­
do mais pela venda mão-a-mão, como O 
Trabalho, a Tribuna da Luta Operária ou 
O Companheiro. Mesmo assim, a pequena 
distribuição que havia no circuito comer­
cial despareceu. A Tribuna, por exemplo, 
coloca em bancas, hoje, apenas 5% do total 
de sua tiragem e O Trabalho, que consegui­
ra uma distribuidora comercial para o esta­
do de São Paulo, perdeu o contrato.

Já entre os jornais que tem o grosso de 
suas vendas concentrado nas bancas, a si­
tuação foi mais dramática. A Voz da Uni­
dade colocava 28 mil jornais nas bancas em 
fevereiro e hoje coloca 11 mil. O Hora do 
Povo — que coloca 50% da sua tiragem nas 
bancas — dá como exemplo a sua distribui­
ção em São Paulo: até hoje só conseguiu 
recuperá-la em cerca de 40%. O mesmo está 
oco rrendo  com o M ovim ento , a nível 
nacional: os nove mil vendidos em bancas 
antes dos atentados cairam para 5 mil. Para 
nós, do EM TEMPO, a venda em bancas 
caiu em 70% a nível nacional.

O governo não apenas deixou de inves­
tigar os autores dos atentados, como tam­
bém se omitiu em garantir as mínimas 
condições de segurança ao trabalho dos jor- 
naleiros e muito menos se preocupou em 
ressarcir as perdas dos profissionais que 
foram atingidos. Em algumas capitais, che­
gou mesmo a perseguir vendedores de jor­
nais alternativos que sairam às ruas.

Mais do que nunca é necessário o apoio 
do leitor aos alternativos para garantir a 
continuidade e o fortalecimento de um dos 
mais importantes canais de denúncia que a 
oposição brasileira soube criar nestes últi­
mos anos.< ___________ /

Eu analiso estas prisões na mesma medida polí­
tica do alastamento do general Ednardo quando 
houve seguidas mortes por tortura no DO1- 
CODI em São Paulo com enorme repercussão 
na opinião pública. Agora, o que ocorreu? O ge­
neral Figueiredo veio a São Paulo, parece ter 
entrado em contato com altos setores do Exér­
cito envolvidos com os atentados terroristas, 
mas nada aconteceu. Parece-me que estas prisões 
fazem parte de um jogo de barganha no interior 
do próprio regime, uma ala buscando aumentar 
o seu controle sobre as ações da outra. Apenas 
isso, nenhum significado maior de mudança na 
atitude do regime para com o terrorismo, que 
sempre foi de garantir-lhe a impunidade.

Pois a função destes atentados me parece ser a 
de espalhar o medo, imobilizar a oposição. E isso 
de certo modo conseguiram, por exemplo no 
caso da imprensa alternativa, que até hoje não 
conseguiu restabelecer de todo a distribuição de 
bancas. E gerando da parte de algumas correntes 
até o comportamento de estenderem a mão a 
Figueiredo. Um outro aspecto é a de que a re­
pressão perde um pouco o seu aspecto seletivo, 
como foi no caso do desmantelamento dos gru­
pos de esquerda, no final da década de 60 e início 
dos anos 70. A repressâo.como a ação de seus 
grupos clandestinos, se dirige mais aos movi­
mentos de massa emergentes. E o caso mais 
significativo é a da Freguesia do Ó, quando po­
pulares em geral foram atingidos.

Por outro lado, me parece que a situação de 
semi-legalidade desfrutada hoje pela esquerda 
reflete, sem dúvida, um avanço da luta pela 
democracia, mas também tem outro significado. 
O de que o governo ou controla a ação destes 
grupos (trazendo para si o seu apoio, utiliza-os
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politicamente) ou os tem sob controle, controla 
os seus passos, mapeia suas estruturas. E me 
parece que a esquerda, iludida com a solidez do 
espaço democrático que conquistamos, vem se 
comportando de uma forma extremamente libe­
ral. se resguardando pouco, e facilitando o traba­
lho de mapeamento do regime.

Isolar politicamente a ditadura 
e o terrorismo

Não acredito que consigamos a punição de 
nenhum destes grupos fascistas enquanto durar 
a ditadura. E acho que nossa luta maior com o 
terror é isolá-lo politicamente, mostrar para a 
opinião pública quem são, as suas faces, as suas 
relações com o governo. Procurar isolar politica­
mente sempre os dois, mostrar como são combi­
nados. Não há dúvida de que a oposição alcan­
çou um certo nível de unidade contra o terror, 
mas essa unidade se fez com grande atraso e 
ainda de maneira superficial. É preciso pois, con­
tinuar a denúncia do terror, a exigência de sua 
punição. E eu apelo para a opinião pública para 
que denuncie tudo o que possa levar aos autores 
do terrorismo, pois a denúncia e não o silêncio, é 
a única arma de que dispomos para combatê- 
los”.

EM TEMPO •  Dezembro 80 / Janeiro 81



10 economia
Boton<° .

SÓ&°

kL O inferno nosso de cada dia

Àté quando?
O ano que vem promete mais 

arrocho, desemprego, inflação, crise 
de alimentos e cortes nos gastos 

sociais. Ou o povo acaba com este 
governo ou o governo acaba 

com o povo.
Por Maurício Borges Lemos e Juarez Guimarães

Porque o estouro da
O desemprego é cada vez maior *

inflação vai a 200%
As últimas de Delfim para 1981 pronunciadas num discurso recente aos 

empresários: “Vejo muito suor pela frente; nós teremos que poupar 
mais e trabalhar mais”. E o povo perguntou-se: Nós quem, cara pálida???

R
ecentemente, ganhou contorno mais 
nítico um novo pacote de medidas de 
política econômica que, pela sua am­
plitude e importância, pode ser com­

parado ao famoso “pacote de Natal" de dezem­
bro do ano passado.

Destacam-se entre as principais medidas, a li­
beração da taxa de juros das financeiras, bancos 
comerciais e de investimento, a substituição da 
desvalorização cambial pré-ftxada em níveis 
inferiores ao da taxa de inflação pela desvalo­
rização em nível compatível ao do crescimento 
da inflação, a abolição da correção monetária 
pré-fixada (estabelecida em apenas 50% em 
1980) substituída pela correção monetária inde­
xada ao 1NPC. Além disso, estabeleceu-se o 
aumento dos alugueis e prestações do BNH com 
base no IN PC (atualmente calculado com base 
nas ORTN), eliminou-se parcialmente os subsí­
dios creditícios destinados à agricultura e libe­
rou-se os preços de muitos produtos industriais 
atualmente controlados pelo CIP.

As justificativas para as mudanças não passa­
ram, como sempre, de conversa fiada para con­
fundir a opinião pública e o povo. Delfim e Gal- 
vêas tentaram justificar as medidas especialmen­
te a mudança na correção monetária e a libera­
ção da taxa de juros, como formas de aumentar 
a poupança interna em substituição à poupança 
externa. Isto, rigorosamente, não passa de uma 
grosseira tolice já que as necessidades de “pou­
pança externa" expressam-se, sobretudo, como 
necessidade de divisas enquanto que a poupança 
interna expressa-se sempre como uma poupança 
financeira em cruzeiros. Além do mais, esta pou­
pança financeira só se torna poupança real quan­
do transformada de fato em novos investimentos 
produtivos, o que nem sempre ocorre. Parte des­
sa poupança pode ser canalizada para fins espe­
culativos, contribuindo para a própria redução 
dos investimentos e, portanto, da poupança real.

Entretanto, a pista certa para o verdadeiro 
entendimento deste novo pacote está na identifi­
cação dos grupos que o receberam com palmas. 
Foram estes os banqueiros nacionais, a comuni­
dade financeira internacional e o Fundo Mone­
tário Internacional (FMI), o que vem dar um 
colorido real às principais medidas tomadas.

Um retorno a Simonsen
A política de incentivo à “poupança financei­

ra" através da liberação das taxas de juros foi lar­
gamente utilizada durante quase toda a gestão de 
Simonsen no Ministério da Fazenda. Em fins de

1975 e início de 1976, Simonsen introduziu um 
aperto monetário na economia e liberou as taxas 
de juros. Resultado: os custos financeiros das 
pequenas e médias empresas industriais e comer­
ciais elevaram-se abruptamente, ocasionando 
um aumento da taxa de inflação. Do patamar de 
30% no biênio 1974, 1975, ela passou para mais 
de 40%, nos anos seguintes. Um segundo resulta­
do: os lucros do sistema financeiro dobraram em 
apenas um ano (1976) mantendo-se em nível bas­
tante elevado a partir de então. Finalmeqte, a 
especulação financeira no Open exacerbou-se a 
ponto de provocar verdadeiros escândalos na- 
cionais como foi o caso do cheque sem fundo do 
Banco Econômico de propriedade do então pre­
sidente do Banco do Brasil, Calnton de Sá.

Esta política foi basicamente m antida até 
agosto do ano passado, data da queda de Simon­
sen do Ministério. Então, as pressões inflacio­
nárias decorrentes dos juros altos chegavam a 
um ponto insuportável. Em junho de 1979, para 
um simples desconto de duplicata, os bancos co­
merciais estavam cobrando uma taxa anual de 
65%, bem acima portanto, da taxa de inflação 
(ainda em 45%).

Não havia dúvida para Simonsen: ou bem se 
produzia uma recessão, cortando o crédito e os 
gastos do governo ou bem a inflação estouraria, 
alternativas sinistras que o sist&ma rejeitou 
naquele momento, optando então pela liftha 
Delfim, mais pragmática.

A política de Delfim poderia ser resumida em 
três pontos principais: a) permitir, num primeiro 
momento, o “estouro” da inflação, o que corres­
pondeu à disparada de inflação de agosto a de­
zembro do ano passado; b) compromisso com o 
sistema financeiro para o controle da taxa de 
juros (adotou-se um redutor de 10% sobre os ní­
veis de juros de agosto de 1979); c) preservação 
dos gastos e financiamento governamentais em 
níveis elevados para o que seria aplicado uma 
inflação corretiva que teria como objetivo cen­
tral o aumento da arrecadação do governo. Isto 
foi feito basicamente através do aumento dos 
preços dos bens e serviços produzidos pelas 
empresas públicas e pelo corte de subsídios fis­
cais e cresditícios concedidos pelo governo (“pa­
cote de dezembro”).

Passados poucos meses Delfim foi, aos pou­
cos, reconhecendo o fracasso de sua estratégia. A 
inflação elevou-se além do esperado, aproxi­
mando-se já ém maio da casa dos 100% e estabi­
lizando (e não retrocedendo como esperava Del­
fim) no patamar acima de 100% neste segundo 
semestre.

Aos poucos, a retórica e a política econômica 
de Delfim foram se modificando. Falava cada 
vez menos no compromisso com o crescimento e 
mais em contenção e crescimento mais modera­
do. Em junho, foi anunciada uma medida defini­
tivamente desaccleradora: corte de 15% nos gas­
tos planejados do governo. Agora, com o último 
pacote, ele caminha celeremente para um retor­
no a Simonsen adicionarido-se, além disso, uma 
conjuntura bem mais desfavorável, seja pelo alto 
nível da inflação (112%), seja pela conjuntura 
recessiva do capitalismo internacional.

A vaca está indo pVo brejo
Passados mais de 12 meses, tudo indica que o 

fracasso da gestão delfiniana ensejou o rompi­
mento do compromisso Com os grupos econômi­
cos dominantes. Respaldados na debilidade da 
balança de pagamentos e apoiados pela burgue­
sia financeira internacional (inclusive o FMI), os 
banqueiros nacionais começaram a pressionar 
no sentido de aumentar a rentabilidade das apli­
cações financeiras, tornando-as atrativas o sufi­
ciente para garantir o fluxo financeiro de divisas 
para cobrir o buraco das transações correntes do 
Balanço de Pagamentos.'

De quebra, os grupos industriais oligopolistas 
passaram a pressionar no sentido da liberação

Desemprego
Hoje: 21 milhões

E é certo que novas fifeiras engrossarão o exército atual de 21 milhões 
de adultos sem emprego fixo ou desempregados

P
ara 24,5 milhões de assalariados com 
emprego fixo hoje existentes no país, 
há cerca de 21 milhões de adultos sem 
emprego regular, sem ocupação defi­

nida, segundo pesquisa do Ministério do Traba­
lho para 1979. E, se a situação hoje já é crônica, 
atingindo de forma intensa até mesmo a classe 
média, ela tende a se agravar com a provável 
desaceleração do ritmo de crescimento da eco­
nomia.

Calcula-se que para absorver um crescimento 
anual do emprego da ordem de 2,8% mais ou 
menos correspondente ao fluxo no mercado de 
trabalho urbano gerado pelo crescimento vege- 
tativo da população e pelo contingente expulso 
do campo - a indústria teria que crescer 7% ao 
ano e as atividades econômicas em geral em 
torno de 6,7% ao ano.

O que é bastante improvável para 1981. Em 
primeiro lugar, porque o governo já fixou o cres­
cimento dos meios de pagamento, da base mone­
tária e do crédito bancário em um teto máximo 
de 50% .enquanto que, em decorrência da espiral 
inflacionária, para fazer face a uma taxa de cres­
cimento de 6,7% das atividades econômicas, o

idos preços "penalizados" pelo controle (aliás, 
bastante ll»xível) atualmente exercido pelo CIP.

Pressionado, Delfim faz concessões decisivas 
aos dois grupos; isto é. aos banqueiros nacionais 
e internacionais e aos setores industriais oligo­
polistas. Na prática, mandou tudo mais às favas 
e fitou com os grupos econômicos realmente he­
gemônicos.

Na realidade, com a liberação dos juros e dos 
preços, não existe mais nenhuma dúvida que a ' 
inflação em 1981 deverá aumentar, talvez até 
chegando à casa dos 200%. Isto aprofundará 
ainda mais o fosso existente entre os ganhos da 
burguesia (especialmente o dos setores monopo­
listas) e os ganhos das camadas assalariadas.

A dúvida que ainda resta é saber se o governo 
manterá ou reduzirá o nível de gastos e financia­
mentos atualmente existentes. Na primeira hipó­
tese, haverá umu caminhada mais lenta para a 
recessão e estagnação ao passo que na segunda, 
sem nenhum ganho sobre a inflação, se caminha­
rá rapidamente para a recessão.

Definitivamente, a grande burguesia perdeu a 
paciência e decidiu levar tudo. Por isso, as “solu­
ções" para a crise, são as "soluções" para a crise 
dos seus lucros e são estas que estão aí. O povo, 
ora, o povo que se f...

(MB1.)

crédito deveria crescer perto de uma taxa de 90% 
e o estoque de moeda em torno de 80% ao ano. 
Em segundo lugar, porque a captação de recur­
sos no exterior está bastante difícil, e o que está 
ocorrendo é uma pressão das instituições finan­
ceiras internacionais no sentido de uma desace­
leração do ritmo de crescimento da economia. 
Em terceiro lugar, porque deverá se aprofundar 
a política de cortes nos gastos do governo já ini­
ciada (é bom lembrar que, segundo dados da 
FIFE, o estado é responsável direto pela geração 
de 30% dos empregos do conjunto da economia).

O crescimento do desemprego tem hoje con­
sequências inegavelmnte maüs iunestas que nos 
períodos de diminuição do ritmo econômico vi­
vidos no passado pela economia brasileira. Hoje, 
as fronteiras agrícolas, importantes escoadores 
das pressões sociais, estão praticamente ocupa 
das pelo grande capital. E mais: a carência de 
empregos coloca em xeque o mecanismo aciona­
do pela família trabalhadora de compensar ■ 
arrocho salarial com o engajamento dos demai 
membros da família nas atividades remuneradas

(JGi
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Salários

Salário mínimo “legal” é 
de Cr$ 21.447,00

É o que revela pesquisa do Dieese, tomando por base a própria lei 
que define o que é o salário mínimo.

Alimentos

Feijão & arroz 
vão sumir

Incentivando a agricultura de exportação e energética, o governo leva 
o caos à produção de alimentos.

C
ada vez mais um número maior de tra­
balhadores deste país vem tomando 
consciência do apoio que lhes é forne­
cido pelo Departamento Inter-sindical 

de Estatística e Estudos Socio-Econômicos 
(DIEESE). Comemorando recentemente os seus 
25 anos de existência DIEESE tem, sem dúvi­
da, um enorme patrimônio de contribuições ao 
movimento sindical.

Já em 1958, o DIEESE, através de pesquisas, 
traçava o perfil do orçamento familiar do traba­
lhador brasileiro, ficando comprovado que por 
causa do rebaixamento do poder aquisitivo dos 
salários, a maior parcela destes eram gastos ape­
nas para garantir a alimentação. Em 1968, quan­
do o governo enaltecia os benefícios trazidos 
pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), o DIEESE veio demonstrar o contrá­
rio. Após sua decretação, o número de demis­
sões mais que dobrou e as empresas passaram a 
ter o hábito de dispensar sempre uma massa de 
operários após os reajustes salariais.

Em 1977, foi a vez do DIEESE contestar os 
dados sobre inflação manipulados por Delfim 
Neto em 1973 e que justificaram um corte subs­
tantivo do salário real dos trabalhadores. A de­
monstração da fraude contribuiu para dar mais 
legitimidade às primeiras greves operárias da 
década realizadas em São Bernardo em 1978.

Mais recentemente, conquistados os reajustes 
semestrais, veio o DIEESE provar que as empre­
sas lançavam mão cada vez mais da rotatividade 
e que era fundamental o' movimento sindical 
colocar no primeiro plano a bandeira do piso 
salarial.

Hoje, o DIEESE começa a se estruturar para 
subsidiar também’ os trabalhadores rurais (já 
atuou inclusive na campanha recente dos cana- 
vieiros de Pernambuco que recorreram à greve) ê 
dá passos importantes na construção de uma 
estrutura nacional.

E, no momento em que o gordo ministro Del­
fim vem a público conclamar o povo a "suar, tra- 
balhar mais e poupar mais” é aos dados do 
DIEESE que temos de recorrer. Segundo suas 
pesquisas realizadas para outubro deste ano, 
sempre de acortjo com o padrãoalimentar estabe­
lecido pelo decreto lei 399 de 1938, o salário mí­
nimo para um trabalhador casado e pai de dois 
filhos deveria ser de Cr$ 21.447,00. O que é um 
ilado estarrecedor se comparado com o salário 
mínimo atual de cerca de Cr$ 5 mil cruzeiros.

U ma outra maneira de se ver o nível a que che­
gou o arrocho é, ainda segundo os cálculos do 
DIEESE, tomar o salário por hora do trabalha­
dor que atualmente recebe o salário mínimo. 
Apenas para garantir a sua ração essencial de ali­
mentos (para uma pessoa e nào para sua família) 
o assalariado teria que trabalhar 198 horas e 53 
minutos por mês. Ou seja 6 horas e 36 minutos 
de sua jornada normal de 8 horas diárias apenas 
para lazer frente aos gastos de alimentação. .

E o dado do salário mínimo de forma alguma 
pode ser desprezível, como uma quantia que. 
supostamente, poucos receberíam. Segundo da­

dos recentes do próprio Ministério do I rabalho 
existem hoje no país 1,76 milhões de assalariados 
(1 1,5% do to tal de assalariados) recebendo 
menos do que um salário mínimo; 3,5 milhões de 
pessoas (23% do total) recebendo entre um e um 
e meio salários mínimos, e 2,2 milhões de assa­
lariados (15% do total) ganhando entre um e 
meio è dois salários mínimos. No total, fica pa­
tente a relevância do salário mínimo e a impor­
tância do arrocho a que os trabalhadores estão 
sendo submetidos: 49,5% dos assalariados rece­
bem hoje até dois salários mínimos.

Os índices continuam fajutados
O trabalhador brasileiro enfrentou o arrocho 

salarial na década de 60, tendo ainda na baga­
gem alguns restos de conquistas adquiridas no 
período populista onde gozava de relativa liber­
dade sindical (o salário mínimo alcançou seu 
valor máximo em 1959) e se valendo das possi­
bilidades oferecidas por uma economia em fran­
ca expansão. Todos conhecemos, no entanto, o 
conjunto de sequelas que o arrocho salarial trou­
xe ao trabalhador e sua família durante este 
período.

A espoliação do poder de compra do assala­
riado vem se aprofundando no período recente, 
somando-se às perspectivas recessíonistas da eco­
nomia e a uma situação de uma extrema penúria 
salarial acumulada. Com uma inflação de mais 
de 110% ao ano, a política salarial do governo st 
dá agora ao luxo de excluir milhões de trabalha­
dores do benefício do reajuste semestral, entre 
eles os próprios empregados do governo. Por 
outro lado, calcula-se que mçsmo para os que 
são aquinhoados com o reajuste semestral a per­
da anual dos salários devido à ação corrosiva da 
alta dos preços entre um e outro reajuste remon­
ta a 2,1 salários. E, segundo os cálculos do pró­
prio IBGE, o salário médio da indústria cresceu 
abaixo do 1NPC em cerca de 9% no período que 
vem do início do ano até agosto.

O economista João Sabóia, do Instituto de 
Economistas do Rio de Janeiro, aponta ainda 
distorções no cálculo do 1NPC, devido à ponde­
ração dps diversos itens que entram no cálculo 
do custo de vida. A ponderação do IBGE está 
baseada numa pesquisa feita há cinco anos atrás, 
sendo que neste período alguns dos itens como 
alim entação e transportes apresentaram  um 
crescimento bem maior que os outros, sendo 
provável que o seu peso no orçamento familiar 
tenha aumentado. A insistência numa pondera­
ção ultrapassada leva pois à subestimação dos 
aumentos reais do custo de sida.

Como é irreal supor que a inflação vá dimi­
nuir, é previsível que o poder de compra do salá­
rio continue a ser podado. O que é angustiante 
quando se sabe que se o custo ela alimentação au­
mentou 29 vezes e o do transporte 25 vezes na 
última década, o salário mínimo apresentou um 
reajuste de apenas 21 vezes.

(JG)

O
 episódio de cassetetes, chutes e empur- 

sões desferidos pela polícia sobre po­
pulares que se aglomeravam há horas 
na fila para comprar feijão no Rio de 

Janeiro, e que tanto repercutiu, é apenas a pon­
ta de um fqrmidável iceberg que ameaça levar áo 
colapso a economia de alimentos básicos no 
pais.

Hoje o Brasil não consegue produzir para con­
sumo interno de sua população e é obrigado a 
recorrer à importação de gêneros que tradicio­
nalmente compõem a mesa diária do brasileiro, 
como o feijão e q arroz. Com o fracasso da co­
lheita de trigo em 1980, inportou-se 4,9 bilhões 
de toneladas do produto. Pela primeira fez nos 
últimos 15 anos, tivemos que importar batatas. 
Em relação ao consumo de carne, a situação não 
é diferente: enquanto a cultura de aves e de por­
cos encontra-se em crise devido aos aumentos 
dos custos, o rebanho bovino cresceu 6,8% na 
última década enquanto a população brasileira 
experimentava um crescimento de 30%. Os pro­
blemas na produção refletem-se nos preços: o 
preço da carne subiu 214% de janeiro do ano 
passado até agora, enquanto o preço do leite su­
biu 228% no mesmo período.

Enquanto a agricultura de alim entos tem 
andado a passos de tartaruga (quando não, re­
trocedido), a agricultura de exportação cresceu 
cinco vezes nos últimos nove anos. Enquanto as 
culturas de arroz, batata-inglesa. milho, feijão, 
mandioca e banana experimentavam uma ex­
pansão lenta dos rendimentos por hectares (as 
três últimas inclusive decresceram), as culturas

Saúde, habitação e educação:

Figueiredo 
não tem grana

Prioridade um: zelar pela saúde do capital. O povo que se dane.

P
ara o ano de 1981, o governo vai mani­
pular o vultoso Orçamento de 2 tri­
lhões, 77 bilhões e 600 milhões de cru­
zeiros, dos quais 479 bilhões não estão 

ai ri da v incu lados, ficando à d isposição  de 
Delfim para eventuais emergências e manobras 
de política econômica. Prevê-se, em relação a 
1980, um aumento nominal da' ordem de 108%, 
o que significa que o crescimento do Orçamento 
da União ficará colado ao da inllação, ficando 
praticamente inalterado o seu valor real.

Ainda segundo as previsões do Orçamento da 
União, os aumentos nominais para os Ministé­
rios da Saúde e Previdência Social serão, respec­
tivamente, de 86% e 61%, o que significa na rea­
lidade que diminuirão pois serão reajustados 
abaixo do índice inflacionário. Apenas para o 
item educação, está previsto um reajuste compa­
tível com a inflação, o que é, sem dúvida, um 
mau indício pois a situação em 1980 foi patente­
mente crítica: a crise financeira no campo da 
educação este ano levou ao fechamento de esco­
las públicas do primeiro grau em várias capitais 
do país, ao colapso de várias universidades e ge­
rou até demissão de ministro!

Particularmente preocupante é a evolução or­
çamentária do Ministério da Saúde, chamado a 
fazer frente a um quadro já calamitoso e que 
tende a se agravar com a agudização da crise 
social que assola a população na esteira da crise 
econômica. Além de experimentai um esvazia­
mento orçamentário nos últimos anos, o Minis­
tério apresentou uma flagrante distorção na sua

de exportação como a laranja, soja, cafe, cana e 
algodão obtiveram  rendim entos crescentes 
significativos no período que vai de 1967 a 1979.

Mas, além de chamada a responder os rombos 
da Balança de Pagamentos a agricultura está 
sendo exigida para dar conta da crisexmergética, 
cuja responsabilidade maior deve ser atribuída à 
política governamental de franco incentivo à in­
dústria automobilística e de desleixo em relação 
à busca de fontes alternativos de energia. Para 
atender a produção prevista de combustível em 
1985, prevê-se que os dois programas lançados 
pelo governo — o Proálcool e o Proóleo 
deverão abarcar, no conjunto, uma superfície de 
6,5 milhões de hectares de terras cultiváveis. 
Trocado em miúdo: mais uma ponta de lança de 
desarticulação da agricultura de alimentos, já 
que a implantação destes programas conta 
com fortes subsídios e ganhos comparativos 
maiores do que a cada vez mais mambembe 
agricultura de alimentos.

No tripé exportação, energia e alimentos, a 
corda acaba arrebentando do lado mais fraco. O 
povo trabalhador que nada tem a ver com a vul­
tosa dívida externa e a crise energética, proble­
mas de um modelo que lhe chupou até o sangye 
através do arrocho, ainda tem que sofrer na 
carne as agruras de alimentos num país farto de 
terras e de possibilidades. Não é por acaso que 
uma pesquisa realizada pelo FIPE — da Facul­
dade de Economia da LISP — válida para o 
período de 1972 a 1978, constatou que hoje o 
brasileiro come menos arroz, feijão, mandioca e 
milho. (JG)

definição de prioridades: enquanto em 1974, cer­
ca de 75% das verbas eram destinados para o 
Programa Nacional de Saúde Materno-lnfantil, 
em 1979, apenas 28,6% das verbas eram dediea- 
das a este programa e cerca de dois terços dela 
dedicados ao controle do câncer, programa exer­
cido prioritariamente por instituições privadas e 
que visam o lucro!

Nem mesmo a política habitacional, da qual 
tanto se vangloria o governo, escapa ao aperto 
dos recursos disponíveis. Este ano, em São 
Paulo, por exemplo, dos 20 bilhões de cruzeiros 
previstos para serem gastos em programas habi­
tacionais para moradores de periferia (Pró-Mo- 
rar) quase nada foi liberado. A desaceleração de 
programas de saneamento básico, o corte de ver­
bas destinadas aos program as de habitação 
popular se estendem a diversos Estados e foi in­
clusive publicamente reconhecido pelo atual pre­
sidente do BNH, José Lopes de Oliveira. ’

Falta de recursos por absoluta escassez ou 
uma política deliberada de opções quando o pe­
ríodo de*"vacas gordas’ já  está distante? "O que 
eu tenho só dá para pagar Itaipu, Tucuruí. Fer­
rovia do Aço. E se eu tivesse mais, investiría em 
Carajás", disse o general Figueiredo com um 
franco cinismo, em outubrô passado, quando 
respondia ao pedido de mais verbas para os fla­
gelados pela seca nodestina. É que, em um mo­
mento de crise os capitalistas exigem garantias, 
subsídios, favores extremos, para investir. E a 
política econômica do governo prioriza anles de 
tudo a saúde dos negócios dos capitalistas.
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12_______________ educação___________
Sistema Nacional de Ensino:

No final do ano, foi reprovado
É demais: o governo deixa ás universidades de pires na mão, coloca um general a frente do MEC 

e ainda quer fechar escolas primárias.
Oa Sucursal dc Bll

E m greve, há mais de um mês, os 35 
mil professores universitários lan­
çam para toda sociedade uma no­
va matéria a ser estudada: a crise 

do ensino brasileiro. Que ficou mais eviden­
te, quando o ministro Eduardo Portella, no 
dia 26 do mês passado, admitiu a dramáti­
ca situação e a incapacidade da estrutura vi­
gente em pôr fim à corrosão do ensino. Por 
ironia, a demissão de Portella coincidiu 
com o cinquentenário do Ministério. Passa­
ram pelo MEC 29 ministros, o que significa 
uma média de 2 anos e 2 meses para cada 
gestão.

A data porém, não passou de melancóli­
ca para professores, estudantes e funcioná­
rios em seu descontentamento crescente e 
claro com a política adotada pelo governo.

Antes mesmo de pensar-que as raízes do 
problema se dão nc próprio ministro, seu 
projeto, fica claro que o ministro apenas 
executa uma política ditada para o Minis­
tério e não pelo Ministério. Nas vésperas de 
sua demissão, o professor Eduardo Portel­
la disse com uma ponta de perplexidade: 
“eu não sou ministro, mas estou ministro”. 
D eppis de q u alifica r as relações en tre 
governo e intelectualidade de “estranhas", o 
ex-ministro concluiu dizendo que “quando 
deixar a pasta da educação me sentirei mais 
confortável”.

Há muito já se comentava nos círculos 
governamentais a queda de Portella. Os 
episódios que antecederam sua demissão (a 
entrevista à Câmara e a greve dos docentes) 
foram apenas a gota d’água. A nomeação 
do general Rubem Ludwig, pessoa da 
estrita confiança do Planalto, nem de longe 
arranha uma mudança na atual política 
educacional impulsionada pelo governo. 
Ao contrário, estreita e aumenta a capaci­
dade do poder de agir junto à área, já que 
Ludwig é gente da casa, tradicional servidor 
do poder.

O novo ministro tem pela frente uma 
desafiadora tarefa: acalmar a comunidade 
acadêmica frente à crise da educação.

Em particular neste ano, descortina-se 
um sem número de movimentos contrários 
à estru tura educacional. Os estudantes, 
desde a retomada de sua organização, em 
1974, lançaram novamente as bandeiras de 
“mais verbas para a educação” e “ensino 
público e gratuito” e fazer de 80, em espe­
cial, um ano de lutas pela melhoria do ensi­
no universitário. Enquanto isso, os secun- 
daristas dão passos na recuperação de suas 
entidades lutando pelo passe escolar e 
contra os aumentos de mensalidades. Os 
professores de 1° e 2° graus, por sua vez, 
reivindicam em grandes greves, em 79 e 80, 
melhores salários e condições de ensino. Os 
últimos a entrarem  na m aratona foram 
agora os professores universitários, com sua 
grevè nacional. E faltam ainda os funcioná­
rios.

Em que pesem os ritmos diferenciados da 
organização e experiência de luta, as reivin­
dicações destes movimentos caminham 
para um ponto comum: a necessidade de 
um novo projeto para o ensino no país, que 
tenha como base as aspirações da socieda­
de, sobretudo de suas parcelas excluídas do 
poder.

Se a educação no Brasil nunca foi priori­
dade para os donos do poder, não podemos 
entender a crise atual apenas como fruto da 
falta de verbas. Com a crise econômica se

agravando, a contenção de verbas nos 
últimos anos assumiu proporções gritantes. 
Mas mesmo durante o chamado “milagre 
econôm ico” esta política estava sendo 
implementada. Se no ano de 1968, 55% das 
vagas oferecidas ao ensino superior provi­
nham de instituições públicas, já no ano de 
73 — este percentual se situava na casa dòs 
41 %. A política, mesmo durante os anos de 
crescimento econômico, foi a de transfor­
mar a educação brasileira em um “grande 
negócio” (ver quadro). Se em 64, as vagas 
oferecidas pelas instituições de ensino supe­
rior particulares representavam 38%, hoje, 
80% dos estudantes são levados a freqüen- 
tar estes cursos, pagando mensalidades que 
chegam a 15 mil cruzeiros mensais.

Esta política, que Darcy Ribeiro chamou 
de “uma verdadeira traficância de ensino”, 
tem suas origens no próprio sistema. A 
educação, como um serviço público, jamais 
foi prioridade deste governo.

Dessa forma, a educação, como a saúde, 
a habitação e outros serviços foram relega­
dos ao último plano. Podemos caracterizar 
este agravamento da crise do ensino, como o 
próprio agravamento da crise econômica. Se 
antes, ainda era possível destinar’um pouco 
de verbas para os setores não prioritários, 
hoje, as prioridades exigem o corte cada vez 
maior.

Contudo, o projeto não se limitava ao 
especiais pode ser novamente reativado.

Matrículas nas instituições públicas 
. e particulares de ensino superior 

Brasil - 1968/1973
Matrículas

Ano
Público %• Privado %

Total Geral

1968 153.799 55,0 124.496 45,0 278.295
1969 185.060 54.0 157.826 46.0 342.886
1970 210.613 49,0 214.865 51,0 425.478
1971 252.263 45,0 309.134 55,0 561.397
1972 378.411 48,0 409.971 52,0 788.382
1973 317.008 41,0 455.792 59,0 772.800

Fonte: FAE-UFMG

corte de verbas. Paralelamente se desenvol­
viam proposta como autarquia especial, 
ensino profissionalizante de segundo grau, 
licenciaturas curtas. A autarquia especial 
buscava coroar o crescente descaso para 
com á educação. Nas palavras do professor 
Luis Antônio da Cunha “viria a ser uma 
forma do MEC continuar exercendo con­
trole sobre as universidades federais em 
termos políticos (nomeação de dirigentes) e 
promover a privatização do restante (pes­
soal e finanças)”. As universidades federais 
passariam  a com pletar seus orçam entos 
através de recurso? provinientes da cobran­
ça de anuidades e geradas pela prestação de 
serviços. Se na maior parte das U niversida- 
des a orgaitjzação dos estudantes impediu 
que o processo de cobranças fosse imple­
mentado, em alguns pequenos cursos de 
universidades menos mobilizadas, esta 
medida está sendo efetivada.

Colocado na “geladeira” após ser ampla­
mente rejeitado por toda a comunidade uni­
versitária. o projeto que cria as autarquias

como uma saída para a recente “nova” crise 
das universidades.

A política do 
salve quem puder...

Está crise assume hoje características na­
cionais. Seja com o fechamento de escolas 
particulares como é o caso da UCMG — 
campus Coronel Fabríciano, como o de 
escolas federais (curso dc Comunicação da 
Universidade Federal do Paraná). Esta 
onda de fechamento de cursos superiores 
que teve como destaque o Curso de Admi­
nistração de Empresas da Fundação Getú- 
lio Vargas, faz parte da política mais recente 
do governo.. O saneamento das instituições 
e dos cursos que são necessários para as em­
presas.

Com um mercado saturado, as grandes 
empresas de Comunicação lançaram uma 
cam panha nacional pelo fecham ento de 
algumas escolas. Situada no Vale-do Aço, 
rica região industrial do Estado, a Escola de 
Engenharia de Coronel Fabriciano teve seu 
vestibular suspenso por tempo indetermi­
nado a pedido das grandes empresas da 
região. E os cursos de administração da 
EGV poderá sobreviver graças ao apoio da- 
FIESP.

A crise não é só do 
Ensino Superior

Darcy Ribeiro já disse várias vezes que a

“grande tarefa educacional de D. Pedro 11 
foi criar uma escola de surdos e mudos. O 
importante era fazer a caridade e não a 
educação do povo como um todo”. Benedi­
to Valadares, — então governador de 
Minas Gerais — em 1930, fechava escolas 
normais e centenas de escolas primárias por 
“economia”, porque "não tinha que estar 
formando tanta normalista que depois ia 
querer ser professora”.

Se alguém acha que o que Benedito 
Valadares fazia é coisa do passado, não 
conhece as tramas do Sr. Francelino Perei­
ra. Pois Francelino estava gestando o fecha­
mento de 20 grupos escolares, num tôtal de 
10.000 mil alunos atingidos.

Propiciando educação para somente 
53% das crianças em idade escolar do 
Estado, èsta medida que o governo de 
Minas estava implementando, e que a firme 
ação da União dos'Trabalhadores de Ensi­
no impediu, vem comprovar qual é a políti­
ca do governo também para o ensino de pri­
meiro grau.

Em Belo Horizonte, de um total de 370 
mil crianças em idade escolar, apenas 157 
mil são atendidas. Este quadro se repete por 
todas as cidades brasileiras, em maior ou 
menor grau, apesar de toda propaganda 
oficial. O montante de verbas destinado a 
merenda escolar em M inas. chega ao ridícu­
lo: 25 mil cruzeiros anualmente para cada 
grupo escolar do Estado.

Em nível do primeiro grau, mas especifi­
camente do segundo, as medidas de racio­
nalização, segundo a pedagoga Bárbara 
Freitag, em seu liv ro “Escola, Estado e So­
ciedade”, “visavam criar profissionais de 
grau médio, diretamente aproveitáveis no 
mercado de trabalho e com isso desviar a 
atenção dos jovens dos cursos superiores. 
Ao mesmo tempo se asseguraria a repro­
dução da estrutura de classes: cursariam os 
níveis superiores somente os estudantes da 
classe alta e de classe média. Esta reestru­
turação do sistema de ensino como um todo 
resolvia aparentemente dois problemas de 
um só golpe: em primeiro lugar formar pro­
fissionais em diferentes níveis e em diferen­
tes especializações que a qualquer momento 
pudessem ser aproveitados pelo mercado de 
trabalho; em segundo lugar, a ten u aras  
tensões e os conflitos sociais surgidós com o 
estrangulamento da única' via de ascensão 
social mais ou menos promissora, o estudo 
acadêmico. O fato é que por enquanto, o 
ensino médio oficial em suas funções de 
terminalidade e profissionalização ainda 
não realizou o que se esperava. Por um 
lado, ainda não form a os profissionais 
requisitados pelo mercado de trabalho e por 
outro, não descongestionou o caminho à 
universidade”.

Pra onde caminhar?
Aprofundando a cada dia sua “crise per­

manente” , andando a reboque da crise 
econômica e sentindo as indefinições de seu 
papel, o ensino brasileiro está falido. Falido 
não somente pela crescente redução das ver­
bas, mas também pelo papel que a forma de 
desenvolvimento adôtado lhe reservou.

Numa situação desta, cumpre indagar o 
que fazer daqui prá frente. Como combinar 
a transformação do ensino com a transfor­
mação deste Estado autoritário?

Em todas as lutas levadas a cabo pela 
comunidade acadêm ica nestes últimos 
anos, ficou patente o crescente apoio rece­
bido da população. Durante as greves das 
professoras primárias, que atingiram 750 
mil professores no ano de 1979, isso ficou 
claro com a form ação de uma série de 
comissões de pais de alunos.

Na Greve Nacional dos Estudantes, em 
setembro deste ano, em todas as cidades 
onde ocorreram manifestações de rua, o 
mesmo aconteceu. Os estudantes consegui­
ram levar sua luta para a sociedade, mos­
trando todo um potencial de unificação que 
até aí se restringia a moções de apoio, e os 
professores universitários em greve, têm 
recebido as mesmas manifestações de 
apoio.

Tudo indica que é este o caminho para a 
transformação radical do ensino: o apro­
fundamento da unificação dos professores e 
estudantes com o conjunto da população 
oprimida.
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____________professores___________
Unidade: a arma contra a crise

Para continuar com a sua política de corte de verbas e desvalorização do ensino, o governo terá de 
enfrentar a oposição nacional dos estudantes e dos professores universitários e secundaristas.

13

Professores do 1,° e 2.° graus

O caminho difícil da unificação
O

s professores de 1° e 2° graus também 
estão construindo a sua organização 
nacional, mas enfrentando problemas 
enormes. O grande ascenso vivivo em 

1979, com greves em 12 estados e mobilizações 
generalizadas em todo o país, deu-se com grande 
espontaneidade e sem conseguir forjar uma 
sólida articulação nacional. Na grande maioria 
dos estados, o movimento teve de enfrentar-se 
com entidades esvaziadas e direções pelegas e 
•recriar, na sua organização de base. A conquista 
de entidades pelas direções grevistas e a propos­
ta de organização nacional foi o grande saldo do 
ascenso de 1979. Mas o ano de 80 não repetiu a 
trajetória do anterior. Na maioria dos estados, 
percebeu-se um certo refluxo do movimento, um 
esvaziamento das entidades. A excessão é feita 
pelos três estados do Sul, Paraná, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, que pncerraram o ano 
letivo com grandes greves, por reivindicações 
salariais.

IJm dos fatores que nfais contribuiu para esse 
relluxo foi a atitude repressiva do governo. Além 
da pressão direta nas escolas, com demissões de 
lideranças, üma nova tática foi usada para 
limitar o movimento: as grandes entidades de 
professores do ensino oficial que destacaram-se 
pela sua com batividade, sofreram  variadas 
formas de intervenção.

No Rio de Janeiro, o registro do CEP foi 
simplesmente cassado. Em Goiás, Pernambuco, 
São Paulo, Minas e Pará as entidades têm 
sofrido intervenções econômicas, com o governo 
não mais permitindo o desconto em folha das 
mensalidades de seus associados. Neste segundo 
semestre, o governo interviu diretamente tentan- 
to afastar os dirigentes das entidades: é o caso do 
presidente da entidade de Goiás, prof. ísio 
Prego, que depois de 20 anos como funcionário 
do MEC, foi transferido, ex-oficio, para Belém

Professores Universitários

Depois da greve, 
a entidade nacional

A
 greve dos 35 mil professores universi­

tários que abarca todas as universida­
des federais autárquicas e escolas iso­
ladas deve ser saudada como um mar­

co: é a primeira greve nacional realizada por tra­
balhadores após 64.

Nestes dezesseis anos, os professores pagaram 
um preço elevado ao governo: o poder aquisiti­
vo dos seus salários foi reduzido.de 30 a 47% de 
seu valor original. Mais recentemente, com o 
crescimento da inflação, os professores universi­
tários da rede pública, apesar de sua já precária 
situação salarial, foram excluídos do rol das 
categorias contempladas com os reajustes semes­
trais. Agora, eles exigem um aumento de 48%, 
retroativo a maio deste ano.

também o sentido maior do exercício de seu 
trabalho — a educação — foi aviltado nestes 
anos, com a prática educacional do governo que 
se pautou pelo rebaixamento da qualidade do 
ensino, retirando verbas e estímulos à pesquisa 
em vários campos. Ao assumir como uma das 
principais bandeiras da greve, a reivindicação de 
que o governo siga, no mínimo, a orientação da 
UNESCO destinando 12% do orçamento para a 
educação, os docentes dão ao seu movimento 
um significado mais amplo, de interesse imedia­
to para milhões e milhões de brasileiros margina­
lizados pela política educacional elitista do 
regime.

do pará. Em Pernam buco, as eleições que 
levaram a oposição à diretoria, foram anuladas, 
com a falsa acusação de irregularidades estatu­
tárias.

U m outra característica comum às organiza­
ções estaduais de professores é a existência de 
duas ou mais entidades regionais, todas se reivin­
dicando a representação dos professores.

Essa divisão ao nível dos estados reflete-se 
também ao nível nacional, onde duas articula­
ções propõe-se à organização nacional da cate­
goria: a Confederação dos Professores do Brasil 
— CPB — e a Comissão Pró Fundação da 
Entidade Nacional dos Trabalhadores em Edu­
cação.
A CPB, existente ha 17 anos, sobreviveu nestes

no  «* BSCO t A - ...

Estudantes

Mas, a importância maior desta greve é que, 
com ela, os professores disputam palmo a palmo 
com o governo, com o MEC — agora represen­
tado por um general — o poder dentro da uni­
versidade. O governo, em 1968, procurou à sua 
maneira modelar a comunidade universitária: 
cassou os-mestres representativos do pensamen- 
mento maiscrítico, interviu em escolas, decretou 
a falência da autonomia universitária alienando 
da comunidade universitária o direito de esco­
lher os diretores e reitores. Hoje, os professores 
exisgem a queda do decreto lei 6733 que institu­
cionalizou a prática da intervenção. E, seja como 
for. de agora por diante, tanto na definição da 
política geral como no cotidiano em cada escola 
o M EC terá um adversário a mais, além da U NE 
e dos diretórios estudantis: as associações de 
docentes que se generalizaram praticamente por 
todo o país e que confirmam a sua legitimidade e 
liderança nesta greve. E em fevereiro próximo, 
em Campinas, os professores universitários 
deverão criar também a sua entidade nacional.

A greve nacional dos professores, com con­
quistas parciais já asseguradas, aponta o cami­
nho da luta no ano de 1981. Assim como na 
educação , é p reciso  o p o r cada vez mais a 
\ ontade organizada ao poder do regime, ir der­
rotando passo a passo a enorme estrutura de 
poder que a ditadura alicerçou em todos estes 
anos.

últimos tempos como entidade esvaziada e com 
direções pelegas, distante das lutas da categoria. 
Por causa disso, no período de ascenso do movi­
mento não conseguiu servir de referência como 
organização nacional. Tentando contornar essa 
situação a diretoria neste último ano tentou 
dinamizar a entidade, atuando em divefsos esta­
dos e encampando a luta pela aposentadoria aos 
25 anos, o que lhe deu cerca credibilidadejunto a 
setores do professorado. Além disso, seu presi­
dente, Hermes Zaneti, promete apresentar para 
o próximo congresso da entidade, um projeto de 
estatuto que eliminaria os entraves à participa­
ção de base.

A outra articulação nacional existente, que se 
expressa na Comissão Pró-Fundação da Entida-

Uma nova greve geral?
S

e 79 foi o “Ano da Reconstrução da 
UNE", ano da organização, 80, foi 
para os estudantes um ano pleno de 
lutas por melhores condições de ensi­

no nas universidades. A crise, estourando os 
orçam entos das federais e exp lod indo  nas 
anuidades das particulares, levou mais de 300 
mil estudantes à greve no primeiro semestre. Ao 
lado de boicotes a anuidades e reivindicações de 
suplementação orçamentária, esteve também na 
ordem do dia a luta pela democratização da uni­
versidade, conquistando em várias escolas, 
eleições diretas para diretores e r?itores como na 
PUC de São Paulo.

A contestação do atual conteúdo dado ao 
ensino, ao papel reservado à educação, além de 
presente em reivindicações específicas de quase 
todas as mobilizações, foi discutida em dezenas 
de Encontros Nacionais por curso e em mobili­
zações conjuntas com os professores, como foi o 
caso da luta contra os “Estudos Sociais”. Aqui, o 
grande desafio para o movimento estudantil é 
esboçar uma proposta concreta de ensino alter­
nativo. saindo da generalidade de “um ensino 
voltado para os interesses da maioria da popu­
lação.”

Greve nacional: 
pela primeira vez desde 63

No segundo semestre, o grande marco foi a 
greve nacional de três dias, em setembro, unifi­
cada com os professores e centrada na bandeira 
de 12% do orçamento para educação. Em Vitó­
ria, Curitiba. Belo Horizonte, Recife e no Rio 
Grande do Sul, houve manifestações de rua, 
onde os estudantes mais uma vez demonstram

de Nacional dos’ Trabalhadores em Educação, 
surgiu justamente no ascenso do movimento 
grevista, reunindo as direções mais combativas 
deste movimento.

Já realizou dois encontros e um congresso 
nacional e prepara um novo Congresso para 
janeiro na cidade de Recife, com o objetivo de 
fundar a Entidade Nacional dos Trabalhadores 
cm Educação.

A existência dessas duas articulações, ambas 
com congressos marcados para janeiro é um dos 
graves problemas a serem enfrentados pelo mo­
vimento neste próximo ano. Apesar das diferen­
ças existçntes entre as duas quanto à combativi­
dade e democracia de base, o mais prejudicial ao 
movimento é a sua divisão, já que as duas articu­
lações contam co m o  apoio de setores e entida­
des, expressivos regional mente. A realização dos 
dois congressos, com a distância de apenas uma 
semana e ambos no Nordeste, c talvez o momen- 
to mais adequado para que os professores 
aprofundem a discussão sobre sua organização 
nacional e encontrem formas de unidade para o 
movimento. (Lucí Ayala)

ao conjunto da população a sua combatividade. 
Nesse momento, o movimento estudantil busca­
va romper os muros da universidade, mostrando 
que sua luta é a mesma das mães que se revoltam 
contra a s ja x a s  das Associações de Pais e 
Mestres, dás professoras primárias, dos secun­
daristas, de todt s os excluídos do ensino e do co­
nhecimento.

Porém, o sig ificado principal desta greve foi 
a unificação na ional, pela primeira vez desde a 
luta pela repre.entação estudantil de 1/3 nos 
órgãos de direção da universidade, em 63. Um 
milhão de estuoantes paralisados concretizaram 
na luta a reconquista da UNE. Uma força que, 
movida pelo combustível da crise do ensino, 
ainda deverá ex ilodir em grandes mobilizações 
no ano que vem.

1981: Uma nova greve nacional?
O próximo CONEB (Conselho Nacional de 

Estudantes de Base), deverá discutir, ainda 
nestas férias, como exigir do M EC uma resposta 
positiva à pauta de reivindicações que lhe será 
enviada.

E a experiência acumulada neste último ano. 
aponta no sentioo de uma nova greve geral, que 
galvanize a força de pressão do conjunto dos 
universitários, única via para enfrentar o poder 
centralizado do MEC. Uma greve que precisará 
ser preparada desde cada Centro Acadêmico, 
para garantir uma ampla participação. E que 
poderá significar um avanço na unificação dos 
estudantes, do tiabalho conjunto com os profes­
sores c funcionários e. fora da universidade, com 
todos os in te ressados no ensino  público  e 
gratuito.
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movimento popular

Jamais apoiaremos este
Ditadura trama 

expulsão“sistema pecaminoso”
N

uma nota contundente, D. Aloisio 
Lorscheider, membro da direção da 
CNBB, mostrou a extensão do fosso 
que existe entre a Igreja Católica e o 

governo brasileiro. A declaração do cardeal- 
arcebispo de Fortaleza, emitida na quarta-feira 
(3/12) diz textualmente: “A visão da Igreja é que 
o sistema sócio-econômico-político adotado 
entre nós é um sistema pecaminoso, anti-evangé­
lico, necessitando de uma profunda transforma­
ção, que signfica mudança estrutural do sistema, 
uma nova ordem  in te rn ac io n al, na qual a 
distribuição equitativa de bens, o respeito dos 
direitos fundamentais da pessoa humana, a livre 
e efetiva participação política de todos os 
cidadãos sejam uma realidade”.

E, nestes termos, firmou sua posição sobre a

Cenas das Comunidades 
de Base

Corações grandes 
para amar e 

fortes para lutar

B
etim. li ma cidade pacata que "explode"com 
a instalação da FI AT, subsidiárias e conse­
quências. A entrada da cidade é larga, cheia 
de sinais de trânsito. Os bairros são pobres, 
a infra-estru tura urbana não existe. Uma cidade 

pequena, mas tem favelas. Ao redor, sítios, onde os 
ricos de Belo Horizonte passam os fins de semana. O 
principal sindicato, dos metalúrgicos, eátá sob inter­
venção.

Um salão paroquial com 70 cadeiras em círculo. Os 
presentes são gente simples, que se apresenta pelo 
nome e diz de onde vem: estudantes da Pastoral da Ju­
ventude, casais e donas de casa dos bairros, professo­
res da UTE, metalúrgicos da Pastoral Operária. Dois 
padres da Igreja Católica e um pastor metodista diri­
gem a reunião.

O que se discute: o “convite" a uma colaboradora 
dos movimentos de base para comparecer à delegacia, 
de onde os padres que a acompanhar am foram expul- 
soü; a demissão de uma outra do seu cargo na prefei­
tura por colaborar no Jornal dos Bairros; violências da 
polícia em plena rua. A todos os presentes vai ficando 
claro, apesar da diversidade nas reivindicações, a ne­
cessidade da união dos seus rhovimentos, o sentimento 
de que todos estão percorrendo juntos o mesmo cami­
nho. na mesma direção.

A proposta: um encontro, onde pudessem refletir 
sobre as denúncias e ver como continuar juntos a ca­
minhada. A Igreja ali, é uma entidade entre as outras, 
não c “dona” de nada e, ao mesmo temgO. é a expres­
são. o ponto de encontro da comunidade 

Três semanas depois, umas 150 pessoas se apertam 
na igreja metodista de Betim. O encontro, que se trans­
formou em Culto Ecumênico, é aberto com uma sita- 
ção de Mateus: “onde dois ou três estiverem juntos em 
meu nome, eu estou ali com eles”.

Os depoimentos se sucedem. O representante d a ' 
favela do lmbiruçu tem 75 anos, veio do Rio Grande 
do Norteeestá lá para “relatar minhas consequências”. 
Uma dona de casa do Bairro N.S. das Graças, subme­
tido a forte poluição de uma fábrica de adobe, mostraa 
todos um pouco do pó, que trouxe num embrulhinho 
para provar o que dizia. Um trabalhador rural denun­
cia que existem salários de até CrS 1.200 mensais. Os me­
talúrgicos contam de sua luta, relembram o compa­
nheiro Guido. morto durante a greve de 79. falam da 
lista negra, da insaiubridade nas fábricas.

Mas ninguém deve sair desanim ado. É preciso 
conhecer as denúncias, mas também os sinais da liber­
tação. O movimento pela melhoria dos transportes 
conquistou uma nova linha de ônibus. Os estudantes 
estão fundando a União dos Estudantes Betinenses. Os 
metalúrgicos alcançam seus companheiros através do 
Boletim da Pastoral Operária. A União dos Trabalha­
dores do Ensino pede o apoio dos alunos e pais.

O canto de Vandré convida a “fazer a hora, não 
esperar acontecer" e um grupo permanece na igreja 
para discutir a formação de uma comissão de Defesa 
dos Direitos Humanos.

As pessoas saem com o sentimnto da união e con­
fiantes na construção de um templo novo. Elas não 
sahem, não pensam nisso: mas cm milhares de outras' 
igrejas, repetem-se reuniões como essa, enchendo a 
noite de domingo com as vozes do povo. E um movi­
mento sólido, uma força que toca fundo no sentimento 
de cada um e, sobretudo, uma força que vem do povo.

tão falada necessidade de diálogo governo- 
igreja: “um diálogo sempre é possível, mas um 
“sim” da Igreja ao sistema sócio-econômico-polí­
tico reinante entre nós jamais será possível, uma 
vez que a Igreja não pode, em consciência, 
considerar evangélico o que é estruturalmente 
contrário ao piano de Deus”.

O defensor governamental de plantão, coro­
nel Jarbas Passarinho, não deixou barato. Insis­
tindo num velho ponto, tentou abrir uma cunha 
na Igreja ao dizer que ela não é somente os 
padres de sua ala progressita. E listou uma série 
de religiosos que; segundo ele, são conservado­
res.

O homem não desiste. Já nos preparativos 
para a vinda do Papa ao Brasil, o governo tentou 
de toda maneira colocar na boca de J oão Paulo 
11 uma conderação da chamada “Igreja Progres­
sista” e sabemos que o máximo que os 
estrategos do Planalto conseguiram foi ver o seu 
mais legítimo representante — Paulo Maluf - — 
ser “retirado” do Papamovel.

É muita galhofa, termos que escutar Passari­
nho respondendo a D. Aloisio, contrapondo um 
capitalismo selvagem, segundo ele já inexistente 
no Brasil a um “capitalisno novo” , onde os 
intéresses dos seres humanos seriam representa­
dos, e que seria o praticado no país. De duas

Vitórias e redefinições
Da volta de Flávia Schilling ao redirecionamento das entidades rumo aos movimentos 

populares 
Por Sérgio Ruckert

U
m balanço das lutas específicas pela anistia 
no ano de 80 apresenta um saldo apreciá­
vel, sendo a libertação de Flávia Schlling 
um dos resultados maiores. Fruto de unja 
intensa mobilização popular em todo o país que pres­

sionou as ditaduras brasileira e uruguaia a entrarem 
num acordo, para a libertação de Flávia, depois de 
anos nos cárceres uruguaios voltou, em liberdade, ao 
convívio dos seus.

Tão ou mais importante foram as descobertas rela­
to : s aos mortos c desaparecidos, çom a locali­
zação no cemitério dc Perus, em - SÃo Paulo dos 
restos dos corpos de .m ilitantes desaparecidos 
esclarecendo uma parte dos métodos da ditadura de 
“desaparecer" os oposicionistas: o corpo de Luiz Eurí- 
coTejera Lisboa foiencontradoemlocaldestinadoaos 
mortos indigentes, sob o nome de Nelson Bueno, que 
usava na clandestinidade. Como causa da morte corts- 
lava nos registros, o suicídio. Assinava a neeropsia a 
equipe do IM L paulista, com andada por Harry 
Shibata.

Outro caso semelhante foi a localização dos corpos 
de Maria .Augusta Thomas e Márcio Beck Machado, 
assassinados em maio de 73. em uma fazenda no inte­
rior de Goiás. A tentativa frustrada dos órgãos de segu­
rança de liquidar com as provas sequetrando os cadá­
veres, só vieram evidenciar sua participação no duplo 
assassinato.

Além desses fatos, vitórias significativas foram con­
quistadas no Rio Grande do Sul, com a condenação de 
alguns dos envolvidos no seqiiestro dos uruguaios e 
também em São Paulo, com a cassação do registro 
médico de H arrt Shibata.

N
a cidade, no dia a dia, a gente vai vivendo e 
aprendendo” — orientados por esta máxi­
ma, 128 militantes dos movimentos popu­
lares da região de Osasco (SP) participa­
ram, nos últimos dois fins de semana, do 1 Curso sobre 

Município. Vida do Povo, Poder e Democracia, orga­
nizado pelo jornal Batente.

Além das listagens dos principais problemas enfren­
tados pela população, esmiuçados setor por setor, as 
análises e debates evoluiram para uma proposta polí­
tica concreta: a constituição de um Conselho Popular 
de Entidades em Osasco. Tal órgão, que há de ser 
“autônomo em relação à Prefeitura e também indepen­
dente em relação aos partidos”, teria como primeiras 
funções a interferência na elaboração do orçamento e 
na definição das prioridades administrativas do muni­
cípio de Osasco. (Algo semelhante ao que se faz. por 
exemplo, no município de Lages, em Santa Catarina).

uma, ou o senador coronel está brincando, ou 
não vai ao Pará, Estado onde sc vive uma 
autêntica situação de faroeste, com os índios 
sendo dizimados e os posseiros cada vez expul­
sos para mais longe.

A nota de D. Aloisio vem somar-se assim à 
série de fatos ocorridos durante o ano de 1980, c 
que atestam o estado crítico das atuais relações 
entre o governo e a Igreja. A vinda do papa ao 
país não funcionou portanto, como muitos espe­
ras am, de forma a atenuar os tradicionais con­
flitos desde 1964.

Apesar de toda a “boa vontade” da cúpula da 
Igreja em negociar a melhoria das relações, o 
governo foi fulminante: tão logo partiu o Sumo 
Pontífice o Planalto rompe as negociações com a 
cúpula de Igreja em torno do Estatudo dos 
Estrangeiros sob a cínica prom essa de uma 
segunda rodada de negociações onde haveria a 
possibilidade de “corrigir" o texto nos seus 
“excessos e imperfeições”. Mas isto não bastou: 
logo em seguida, e usando do texto recém 
decretado pela m aioria do PD S, o governo 
expulsa o padre Vitto. Foi demais e, por esta e 
por outras, vê-se claro as razões de sobra de D. 
Aloisio para a dura condenação que agora 
divulga. (RG)

A firme atitude dos movimentos de anistia e direitos 
humanos conseguiu inclusive que o Judiciário, comu- 
mente submisso aos desmandos da ditadura, começas­
se a mudar sua atitude. Foi o caso, entre outros, do ga­
nho de causa da viúva de Wladimir Herzog contra a 
União, que foi responsabilizada pela sua morte, e tam­
bém o recente episódio da liberação da viagem do caci­
que Mário Juruna para participar do Tribunal Russel, 
depois da proibição pelo Ministério do Interior e pela 
Funai.

CBAs rumo aos movimentos populares
O relativo esvaziamento dos movimentos e organi­

zações da luta pela anistia e direitos humanos é no en­
tanto um fato. Foi a consequência de uma hábil mano­
bra da ditadura.

, A lei da anistia, promulgada em agosto de 79. ao 
mesmo tempo que dava uma resposta às pressões sobre 
o governo, arrefeceu um movimento que adquiriría 
caráter de massa, aprofundando-se no movimento 
popular, e começava a ter um certo peso em suas 
exigências que íam muito além do que os militares se 
permitiríam conceder.

Com a promulgação da lei abriu-se o processo de 
libertação de todos os presos políticos até então con­
denados, só que muitos deles sob a forma de liberdade 
condicional, como “indulto" do governo, e não como 
reconhecimento de sua não culpabilidade.

Percebe-se também, depois deste ano e meio de 
vigência da lei. que a reintegração dos cassados e puni­
dos pela ditadura, dá-se pela metade, sem o ressarci­
mento dos danos sofridos, e com toda sorte de obstá­

Osasco
Controle popular na ordem-do-dia

Próximos passos
Os participantes do encontro, que foram indicados 

por 39 entidades e movimentos populares da região, 
incluindo associações de bairro, sindicatos, grupos cul­
turais e outros, deliberaram levar a proposta do novo 
órgão imediatamente às suas bases. Acertou-se ainda a 
convocação conjunta de uma assembléia de todas as 
entidades interessadas, para fevereiro próximo, quan­
do estará em pauta o estatuto do futuro Conselho 
Popular.

No decorrer do Curso, que a equipe do Batentedefi- 
niu como “uma experiência viva, coletiva, sobre a rea­
lidade política local e sobre os problemas do cotidia­
no”. entraram no debate os seguintes convidados: o 
educador Paulo Freire, a deputada Irma Passoni 
(PT-SP). o ex-deputado Plínio Arruda Sampaio, e os 
prefeitos Waldemar Tebaldi - de Americana -e  Guaçu 
Piteri - de Osasco.

de D . Pedro
Enquanto o líder do governo no senado, 
coronel Jarbas Passarinho, diz que certos 

bispos querem a revolução e cita D. 
Pedro Casaldáliga, a direita terrorista 

panfleteia o país pedindo a expulsão do 
bispo (Je São Felix do Araguaia.

O panfleto, que es­
tá sendo distribuí­
do massivamente 
em vários pontos 
do país pela direita 
fascista. Em alguns 
casos, como em Be­
lo Horizonte, adis- 
tribuiçãoéaté mes­
mo acintosa, com 
os autores pagan­
do pivetes para lar­
gá-los de mão em 
mão aos transeun­
tes nas ruas da ci­
dade. Nele, os fas­
cistas exigem que o 
governo expulse D. 
Pedro Casaldáliga 
do país.

LOBOS COM PELES DE 
O V E L H A S

"Malditas todas as propriedades privadas..." 
"Terra eu quero ter. .. com lei ou sem lei" 
"Tenho fé de guerrilheiro e amor de revolução" 
"Somos amigos., querido Che Guevara!"

ezzess ■

culos burocráticos. Até hoje centenas de trabalhadores 
esperam sua reintegração e muitos dos já reintegrados 
sofrem formas diversas de humilhação, que vão desde 
a colocação em cargos subalternos aos que exerciam, 
salários sem alteração de promoções ou mesmo umá 
integração apenas formal, com a difíil situação de não 
lhes ser dado o que fazer depois de muitos anosfora 
das instituições.

A anistia só tem caráter pleno para a própria dita­
dura. que se auto anistiou, na figura dos torturadores e 
assassinos dos DO1-CODI, DOPS. OBAN etc, man 
tendo intactos os órgãos repressivos edesresponsabili- 
zando-se pelas centenas de mortos e desaparecidos.

Mas apesar de um certo esvaziamento que a lei da 
anistia causou, principalmente pelo seu impacto junto 
a opinião pública os CBAs e movimentos de luta pelos 
direitos humanos continuam sua atuação. Além da 
exigência de esclarecimento sobre os mortos e desapa­
recidos, redefiniram sua área de atuação, colocando-se 
como mais uma das forças auxiliares do movimento 
popular.

Na medida em que a sociedade brasileira não mais 
aceita, as prisões arbitrárias, torturas e mortes inexpli- 
cadas, a ditadura viu-se obrigada a mudar de tática. A 
própria Lei de Segurança Nacional é menos rígida na 
condenação aos atos de “subversão” armada — mes­
mo porque não existem - sofisticando suas formas de 
repressão, centrando-a nos líderes dos trabalhadores, 
cuja atuação está sempre passível de enquadramento 
em alguma das leis da ditadura. Da LSN à CLT, o regi­
me tem mecanismos de conter o movimento de massas, 
desarticular sua organização prender lideranças e 
intervir nas entidades.

É nessa perspectiva que os CBAs redefiniram seu 
ramo de luta, vinculando a anistia às reivindicações 
dos trabalhadores, contra a violência cotidiana, pela 
livre organização sindical e nos locais de trabalho e 
moradia.

Piteri, após ouvir os relatórios dos Grupos de Tra­
balho. todos denunciando as dificuldades e dramas do 
povo trabalhador de Osasco, e exigindo democracia no 
município, assumiu de público o compromisso de reco­
nhecer e aceitar o Conselho Popular — “não apenas 
como mais um órgão de idéias, mas como órgão de 
poder junto ao governo municipal", segundo o relató­
rio final dos Grupos de Trabalho.

José Antônio Melo, presidente da Comissão Muni­
cipal do PT de Osasco, que também participou do 1 
Curso, afirmou que o Partido dos Trabalhadores “não 
só apoia, mas fará tudó para que o Conselho Popular 
se torne realidade, até porque o PT tem clarQem seu 
programa a luta pelo controle popular e pelo poder 
político dos trabalhadores, de forma independente e 
autônoma”. O PT já reúne mais de 1.200 filiados em 
Osasco.

(JB)
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sindica! 15
Entregar a Unidade Sindical 
para os pelegos e reformistas?

A
 vergonhosa atuação do setor mais 

atrasado e corrompido da Unidade 
Sindical carioca durante as eleições 
dos metalúrgicos do Rio de Janeiro.

(ver página 19), recoloca na ordem do dia um 
tema de suma importância para o movimento 
sindical: como concretizar a necessária articula­
ção e organização unitária dos trabalhadores: 
como superar a atomização hoje ainda existente, 
criando os organismos de direção da classe ope­
rária e d.e todos os assalariados, enfrentando a 
um só tempo a realidade imposta pela estrutura 
atrelada e por uma grande heterogeneidade de 
concepções e práticas entre os sindicalistas bra­
sileiros, onde para cada Lula há dez Joaquim 
Andrade, e outros tantos Argeu dos Santos para 
cada Olívio Dutra?

Após os, com perdão da palavra, eventos do
Rio, fortaleceu-se entre os sindicalistas honestos 
e preocupados com os destinos dos trabalhado­
res a tendência a abandonar a Unidade Sindical, 
buscando novas articulações que possibilitem a 
sua aglutinação em torno de organismos de dire­
ção que correspondam  aos seus interesses. 
Some-se a isso, as dificuldades enfrentadas pela 
proposta do Encontro Nacional dos Trabalha­
dores em Oposição à Estrutura Sindical (EN­
TOES) para se ter uma dimensão do problema, 
aç mesmo tempo em que começam a surgir peri­
gosos indícios de que tudo pode desembocar no 
revigoramento de propostas favoráveis ao plu­
ralismo sindical.

Com a razão
Será o abandono puro e simples da Unidade

Sindical, uma saída correta e que melhor atende 
aos intçresses dòs trabalhadores? Pelo menos no 
estágio atual, parece que não. É verdade que des­
de sua formação, a articulação intersindical que

O
 ano que finda foi também uma prévia 

das numerosas eleições sindicais que se 
realizarão em 1981. Neste sentido, as 
oposições sindicais conseguiram algu­

mas vitórias, mas experimentaram também der­
rotas significativas. Reunimos aqui informações 
a esse respeito. Deve-se observar primeiramente 
que os dados não são exaustivos. Em 2.° lugar, o 
que se chama aqui de oposição sindicai não é 
algo necessariamente homogêneo, mas reflete, 
no máximo, a aspiração dos trabalhadores por 
“fazer um sindicato autêntico, que funcione 
como deve etc”, no que cabem as mais variadas 
práticas e concepções ideológicas.

Entre os metalúrgicos, em Niterói, venceu a 
chapa oposicionista, encabeçada por Abdias dos 
Santos. Em Nova Hamburgo, R.G. Sul, numa 
categoria de 5 mil operários, votaram  1.317 
trabalhadores, vencendo a oposição. Por outro 
lado, a oposição perdeu em Piracicaba, numa 
categoria de 18 mil, votando 6 mil trabalhado­
res. Perdeu também em Fortaleza, por pequena 
margem. Perdeu ainda em Curitiba: 30 mil me­
talúrgicos, 6 mil sindicalizados, 3.156 votos para 
a situação e 1.337 para a oposição, além do sin­
dicato dos metalúrgicos de São Leopoldo, por 
escassa diferença (leia na página 18).

Mas a grande derrota da oposição sindical, 
entre os metalúrgicos, foi no Rio de Janeiro, 
como s'. pode ver na matéria da página 19. Uma 
categoria de 250 mil operários, tem apenas 11 mil 
votantes. A situação derrotou, logo no primeiro 
escrutínio, as 3 chapas de oposição, mediante 
toda a sorte de artimanhas.

Na construção civil, a oposição venceu em 
Curitiba e em Vitória. Venceu, ainda, entre 
os motoristas do ABC. Mas aqui não levou, por 
falta de quorum. Venceu e levou nas difíceis e 
manhosas eleições para o Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Santarém, com a chapa da 
corrente sindical “Lavradores Unidos". A opo­
sição elegeu ainda a diretoria dos bancários do 
Rio Grande do Norte e dos engenheiros de São

Como evitar que a proposta da Unidade Sindical acabe se 
transformando a nível nacional no que é sua caricatura no Rio de 

Janeiro? Contra a solução simplista de abandoná-la, a alternativa é a 
intervenção mais decidida dos sindicalistas autênticos.

depois veio a adotar o nome de Unidade Sindi­
cal tem merecido um sem número de críticas pelo 
seu imobilismo frente aos frequentes ataques 
sofridos pelos trabalhadores, como ficou mais 
do que notório durante a greve do ABC, na inca­
pacidade de responder às intervenções nos sin­
dicatos mais combativos etc. Mas parece um 
grande equívoco aceitar essa situação como es- 
tratificada, como imutável e eterna.

Em primeiro lugar, é preciso entender que a 
articulação intersindical nasceu da necessidade 
mesma de coordenação dos trabalhadores, 
submetidos a uma atomização que lhes foi im­
posta pela estrutura sindical atrelada. Evidente­
mente, retratando o que é hoje o conjunto do 
movimento sindical brasileiro, ela necessaria­
mente deve abrigar em seu interior todas as cor­
rentes existentes, dos acomodados e despoliti- 
zados, aos dirigentes pelegos e reformistas, até o 
punhado de sindicalistas autênticos à frente das 
entidades sindicais.

Essa é a realidade do sindicalismo brasileiro. E 
é essa realidade que uma Central Única dos 
Trabalhadores certamente expressará, caso ve­
nha a ser formada nos próximos anos, como 
decorrência imediata ou mais distante da Con­
ferência Nacional das Classes trabalhadoras 
(CONCLAT) marcada, em princípio, para junho 
de 1981.

Ação conjugada
Obviamente, entender essa situação não signi­

Eleições: testes de força 
no movimento sindical

As eleições para a diretoria do sindicato dos metalúrgicos de São 
Paulo, será, sem dúvida, o ponto culminante do calendário eleitoral 

operário, no próximo ano, que começou no segundo semestre de 1980, 
com vitórias e derrotas dos setores mais combativos.

Paulo. No sindicato dos engenheiros de Minas 
Gerais, ganhou mas não levou. As eleições 
foram anuladas, beneficiando o infrator, isto é. a 
situação Outra importante vitória foi a queda 
dos pelegos na Federação Nacional dos Jorna­
listas.

1981 - pega prá capar
De todo modo, 1981 parece ser um ano de dis­

putas acirradas, com o pontapé inicial entre os 
metalúrgicos de Osasco, onde a oposição sindi­
cal. unidade dos operários mais combativos da 
categoria, tem grande chance de vitória, com sua 
chapa 2. cujo nome lembra a legendária equipe 
de José Ibrahim, em 1967: Esperança Operária. 
Os problemas das oposições não se resumirão 
nas fraudes e apelações, como as que fizeram his­
tória entre os metalúrgicos de São Paulo (1978) c 
Rio (1980). Além desses obstáculos, terão que 
driblar uma legislação que permite quase tudo 
aos pelegos. A começar pelo fato que estes são 
estáveis, ao contrário dos militantes oposicio­
nistas, que pela sua combatividade, frequente­
mente aparecem nas “listas negras”, passam por 
meses de desemprego ou são obrigados a mudar 
de base (geralmente o município), o que os torna 
potencialmente inelegíveis. Sem contar que essa 
rotatividade "política’* — aliada à rotatividade 
“natural" — atinge também uma faixa significa­
tiva da própria massa operária, que assim é con­
duzida a perder a memória, isto é, a ter dificul­
dades em reconhecer os pelegos, de tanto que 
muda de base ou categoria.

Derrotar Joaquinzão
Esse tipo de problema não foi enfrentado ape­

nas pelos operários de Osasco. Nos dois últimos

fica que ela deva ser aceita passivamente. Aos 
sindicalistas mais combativos compete uma efi­
caz atuação no sentido de fortalecer-se no movi­
mento sindical, ampliando a corrente que repre­
sentam: ao mesmo tempo em que lutam no inte­
rior da articulação intersindical existente, é mais 
do necessário que ajam organizadamente no sen­
tido de colocar nos sindicatos controlados pelos 
setores mais atrasados, trabalhadores compro­
metidos com as propostas classistas, como ficou 
recomendado, aliás, no Encontro realizado em 
Taboão da Serra, no segundo semestre deste 
ano. em São Paulo, que preconizou o apoio às 
oposições sindicais que atuam nos sindicatos 
pelegos.

Contra o Pluralismo
Abandonar a Unidade Sindical não parece 

uma saída consequente. Sobretudo, quando se 
sabe que muito da sua situação atual tem a ver 
com a própria omissão dos sindicalistas autênti­
cos que minimizaram sua importância, cedendo 
espaço aos burocratas, pelegos e reformistas. E 
sair da Unidade Sindical, antes de fazer uma pro­
va definitiva de suas potencialidades, significa 
entregar de mão beijada uma proposta justa e 
necessária na mão desses setores, ao tempo que 
se corre o risco de cair num divisionismo puro e 
simples, incentivando a formação de um plura­
lismo sindical que não pode interessar aos traba­
lhadores.

Alegria de Joaquinzão pode acabar em XI

anos, êle atingiu profundamente os metalúrgicos 
de São Paulo, particularmente os elementos 
mais combativos das oposições sindicais. Isso foi 
sentido principalmente após as greves de 1978 e 
1979, quando centenas de ativistas sindicais fo­
ram sumariamente demitidos das fábricas, per­
dendo, na maioria dos casos, um longo trabalho 
feito no interior das fábricas.

Ao lado desse fator negativo representado 
pela ação repressiva patronal, os metalúrgicos da 
capital enfrentam, agora, um pelego Joaquim 
Andrade revigorado pelo reforço providencial 
que o reformismo, seja o moderado da corrente 
identificada com o jornal “Voz Unidade" ou o 
radical (no verbo e no braço) dos seguidores do 
tristemente célebre jornal “Hora do Povo". Sem 
dúvida alguma, como o demonstrou a última 
campanha salarial da categoria, a tarefa será difí­
cil. Por isso mesmo, exigirá um árduo trabalho

Intervenção organizada
Evidentemente, a intervenção dos sindicalis­

tas combativos tem que se dar organizadamente. 
Essa preocupação ficou clara, aliás, em recentes 
reuniões realizadas em São Paulo, por ocasião 
das comemorações do 25." aniversário do D1F.E- 
SE. Nessa ocasião, os dirigentes sindicais decidi­
ram convocar uma reunião dos dirigentes com­
bativos para o mês de janeiro, buscando iniciar 
um processo de reconstituição da proposta de 
organização intersindical, que eles consideram 
desvirtuada pela aliança pelegos reformistas.

Ao mesmo tempo, fizeram um balanço da 
experiência recente do ENTOES que, se não foi 
o fracasso que alguns setores afirmam ter se 
constituído, deixou muito a desejar. Consideram 
que. apesar da validade, pecou por sérios erros 
no seu encaminhamento, principalmente no que 
se refere à democracia interna, na definição da 
representatividade de seus participantes.

Retom ar o ENTOES, sob a direção dos 
dirigentes sindicais autênticos, com nova deno­
minação ou mantendo a atual, fundí-lo com as 
experiências de Frente Sindical dos Trabalha­
dores Urbanos do Ceará ou dos Trabalhadores 
Rurais do Pará - além dos encontros de João 
Monlevade e Taboão da Serra definir seu re­
lacionamento com a Unidade Sindical, a atua­
ção no seu interior e na preparação do CON­
CLAT, são questões ainda em aberto. Por isso 
mesmo, passada a emoção causada pela justa ira 
diante dos desmandos da “Unidade Sindical" do 
Rio, espera-se que a razão prevaleça, e que as 
soluções simplistas sejam descartadas em favor 
de uma atuação decidida na Unidade Sindical 
nacional, no seu interior e por for dela — com o 
alijamentos dos pelegos e reformistas das enti­
dades onde estiverem encastelados.

dos trabalhadores mais combativos que, antes de 
tudo, deverão buscar — em base a um programa 
classista avançado — a unidade de todas as cor­
rentes que se opõem consequentem ente ao 
pelego Joaquinzão: a derrota do Rio de Janeiro, 
fruto também da intransigência, e do sectarismo 
que impediu a unidade das chapas de oposição.

Chapas 1 e 2 -  e que existiu de lado à lado, c 
um claro alerta nesse sentido.

Essa preocupação já existe e prova disso é a 
assembléia unificada que as diversas correntes de 
oposição sindical promoverão, visando encon­
tra r um denom inador com um que,defina as 
bases da campanha, seguindo, nesse ponto, o 
caminho apontado por Osasco.

Jornalistas
Logo após Osasco e antes dos metalúrgicos da 

capital, serão os jornalistas do Estado de São 
Paulo os que participarão de uma disputa eleito­
ral no mês de março. Concorrerão duas chapas: 
uma, a Chapa da Convenção, encabeçada pelos 
jornalistas Ruy Falcão e Ricardo Kotschko foi 
escolhida como o nome indica — após amplo 
processo de retirada de delegados, que culminou 
com uma Convenção, realizada em outubro, 
onde 300 delegados, representando mais de 1.500 
jornalistas definiram um programa e escolheram 
os 27 nomes que compõe a chapa.

Ela enfrentará uma segunda chapa, lançada 
pelo “Movimento de Fortalecimento do Sindi­
cato”, liderada pelos jornalistas Emir Nogueira e 
Audálio Dantas (ex-presidente do sindicato e 
deputado federal pelo PMDB). Escolhida numa 
votação em que participaram ao todo 190 jorna­
listas considera-se de oposição embora não 
tenha exercido uma prática de oposição sindical 
— representando uma parcela minoritária de 
profissionais que, tendo participado do período 
inicial do processo que culminou com a conven­
ção, acabou se auto-excluindo, desconhecendo a 
prática democrática vivida pelo restante da cate­
goria.
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Uma
tempestade 

de greves
P

ara 1979, um extenso levantamento do 
DIEÉSE divulgado em setembro últi­
mo, registra 430 suspensões do trabalho, 
das quais 142 se concentram no trimestre 

março abril maio e 160 em agosto/setembro/ou­
tubro.

Calcula-se em mais de três milhões o número 
total de grevistas nesse ano, ou seja, cerca de 10% 
dos trabalhadores do país (incluindo os autôno­
mos), concentrando-se nos mesmos períodos 
acima (ver quadro I).

Embora tenha sido grande o número de parali­
sações no setor industrial, outras categorias 
contribuíram fundamentalmente para atingir essas 
cifras. É o caso por exemplo dos professores e 
funcionários públicos de São Paulo (mais de 400 
mil parados) ou do setor de transportes (13% dos 
grevistas, em 1979). Os dados indicam que 27% dos 
trabalhadores industriais participaram de greves. E

1980 mostrou que, para romper o cereo da ditadura, o movimento sindical precisa de unificação nacional...

no total do setor industrial, um em cada 4 grevistas 
(25%) era metalúrgico. Os trabalhadores da cons­
trução civil representaram 8% dos grevistas na 
indústria.

Evidentemente, para o caso dos metalúrgicos, o 
peso do ABC, Interior e capital de São Paulo foi 
decisivo (644 mil). Coisa diferente ocorreu com a 
construção civil. Aí, as greves de categoria se 
concentraram fora de São Paulo, em Belo Hori-

zonte(80 mil,julho-agosto), Goiás'eBrasília(70mil 
em agosto). Porto Alegre (64 mil em agosto), 
Vitória (20 mil, agosto-setembro), Volta Redonda 
(12 mil, outubro).

Os metalúrgicos de outras regiões registram 
menor número de grevistas: Belo Horizonte e 
Contagem (35 mil, agosto-setembro), Betim-MG 
(18 mil, setembro), João Monlevade (6 mil, outu­
bro), Fortaleza (18 mil, outubro), Curitiba (12 mil, 
novembro). Exceção é o Rio de Janeiro, com seus 
20 mil metalúrgicos parados em agosto/setembro.QUADRO 2 (Fonte: DIEESE)

As principais greves do ant), mês a mês, em 1979
Meses Categorias Cidade e/ou

Estado
Número 
máximo 
de Grevistas

Janeiro Motoristas e Cobradores de Ônibus R.J. 40.000
Fevereiro Garis R.J. 4.300
Março Professores Municipais e Estaduais R.J. 110.000

Fumaeeiros da Souza Cruz M.G.. R.J. e R.S. 3.750
Metalúrgicos ABC. CAMPINAS. 280.000

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
JUNDIAÍ - SP

Abril Professores Particulares R.J. 20.000
Professores Estaduais R.J. XO.(XX)
Metalúrgicos SÃO GONÇALO E I2JXX)

NI 1 PRÓI - RJ
Abril e Maio Professores Distrito Federal I2JXX)

Professores Municipais e Estaduais S.P. 182.000
Funcionários Públicos da Prefeitura S.P. 30JXXI
Funcionários Públicos Estaduais S.P. 200.000

Maio Professores Rede Oficial PB. '10.800
Motoristas e Cobradores de Ônibus S.P. 40.(XX)

Maio e junho Professores Oficiais e Particulares PE. 32.500
Professores Oficiais M.G. 75.000
Professores Particulares M.G. , 25JXX)
Professores Oficiais GO. 26.000

lunho Professores Oficiais M l. 5JXX)
Julho Motoristas e Cobradores de Ônibus R.J. •222JXX)

Motoristas e Cobradores de Ônibut B.H. - M.G. 10.000
Motoristas e Cobradores de Ônibus SAI VADOR BA. 3JXX)

Julho c Agosto Construção Civil B.H. - M.G. 80.000
Agosto Professores Ensino Oficial R.J. 110.000

Professores Ensino Oficial BA. 40JXX)
Bancários M.G. ’  I6JXX)
Coincrciários - M.G 40JXX)
Construção Civil Goiânia - GO. lO.(XX)
Construção Civil Brasília - D.F. 30JXX)
Construção Civil Porto Alegre - R.S. 64JXX)

Agosto e Mineiros 1 auro Muller - S.C. I2JXX)
Setembro Construção Civil B.H. - M.G. 10.000

Construção Civil Vitória - E.S. 20JXX)
Metalúrgicos B.H. e Contagem - M.G. 35JXX)
Metalúrgicos R.J. 200.(XXI
Bancários R.S. I2.O<X>
Bancários R.J. 56.000
Vestuário P.A. - R.S. 9.(XX)
Caminhoneiros Petróleo 4 S.P. 11.0001
Mineiros M.G. 45.(XX)

Setembro Metalúrgicos Betim - M.G. IX.000
Outubro Metalúrgicos .1. Monlevade e Sabará - M.G. 6.200

Metalúrgicos Fortaleza - CE.' IX.(XX)
Canavieiros S. l ourenço da Mata 

e Pau D’Alho - PE. 19.000
Construção Civil Volta Redonda - R.J. I2JXX)

Outubro e Metalúrgicos Capital - S.P. 28OJXXI
Novembro Metalúrgicos Guarulhos - S.P. 35.IXXI
Novembro Carreteiros Paulínia - S.P. 13.000

Metalúrgicos Curitiba - PR. 12.000
Táxis S.P. 35JXX)
Táxis R.J 16.000

Novembro Táxis Curitiba - PR. 6JXX)
Táxis B.H. - M.G. 2.IXX)

Dezembro Carreteiros (iasolina S.P. I3.IXX)

EM TEMPO © Dezembro 80 /  Janeiro 81

Mais de três milhões de pessoas, 
cerca de 10% dos trabalhadores 

do país, foram à greve.

Levando-se em consideração o núm ero de 
greves, e não o de grevistas, o predomínio ainda é 
dos metalúrgicos (50% do total das greves na 
indústria), vindo a seguir a construção civil (17%), 
indústria alimentívia (9%), químicos e farmacêuti­
cos (8%). Neses dois últimos casos, aliás, as greves 
por empresa predominam sobre as greves por cate­
goria, sendo que no setor químico registram-se 
apenas paralisações por empresa.

O movimento de 1979 evidenciou ainda os cen­
tros grevistas do país: São Paulo (40% do total de 
greves e de grevistas), Rio de J aneiro (16% das gre­
ves, 26% dos grevistas), Minas Gerais (15%) e Rio 
Grande do Sul (7%). O caso de São Paulo mostra 
ainda que 53% dos seus grevistas eram metalúrgi­
cos que representam, ainda, 94% dos paredistas no 
total da indústria paulista.

Para o Rio de Janeiro, 30% dos empregados na 
indústria de transformação e outras atividades in­
dustriais suspenderam o trabalho em 1979. Desta­
cam-se ainda os 320 mil professores (estaduais, 
municipais e da rede particular), representand 
38% do total de grevistas do Estado. Além desses, 
os motoristas e cobradores de ônibus: quase 55% 
do total dos grevistas no país, nessa categoria.

. No Rio Grande do Sul, os movimentos mais 
significativos foram o da construção civil (76 mil) e 
dos bancários (12 mil, na greve mais longa do setor: 
2 semanas).

A repressão foi brutal: 7 operários 
mortos, inúmeros feridos, 

espancamentos, prisões, invasão 
de fábricas, sindicatos e igrejas, 

intervenções e cassações.

Em Minas Gerais, pararam86 mil metalúrgicose 
19 mil trabalhadores na construção civil, além de 50 
mil nas indústrias extrativas.

O quadro das categorias (veja quadro 2), mostra 
ainda certas particularidades, como é o caso dos 
professores (estaduais, municipais e da rede parti­
cular) que, num revezamento estado/ por estado, 
sustentam um movimento praticamente ininter­
rupto de março a agosto. Ou o dos motoristas e 
cobradores do Rio de Janeiro que, ao que parece, 
ensaiam uma greve em janeiro (40 mil trabalhado­
res) e realizamuma grande paralisação em julho 
(222 mil).

O registro do D1EESE anota ainda algumas 
greves de solidariedade: “a dos 4 mil borracheiros

1979/80:
Balanço comparativo do ciclo grevista

Um passo 
atrás

para um salto 
adiante

O traço mais geral e visível do ciclo grevista, iniciado em m aio/1978, mostra um 
momento de pico no l.° semestre de 1979 e, em 1980, uma linha de nítido declínio. 

Em maio /78, em S. Bernardo do Campo, explodiu uma greve generalizada, por 
empresa e dentro das fábricas, transformada depois num acordo salarial entre o 
sindicato metalúrgico e os empresários. As greves se estenderam então para São 

Paulo, onde não houve o mesmo envolvimento dos sindicatos. Elas foram 
negociadas, fundamentalmente, empresa por empresa, muitas vezes por comissões 

de empregados eleitos para esse fim, sem grande influência do sindicato da 
categoria. Em pouco tempo, o Estado e o país foram sacudidos 

por numerosas paralisações.
Já no 2.° semestre de 1978 se nota uma tendência que revelará todo o seu peso em

1979: a eclosão de greves por categoria, decretadas pelas assembléias sindicais, 
e nos períodos próximos das datas-base para dissídio. Este balanço de 1979/80, 

que aqui apresentamos, fundamentalmente descritivo, agrupa alguns dados visando 
contribuir para uma análise que se torna a cada dia mais urgente.

Por Regis Morais e Eh iia de Oliveira

da Pirelli, em São Paulo, apoiando os metalúrgi­
cos, então em greve; a dos professores da rede parti­
cular em Minas, em maio, que apoiava a greve dos 
professores da rede oficial, ao mesmo tempo em 
que lutava por aumentos para a sua própria catego­
ria; a dos j mil professores universitários de Minas, 
durante 3 dias de junho, em solidariedade aos 
professores de primeiro e segundograusemgreve; a 
dos 1.122 trabalhadores da Construção Civil da 
ALCAN, em Ouro preto, Minas, em julho, em 
apoio aos seus companheiros da mesma categoria, 
de Belo Horizonte.

Ano de centenas de greves, 1979, foi também, de 
certo modo, o ano da repressão: prisões, espanca­
mentos, invasão de fábricas, sindicatos e igrejas, 
sete operários mortos em consequência da violên­
cia policial. U ma dessas mortes, aliás, deu origem a 
um gigantesco ato público contra a repressão: 40 
mil pessoas desfilaram pelo centro de São Paulo, 
em protesto contra o assassinato do metalúrgico 
Santo Dias da Silva, militante da oposição sindi­
cal, na greve de sua categoria, em novembro.

O ministro do Trabalho cassou vários dirigentes 
sindicais, como por exemplo no caso dos bancários 
de São Paulo (o vice-presidente, Gushicken, e ou­
tros) e do Rio Grande do Sul (Olívio Dutra), dos 
Metalúrgicos do ABC (Lula, Marcílio, João Lins e 
todos seus companheiros de diretoria) etc. Neste 
último caso, o ministro voltou atrás e reconduziu os 
dirigentes a seus cargos.

O ano passado foi ainda marcado pelo início das 
grandes articulações inter-sindicais. Após a inter­
venção governamental no ABC, constituiu-se a 
controvertida "Unidade Sindical” (veja balanço na 
pág. 15). Começa a sé constituir, também, uma arti­
culação entre o movimento operário-sindical e os 
movimentos populares dos bairros e comunidades, 
em particular no apoio material e propagandístico 
da greve, além de providenciar um esquema 
alternativo às reuniões sindicais, quando as entida­
des sofreram intervenção ou foram submetidas ao 
cerco policial. Foi o caso, por exemplo, das greves 
metalúrgicas de São Bernardo, Santo André e São 
Paulo.

QUADRO 1

Um a
pausa
para

meditação?
C

omparado com esse quadro, o ano de 
1980 parece inaugurar um novo período 
que, aliás, já podería ser datado da greve 
dos metalúrgicos da capital paulista (no­

vembro/ 1979), com uma interrupção na batalha 
do ABC/80, transformado quase que num “ponto 
de honra” do movimento sindical mais combativo 
do país.

Nesse ano, a safra dos combates praticamente se 
inicia com os portuários de Santos. De 16 a 22 de 
março, 12.500 trabalhadores cruzam os braços rei­
vindicando um reajuste de 15% acima do INPC, e 
mais Cr$ 3.300 de aumento fixo. Numa greve con­
trovertida e com conseqüências até hoje (recente­
mente, um dos líderes, estável, foi demitido) foram 
fixados índices de “gratificação” variando entre 
9,8% e 15%.

l.° de Maio na Vila Euclides: a 
maior manifestação de massas 

do ano

A partir daí, temos a safra grevista da educação 
(ver quadro 3). Cabe observar, para o caso dos 
professores gaúchos e paranaenses que, embora 
não registremos dados precisos sobre o número de 
grevistas, as assembléias e manifestações tinham 
caráter massivo, com milhares de docentes. Note- 
se ainda que entramos em dezembro com um mo­
vimento que paralisou todas as universidades fe­
derais do país, reivindicando reajustes, estrutura­
ção da carreira do magistério etc.

Uma safra grevista no 
movimento dos professores

'  A construção civil, 2? colocada em 1979, para­
lisou agora em 80 Vitória, no Espírito Santo: são 5 
mil trabalhadores, em 18/3, reivindicando o cum­
primento dos acordos salariais de setembro/79. 
Aliás, já em janeiro, uma greve parcial dos peões 
do Rio Grande do Sul (mil trabalhadores) reivin­
dicava cumprimento de acordos anteriores. Cate­
gorias menores, como os 7 mil trabalhadores do 
plástico de Joinvile, Santa Catarina, cruzam os 
braços de 23-26/3. A pedida: 15% de aumento- 
produtividade.

Os grevistas no campo 
se multiplicam e se espalham

Um fato novo — se comparado com os dados 
do DIEESE para 79 — é a extensão das lutas de 
trabalhadores rurais. No ano passado, registra- 
ram-se 21 mil grevistas no campo, dos quais 19 mil 
são canavieiros de São Lourenço da Mata e Pau 
d’Alho, em Pernambuco. Já em maio de 1980, 20 
mil trabalhadores do café, em Vitória da Conquis­
ta, na Bahia, exigem Cr$ 220 de diária e Cr$ 40 por 
lata de café colhido, além de outras conquistas so­
ciais, como escolas, moradia e equiparação sala­
rial para as mulheres.

Vai de 25/9a l/1 0 a  batalha de 1980 dos cana­
vieiros de Pernambuco — 250 mil — exigindo 4% 
acima do INPC, paridade dos salários e diárias, 
auxílio doença para os trabalhadores e suas famí­
lias. Uma greve em que o pau e a metranca come­
ram soltos. Uma de suas conquistas foi o delegado 
sindical nos engenhos. Seguindo o exemplo, os 
canavieiros de Minas — 5 mil — organizam-se

.direções combativas.

fora do sindicato, realizam assembléias super- 
massivas, elegem uma comissão de negociação e 
conseguem parar também o setor industrial da 
cana. Conseguem 40% de reajuste e várias medi­
das reguladoras dos contratos, além de estabili­
dade de um ano para a comissão de negociação.

Uma infinidade de acordos sem 
greve, alguns com 

conquistas importantes

O ano apresentou também movimentos grevis­
tas singulares, habilidosos e vitoriosos, como foi o 
caso dos metalúrgicos de Monlevade que, com 
base na reivindicação da produtividade, deram 
um xeque mate na Belgo Mineira quase levando-a 
a ter que abrir os seus livros de contas.

Por outro lado, o ano foi marcado ainda pelo 
sarampo dos acordos sem greve. Utilizando uma 
série de pressões (operações tartaruga, manifes­
tações de rua), os petroleiros (43 mil em todo o 
país) obrigaram a Petrobrás a reabrir as negocia­
ções econquistaram ajornada de 40 horas de tra­
balho, além de outras vantagens. Campanhas sem 
greve foram a dos bancários e metalúrgicos de São 
Paulo e dos metalúrgicos do Rio de Janeiro. Os 
trabalhadores das empresas fabricantes de abrasi­
vos, em acordo, conquistaram ainda o reajuste tri­
mestral dos salários.

As tarefas para 81: derrubar os 
pelegos, articulação nacional, 

o papel do partido.

A nota do ano, contudo, mais uma vez, coube 
aos metalúrgicos do ABC: 41 dias de greve (1 /4  a 
11/5), reivindicando 15% acima do INPC, esta­
bilidade de 12 meses, delegado sindical etc. Cerca

...e apoio político de classe.

de 160 mil trabalhadores provocam  a maior 
comoção social do país neste ano, arrastando, 
ainda que por alguns dias, alguns sindicatos do 
interior e gerando a maior manifestação pública 
do ano, no I.° de Maio, quando 100 mil pessoas, 
em passeata, obrigam a repressão policial a retirar 
seus efetivos de São Berr.ardo e liberar o histórico 
estádio de Vila Euclides para o comício operário. 
Justificadamente, a greve bateu também outro 
recorde: o dos “balanços”. Marcou ainda, na agen­
da dos militantes sindicais, três temas que se tor­
nam obrigatórios para 1981: a necessidade cada 
vez mais clara de derrubar as direções sindicais 
acomodadas, pelegas ou policiais; a necessidade 
de uma articulação unitária da classe trabalhadora 
(discussão da CUT, Conclat, Unidade Sindical, 
ENTOES etc); e a questão da ação política da 
classe operária (o problema do partido). Destes, os 
dois últimos aparecem, com matizes diferentes, em 
quase todas as análises. O primeiro parece ainda 
um tabu delicado em certas áreas. Para outras, é 
uma questão não-oportuna (ou não oportunis­
ta?) •

Os perigos pela frente: governo 
investe na aliança com a esquerda 

conciliável e confiável.

Tudo indica que 1981 será um ano de pega-prá- 
capar na conquista das direções sindicais e inter- 
sindicais. E ao que parece o governo e os patrões 
não se limitarão a golpear o sindicalismo e as aspi­
rações políticas das massas. Eles pretendem caval­
gá-los em novo estilo. As experiências vão desde as 
“comissões de fábrica” da Volkswagen, até a 
aliança conjuntural — nos sindicatos — com as 
frações conciliáveis da esquerda, como o PCB e o 
MR-8. No terreno político, alianças semelhantes 
visarão obstruir a construção do PT. As eleições 
dos metalúrgicos do Rio de Janeiro não seriam 
um indicador dessa tendência?

QUADRO 3
_______________  __________________(Fonte DIEESE)

O surto grevista dos professores - 1980
ESTADO

N.“
professores período reivindicação

Acre 2.800 18 3 a 31 3 aumentos de 100%
’ a 125%

Goiás 30 mil março jcumprimcnto de promessas governamentais (55% a partir 
de 1 2, independentemente do reajuste do funcionalismo)

M. Gerais 70 mil 22 4 a 8 5 1049/; efetivação dos contratados; contrato CLT para os 
'substitutos e piso salarial de 12.217,00

R.G. Sul sem dados 
precisos

novembro |45% a partir de outubro; 100% a partir de jan 81; reajustes 
semestrais. 13.° salário, eleição dos diretores nas escolas

Paraná tscm dados- 
precisos

10 10 a 3 ! 1 reestruturação da carreira, regularização do Estatuto do ma­
gistério; piso de 2,5 salários mínimos para professor nível 1 e 
reajuste semestral.
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18 sindical
Metalúrgicos de São Leopoldo/RGS

O “socialismo democrático” 
brizolista ataca.

Nem só de “brigadistas HP”é feita a truculência no movimento operário. Brizolistas mostram que nos Pampas o tacape é deles.
Da Sucursal

C
enas generalizadas de gangsterismo 
em eleições sindicais já não são mais 
um privilégio dos metalúrgicos de São 
Paulo e Rio, com o Joaquinzão à fren­

te de seus diletos filhos do Hora do Povo. Em 
São Leopoldo, cidade próxima a Porto Alegre, 
aquelas cenas conhecidas foram reprisadas com a 
mesma truculência por uma outra “esquerda” 
que se autoproclama ala “esquerda” do P D T ..

O cenário foi as eleições para o sindicato dos 
metalúrgicos, onde concorreram três chapas, 
uma de situação, apoiada publicamente pelos 
adeptos do decadente partido de Brizola, e duas 
de oposição. Uma delas, chapa 2, reunindo a fra­
ção mais avançada dos operários, contava a seu 
favor o trabalho de quase três anos, organizando 
a categoria no interior das fábricas e intervindo 
nas campanhas salariais; a terceira chapa, por 
sua vez, não passou de um desatino de um grupo 
de teimosos sem nenhum programa ou propos­
ta. A soma final de seus votos não ultrapassou o 
número de 44 eleitores a seu favor. Os brizolistas, 
situação no sindicato, tinham a apresentar no 
seu currículo a am pliação do atendim ento 
médico e odontológico, a construção de um 
ginásio de esportes e uma perfeita sintonia com 
os patrões. Por reflexo seu programa na campa­
nha não passou de loas às realizações assisten- 
ciais e as acusações à chapa 2.

A vitória coube no segundo escrutínio — nos 
dias 3,4 e 5 — a essa última chapa, que conquis­
tou um total de 1.524 votos, número inferior ao 
primeiro pleito realizado uma semana antes 
quando ovteve 1.566 votos. A segunda chapa, no 
entanto, aumentou sua votação; passou de 1301 
a 1.427 votoá, reduzindo a diferença entre as 
duas chapas a apenas 97 votos. E se o prazo de 15 
dias entre um pleito e outro fosse respeitado, na 
avaliação dos metalúrgicos da oposição sindical, 
seria bem provável que o resultado final tivesse 
sido outro.

A oposição sindical
A oposição sindical centrou sua campanha na 

experiência que acumulou nos últimos três anos. 
Primeiro, com a organização da categoria no 
interior das fábricas, base da qual, inclusive, nas­
ceu. Pretendia, enquanto diretoria, ampliar essa 
organização com o respaldo do sindicato. Se­
gundo, transformar o sindicato em órgão com-

Vitória/ES

Os capacetes coloridos pararam a construção civil
Durante uma semana, 20 mi! peões paralisaram a construção civil de Vitória, exigindo que 

os patrões cumpram o que assinaram.

A
inda está na memória dos peões da constru­
ção civil de Vitória a greve de 79, que a dire- 
toria do sindicato, com o pelego Oswaldo, 
na cabeça não assumiu. As lideranças que 
despontaram nesta greve é que vieram a formar a opo­

sição sindical, concorrendo neste ano em sucessivas 
votações. Na primeira, a diretoria anterior fraudou 
descaradamente, gerando uma intervenção no sindi­
cato. Nas seguintes, não houve quorum. “Mas o movi­
mento cresceu, porque nós fomos às comunidades, aos 
bairros, mostrando que a nossa chapa era comprome­
tida com os interesses da categoria", conta o delegado 
sindical Agenor Carneiro da Silva.

Em agosto, finalmente, a oposição, encabeçada por 
Gerson Florêncio Diniz, ganhou as eleições e “abriu o 
sindicato a todos os peões". Isso, tanto os trabalhado­
res como os patrões sentiram muito depressa. Dezes­
sete dias depois da posse da nova diretoria, a categoria 
já conquistava uma Convenção Coletiva de Trabalho 
com 23 cláusulas, entre as quais Agenor destaca: 
delegado sindical eleito pelos trabalhadores por muni­
cípio, com estabilidade de um ano; mudança na jorna­
da de trabalho para cinco dias; e validade do atestado 
do médico do sindicato.

Colorindo a cidade
E aí começou a luta para forçar as empresas a cum­

prirem a convenção que elas mesmas tinham aceitado e
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bativo e democrático, a exemplo do que ocorreu 
no dissídio de 1979, em que a oposição pratica­
mente dirigiu a campanha salarial, enchendo de 
trabalhadores as assembléias. A oposição conse­
guiu provar que naqueles locais onde se desen­
volvia um trabalho, o número de votos a seu 
favor tinha correspondência direta com aquele 
trabalho: em três fábricas.(média de 3 mil ope­
rários em cada uma), os votos atingiram a cifra 
de 70 por cento para a chapa 2. Restaram, para a 
1, os aposentados, os fisiológicos e a direita, 
votos concentrados em sua maioria nas peque­
nas fábricas da região.

Os gangsters brizolistas
O eixo da campanha situacionista foi as reali­

zações assistenciais nos últimos três anos, ban­
deiras agitadas no jornal do sindicato e nos bole­
tins extras. Seu lema era: “Contamos com o

assinado. Recebendo as denúncias de descumprimen- 
to, o sindicato recorreu à DRT (Delegaria Regional do 
Trabalho): “Mandamos oficio e ela não fez nada. Nós 
sabemos que lá dentro dos órgãos públicos o que tem é 
o patrão. O trabalhador não tem vez".

Sentindo-se encurralados, o clima entre os trabalha­
dores começou a esquentar. A vitória na conquista da 
Convenção Coletiva reanimara a confiança no sindi­
cato: segundo o presidente Gerson Diniz. o índice de 
sindicalização subiu muito neste período, mesmo sem 
nenhuma campanha específica. No dia 20 de novem­
bro, ele declarava ao EM TEMPO: “Ontem, dez com­
panheiros, representantes de diversas empresas, vieram 
procurar o sindicato para discutir a idéia de uma greve. 
E o sindicato não vai incitar, mas também não vai 
segurar um movimento de paralisação".

Dito e feito. No dia 25 de novembro, A GAZETA, 
matutino de Vitória, anunciava: “O Sindicato de Tra­
balhadores na Indústria da Construção Civil de Vitó­
ria estimou em 7 mil o número de operários que entra­
ram em greve na Companhia Siderúrgica de Tubarão 
(CST)”. As principais reivindicações: 60% de aumento 
salarial e cumprimento da Convenção Coletiva de 
setembro. Do canteiro de obras, os peões se dirigiram 
em passeata ao sindicato que, desta vez abriu as portas 
e acolheu o movimento.

A partir daí, a cidade se encheu de capacetes colo­
ridos, em inúmeras passeatas e piquetes, que levaram 
praticamente todos os canteiros de obra de Vitória à

vosso voto para continuarmos nosso trabalho 
servindo os metalúrgicos: - com assistência médi­
ca e dentária; - com assistência jurídica; - com 
aulas de datilografia; e no lazer com nosso salão 
de festas, com o campode futebol, com o GINÁ- 
SIO DE ESPO RTES BIGORNÃO, recém- 
inaugurado...”

Porém, os pelegos deram-se conta que isso 
seria insuficiente para assegurar seus votos. E 
como não tinham um programa sindical, ensaia­
ram o que é e poderá ser a prática sindical do 
partido brizolista no futuro: o primeiro pleito 
nãocontou com cabines de voto fechadas, subs­
tituídas em quase todas as fábricas pelos escri­
tórios dos patrões, ficando a urna próxima a 
suas mesas.

Além disso, a chapa 1 contou ainda com o 
apoio decidido do prefeito de São Leopoldo, 
Olímpio Albrecht, que também é do PDT e da 
bancada de vereadores do partido. O primeiro, 
inclusive, não hesitou em tirar quinze dias de 
licença para fazer campanha nas empresas. É 
óbvio que junto com os patrões.

Mas se a chamada “ala direita" do partido se 
restringiu a realizar comícios, a “ala esquerda”, 
cuja figura mais conhecida nos meios sindicais é 
o advogado trabalhista Carlos F. Araújo, foi 
mais longe, adotando toda a sorte de métodos 
truculentos e provocações.

Invadiram Igreja
Logo após o encerramento do pleito, no dia 1? 

deste mês, um grupo de dez entusiastas defenso­
res da situação invadiu a igreja-sede da campa­
nha da oposição, ameaçando com armas as pes­
soas presentes. E aproveitaram para deixar um 
recado: havia uma “lista negra” de membros da 
oposição que seriam castigados. Ao mesmo tem­
po, um tal de Manolo, secretário do PDT e estu­
dante da universidade local, acusava a oposição 
de ser composta não de operários, mas de comu­
nistas infiltrados.

E para complementar, uma “comissão de me­
talúrgicos atentos” que se especializou durante a 
cam panha em soltar boletins apócrifos no 
melhor estilo da polícia política, acusava num 
dos panfletos, referindo-se ao Lula: “... a chapa 
que se diz de oposição tem o apoio do presidente 
de um partido político; presidente este que dias

paralisação, atingindo 20 mil trabalhadores. E se en­
cheu também de cassetetes, tropas de choque e até uni­
formes de campanha. A polícia, convocada imediata­
mente pelos patrões “para proteger o patrimônio", 
conforme Crisógono Teixeira da Cruz, presidente do 
sindicato patronal, não teve dúvidas: ameaçou e bateu, 
prendendo 15 operários durante o movimento.

Lição aprendida
A experiência adquirida pelos peões no ano passa­

do, a conquista do sindicato, sem dúvida tiveram seus 
saldos. No terceiro dia de paralisação era tirado um 
comando de greve, com representantes de 18 empresas, 
que já no dia seguinte instruía os trabalhadores: “Não 
dê atenção a notícias que não sejam dadas por alguém 
do sindicato ou do comando de greve."

No entanto, a organização ainda foi insuficiente. A 
greve dependia dos piquetes, abrindo campo para a 
atuação da polícia. E antes que a desorganização to­
masse conta de tudo, a assembléia do dia 1? de dezem­
bro decidiu pela volta organizada ao trabalho, sob a 
condição do atendimento das reivindicações no prazo 
de 15 dias.

Quer dizer, dia 15 de dezembro, os peões de Vitória 
fazem nova assembléia para saber o resultado das ne­
gociações. Até lá, estarão se preparando para entrar 
novamente em greve, desta vez para pôr abaixo a 
intransigência dos patrões.

atrás na Granja do Torto em Brasília conchavou 
com o governo (sic) deixando milhares de traba­
lhadores na miséria, presidente este que usou o 
sindicato de metalúrgicos de São Bernardo do 
Cam po e os trabalhadores com o tram polim  
para a sua projeção política...” e assir.i por 
diante.

Não faltou um lance cômico. O presidente da 
chapa 2, Miguel Rosseto, foi acusado, nova­
mente num panflto, de ter entregue o prefeito 
Albrecht aos militares após o golpe de 64. Esca­
pou-lhes, no entanto, um pequeno detalhe: nesse 
ano, Miguel tinha só quatro anos de idade!!

O ponto culminante da campanha de difama­
ção foi um comício do já citado advogado Araú­
jo. onde este se esmerou em lançar invectivas 
anticomunistas aos membros da oposição. Acu­
sava-os de serem trotsquistas!

Aparelho brizolista
A articulação que se processou para literal­

mente liquidar a oposição, deixa entrever o 
futuro do sindicato: este não passará de um apa­
relho nas mãos dos brizolistas com vistas a atin­
gir objetivos eleitorais, já que na defesa dos inte­
resses dos metalúrgicos muito pouco poderá 
fazer. A campanha foi o exemplo da junção de 
interesses entre os brizolistas e os patrões, que 
tem mais um ponto em comum a curto prazo: 
liquidar com a oposição. (Quatro de seus mem­
bros já estão demitidos e dificilmente consegui­
rão empregos na mesma base territorial).

Pelo lado da oposição, destacam-se a sua qua­
se vitória em decorrência de um trabalho de três 
anos, intervindo firmemente nas atividades sin­
dicais e apoio que tiveram de figuras como Lula, 
Olívio Dutra e do bispo Dom Sinésio Bohn, de 
Novo Hamburgo, que publicamente declarou-se 
favorável a chapa de oposição. Contaram ainda 
com o apoio da oposição metalúrgica de Novo 
Hamburgo, cidade vizinha, e que há dois meses 
conquistou seu sindicato.

Engenheiros/BH

Terceiro round 
contra o pelego

14
de maio, 3 de novembro, agora 
8 de janeiro de 8 1. Será o tercei­
ro “round” da luta dos enge­
nheiros de Minas pela conquis­

ta do seu sindicato.
Em maio, a Chapa “Atuação Sindical”, 

oposição, ganhou as eleições contra a chapa 
de continuidade dos pelegos. A votação foi 
anulada a partir de denúncias de fraude de 
amigos dos próprios fraudadores, a chapa 
perdedora. Foi aberto novo processo eleito­
ral, com votação marcada para dia 3 de no­
vembro.

A única chapa inscrita era “Atuação Sin­
dical”, já que dentro da própria chapa de con­
tinuidade muitos engenheiros haviam discor­
dado da manobra de impugnação. Na última 
hora, os pelegos conseguiram rearticular-se, 
mas o prazo de inscrições havia vencido. 
Tanto fizeram, que a uma semana da eleição 
conseguiram adiar tudo e reabrir a inscrição 
de chapas, desta vez para votação no dia 8 de 
janeiro de 81.

Enquanto isso, o sindicato vai sendo diri­
gido por uma junta administrativa, que nada 
tem a ver com as lutas e interesses da catego­
ria. E o pessoal da “Atuação Sindical” está 
denunciando a nova manobra e se preparan­
do para dar uma nova surra na “situação”. 
Vamos ver se dessa vez é pra valer ou se os 
pelegos estão dispostos a continuar brincan­
do com a entidade de luta dos engenheiros 
mineiros.
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oram muito poucos os 2 544 votos de 
vantagem que a Chapa 4, encabeçada 
por Osvaldo Pimentel. obteve sobre a 
chapa de oposição sindical liderada 

pelo dirigente do PT, Joaquim Arnaldo. Não há 
outra conclusão possível quando se avalia os 
resultados das recentes eleições para o Sindicato 
dos Metalúrgicos no Rio de Janeiro à luz do 
relatório tornado público pela revisto Isto É e 
que descreve a verdadeira “blitz” eleitoral que 
sustentou a campanha da Chapa 4.

“Blitz” que uniu lado a lado, passo a passo, 
uma frente tão diversa como representantes do 
PDS no meio sindical, o PCB, o jornal Hora do 
Povo, com sua gang e Golberi. E que poderia ser 
assim resumida:

Currupção — distribuição de 30 mil cartas 
condicionando a execução do PRO-SIND1 
(Plano de Casa Própria para Sindicalizados) à 
eleição de-P im entel. O PR O -SIN D 1 é um 
programa do governo e é coordenado no Rio 
por um membro do PDS. Lema da Chapa 4: 
"Com Pimentel teremos casa própria”;

Difamação — Fontes do governo fizeram o 
levantam ento cadastral de uma minúscula 
oficina fam iliar de propriedade de Joaquim  
Arnaldo e, com base nisso, a “Unidade Sindical" 
acusou-o de "patrão distarçado de operário”. 
Esquecem-se, convenientemente, que essa c uma 
das poucas maneiras possíveis de um militante 
perseguido pelo governo e pelos patrões sobrevi­
ver. A cam panha difam atória foi feita nas 
páginas dos jornais O Dia (Chagas Freitas), 
Última H ora, Luta Dem ocrática e Hora do 
Povo.

Publicidade Pimentel acompanhado dos 
sindicalistas “Alemão" e “Negão", identificados 
com o jornal Hora do Povo são entrevistados 
pelo ex-tenente Wagner Montes no programa de 
enorme audiência popular, Nosso Domingo" da 
TVS. A TVS é de propriedade de Sílvio Santos 
que atendeu um apelo direto de Golberi para 
abrir espaço no programa para a propaganda e 
difamações dos adeptos da Chapa 4.

D in h eiro  — O d inheiro  co rreu  so lto  na 
campanha dá Chapa 4. O apoio à chapa foi 
sediado no Sindicato dos Rodoviários, dirigido 
por um membro do PDS, e envolveu vários 
membros da chamada “Unidade.Sindical”. Um 
fundo de recursos provenientes do governo foi 
organizado para dar apoio a Pimentel.

Violência Os asseclas do jornal Hora do 
Povo, como fazem usualmente (lembre-se da 
campanha dos metalúrgicos de São Paulo; ver 
matéria sobre as eleições em Betim na pág. 19), 
utilizaram da violência para impedir a manifes­
tação das chapas adversárias. Lula foi- literal­
mente impedido de registar pessoalmenfe o seu 
apoio à Chapa 2 pelo tumulto posto em prática 
nas portas das fábricas pelos brigadistas do HP.

Quem perdeu?
Quem perdeu nesta batalha? Foi Joaquim 

Arnaldo, foi o P I? Sem dúvida que uma vitória 
da Chapa 2, estimularia o crescimento do PT no 
Rio. consolidaria a posição de Joaquim Arnal- 
doedos outros membros da chapado movimen­
to popular.

F
inalmente, foram mareadas para os 
dias 11. 12 e 15 de março próximo ano 
as eleições para o sindicato dos me­
talúrgicos de Belint. Intervindo no 
sindicato em abril deste-ano. a Delegacia 

Regional do Trabalho (DET) impediu que as 
mesmas se realizassem em setembro. Operários 
organizados em torno da Pastoral Operária de 
Betim já registraram uma chapa para concorrer a 
elas. Guabiroba no mato — O sindicato foi criado 
em 1977, logo após a instalação das grandes 
fábricas na cidade (Fiat, FM B, Krupp). Até então 
os metalúrgicos de Betim pertenciam à base 
terrorista de Contagem. Hoje eles somam cerca 
de 18 mil, mas somente entre 2 c 3 mil são 
sindicalizados. Este baixo número expressa o 
desencanto da categoria com seu sindicato que 
teve sua primeira diretoria, instalada ali pela 
Federação dos M etalúrgicos, m arcada pela 
passividade, corrupção e traição.

Apesar de recém-constituidos, os metalúrgicos 
de Betim se lançaram à greve, em 1978e 1979, nas 
duas vezes à revelia do sindicato, e com sua 
oposição. Em 1978(naprimeiragreveoperáriada 
Grande BH, desde 1968) os metalúrgicos espera­
ram uma semana (comparecendo às fábricas e

Metalúrgicos do Rio

“Unidade Sindical” 
fecha o ano se 
borrando toda

Corrupção, difamação, violência, dinheiro e acesso farto à publicidade 
na grande imprensa. Maluf? Não, é a UNIDADE SINDICAL do Rio 

de Janeiro em ação.
Por Joaquim Soriano

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores 
brasileiros estão 
cansados da tutela 
do Ministério do 
Trabalho.
Por isso, querem 
ter o seu direito a 
um sindicato livre 
e independente.

F.sle anúncio será publicado por êster 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tos:-

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André. Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo. UberlândiaeFortaleza.

Mas. sem nenhuma dúvida, os principais der­
rotados foram os 250 mil metalúrgicos que per­
tencem à base territorial do Sindicato do Rio de 
Janeiro. Para eles a continuidade na diretoria de 
uma chapa com um programa assistencialista, 
no melhor estilo pelego, só significa uma pedra a 
mais no caminho de sua organização. Pois, qual 
o compromisso com os interesses dos'trabalha­
dores que uma diretoria que conta com o apoio 
direto e expresso do governo e de personalida­
des as mais conservadoras, pode ter? Há, alguém 
inocente que creia que a presença de Pimentel no 
sindicato significará um amplo programa de 
construção de casas próprias para os sindicaliza- 

edos e não. para uma seleta e ínfima minoria de
"amigos” e “cabos eleitorais” de Pimentel?

Metalúrgicos de Betim - MG

Oposição registra chapa
não trabalhando) por uma orientação do sindica­
to, que afinal não v eio, esvaziando o mov imento. 
Indignados com a inoperância da diretoria (o 
presidente, um jovem trabalhador de fundição 
em Itaúna, sem nenhuma experiência sindical 
anterior colocado à testa do sindicato por sua 
amizada com o presidente do sindicato daquela 
cidade e um dos v ice-presidentes da Federação, 
foi encontrado por extenuados membros da 
Comissão de Greve passeando tranquilamente 
pelos matos dos arredores de Betim, numa tarde 
decisiva da greve, à procura de guabirobas...) 
muitos metalúrgicos rasgaram suas carteirinhas.

Na greve de 1979, a conduta do sindicato foi 
pior ainda. Mais matreira nas artes da burocracia 
sindical, a diretoria aparentou querer levar à 
frente as reivindicações da categoria. Mas 
enquanto os operários esperavam por uma prova 
de força contra os patrões, ela simplesmente fez 
um acordo com eles, por baixo do pano. Foi o que 
bastou: os metalúrgicos literalmente se rebela­
ram, pararam as fábricas no peito e obrigaram o 
sindicato a rasgar o acordo. Mas sem uma 
organização muito forte, e tendo de enfrentar 
uma violentíssima ação policial, (que fez-tombar 
o primeiro mártir da luta operária de Betim. o

Perderam, sem dúvida, os 250 mil metalúrgi­
cos, 98% dos quais sequer votaram. Eles estavam 
em um processo nascente de organização no 
qual a greve dos seis dias em 1979, e que trouxe 
inclusive ganhos econômicos, foi o grande 
marco. Nesta greve, foram feitas assembléias de 
até 15 mil metalúrgicos e com a categoria mobili­
zada foi a vanguarda efetiva do movimento 
quem deu o tom nas assembléias derrotando as 
propostas imobilistas capitulacionistas da atual 
diretoria.

Após a greve, porém, cerca de mil operários 
da vanguarda do movimento foram demitidos, 
se dispersaram, e demoraram muito a encon-trar 
outro emprego. Essas demissões impediram que

metalúrgico Guido Leão dos Santos) a greve foi 
derrotada.

Com a intervenção do governo, alargou-se 
ainda mais o fosso do sindicato com a categoria.

A reação
Em junho  deste ano, criou-se a Pastoral 

O perária  de Betim , reun indo  os operá rio s 
"sobreviventes” das lutas dos três últimos antís. 
Betim, é uma das cidades operá riasdo Brasil onde 
a ação dos patrões é mais fascista. Centenas de 
participantes dos movimentos grevistas foram 
despedidos. Com o reduzido númerodeempresas 
locais, muitos tiveram de mudar de cidade, ou 
mesmo de profissão. Com o sindicato totalmente 
fechado à participação após a intervenção (já 
antes de cair, e após o término da greve de 1979, a 
diretoria já vinha criando mil embaraços à ação 
operária) a Pastoral transformou-se num espaço 
livre para o debate das questões-chaves da 
categoria. Lançando quinzenalmente seus bole­
tins para as fábricas, ela foi reconstruindo os elos 
partidos e formando uma base para uma chapa 
eleitoral, base que se refazia penosamente a cada 
semana em virtude da degola implacável dos 
patrões desde que farejassem em suas fábricas um

a parcela mais consciente consolidasse sua 
liderança e desenvolvesse um trabalho de base 
dentro de cada fábrica. Foi explorando esta 
fragilidade de organização da categoria, que 
inclusive se refletiu na campanha salarial dc 
1980, que a manobra confusionista da atual dire­
toria cresceu.

Quem usou quem?
O episódio das eleições veio reascender a 

polêmica do movim ento sindical brasileiro, 
acerca da corrente auto-denominada “Unidade 
Sindical", que tem se pautado na maioria dos 
Estados por aglutinar pelegos à sua volta. Nas 
eleições dos metalúrgicos do Rio das questões 
ficaram, por cima de qualquer polêmica, eviden­
tes: dentro da “Unidade Sindical” estão sindica­
listas estreitamente vinculados com o governo 
como os representantes do Sindicato dos Rodo­
viários do Rio (que centralizaram a campanha 
pró-Pimentel, e o próprio, que recebeu o apoio 
direto de Golberi(: nem só de repressão se utiliza 
o governo para impedir a organização dos- tra­
balhadores, mas de inúmeras martobras como a 
de fortalecer direções traidoras e denegrir as 
lideranças comprometidas com os interesses dos 
trabalhadores.

Vale lembrar ainda o episódio da campanha 
dos metalúrgicos de São Paulo, onde Joaquim 
Andrade, cumpriu o papel de ponta de lança dos 
patrões e d o  governo (chegando  mesmo a 
participar de encontros sigilosos com o ministro 
Murilo Macedo).

Negão, da H o ra  d o  Povo , 
cai de cabeça

Ainda, particularmente reveladora é a parti­
cipação dos representantes do Hora do Povo nas 
eleições de Pimentel. Acusaram Joaquim Arnal­
do de "querer enquadrar o sindicato ao PT” e 
privilegiar interesses partidários no movimento 
sindical mas, na verdade, enquanto se apresenta­
vam em nome do "sindicato puro”, participavam 
de uma trama que, segundo o relatório divulga­
do por Isto É se destinava principalmente a 
evitar "a viabilização do PT no Rio o que, certa­
mente, teria o sindicato como cabeça de ponte”. 
Acusaram falsamente Joaquim Arnaldo de ser 
"patrão disfarçado de operário e participaram 
lado a lado com representantes diretos da dita­
dura e dos patrões, chaguistas etc. Sustentam, 
ainda, a sua tática sindical explicando qud~é 
preciso usar o “espaço dos sindicatos", mas na 
verdade são usados pelo governo para interesses 
os mais escusos. Sem falar nos m étodos de 
corrupção e violência mais adequados a quem 
oprime do que a quem se autodenomina “porta- 
voz do povo brasileiro”.

. I alvez, porque inconformados com toda essa 
prática destrutiva dos interesses sindicais mais 
legítimos, e tendo com o base uma série de 
irregularidades cometids por João Carlos de 
Araújo, vulgo “Negão”, na diretoria do Sindica­
to dos Petroquímicos de Duque de Caxias, no 
mesmo Rio, talvez, por tudo isso, foi que a 
assembléia de trabalhadores daquele sindicato 
decidiu, na semana passada, por sua destituição 
da condição de presidente. A gang da “Unidade 
Sindical" começa a despencar...

operário mais combativo.
Finalm ente no último dia l.° a chapa foi 

registrada, poupando-se seus membros agora da 
vendetta patronal. Certamente não concorrerá 
sozinha. Comentava-se entre os metalúrgicos de 
Betim que um grande arco reunindo os interesses 
da Federação dos Metalúrgicos (representada 
pelo maneiroso pelego Jorge Noman, secretário 
geral do Departamento Nacional dos Metalúrgi­
cos, órgão da CNTI). do sindicato de Contagem 
e da DRT, entre outros parceiros, tratará de fazer 
a sua chapa, para evidentemente, não perder de 
jeito nenhum.

De certa forma, a campanha já começou. Na 
semana passada, um dos mais influentes mem­
bros da chapa da Pastoral foi agredido em sua 
residência por um outro metalúrgico desgostoso 
com a com posição da chapa. Por pudor, o 
boletim da Pastoral menciona e lamenta o fato, 
mas não dá nome aos bois. Des.cobriu-se, no 
entanto, que o agressor faz parte da mesma 
tendencia sindical que, enquanto se alia a pelegos 
em nome da “unidade" cai de pau e correntes em 
cima da classe operária, a exemplo do que já 
ocorreu em São Paulo.

Por Luís Cunha
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ARAGUAIA: 

eleições sindicais
David dos Perdidos 

na cabeça
O assassinato do “Gringo” pelos grileiros de Conceição do Araguaia, 

Pará, não intimidou os trabalhadores da região.
Eles já estão prontos para enfrentar o pelego nas eleições 

para o seu sindicato.

D
e nada adiantou os grileiros assassina­
rem o “Gringo” (Raimundo Ferreira 
Lima), que era candidato a presidente 
pela oposição sindical dos trabalhado­

res rurais de Conceição do Araguaia (Pará), em 
maio último. De nada adiantou também o 
pelego Bertoldo anular a primeira votação, em 
julho, onde a oposição ganhou por 170 votos, 
mas sem maioria absoluta do total de eleito­
res (1.800). E nada abalou a confiança dos lavra­
dores de Conceição do Araguaia na vitória da 
oposição, agora encabeçada por Davi Rodrigues 
de Souza, o Davi dos Perdidos.

Essa certeza vem de um longo trabalho de or­
ganização: comitês de apoio à Chapa 2 em todas 
as comunidades discutem e divulgam o progra­
ma e arrecadam fundos em festas e leilões. Em 
setembro, reuniu-se a 1 Assembléia de Mulheres 
de Conceição do Araguaia. Ao fundo, uma 
faixa: “A Mulher descobre seu Valor”. As mulhe­
res do Araguaia, entre elas Oneide, viúva do 
Gringo e a convidada Ana. viúva do operário 
Santo Dias, descobrem a sua luta e o seu papel e 
apoiam sem restrições a Chapa 2.

Com tudo isso, a oposição está mesmo dispos­
ta a dar uma nova surra na Chapa 1, na nova ro­
dada das eleições, brevemente.

É o que eles prometem no seu boletim TER­
RA LIVRE, n." 2, de onde transcrevem os o 
programa da oposição.

"Nunca um povo foi tão perseguido e explora­

do como os lavradores de Conceição do Ara­
guaia.

A maioria de nós veio de longe: do Paraná, de 
Minas Gerais, do Espírito Santo, da Bahia, de 
Pernambuco, do Ceará, do Piauí, do Maranhão, 
de Cioiás e de outros estados.

Todos viemos em busca de uma terra para tra­
balhar neste Pará. E o que encontramos? Encon­
tramos dificuldades.

Terra tem muito. Mas logo que a gente se 
arranja, vem um grileiro e nos coloca para fora, 
sem deixar um palmo de terra para nós traba­
lharmos.

Somos diariamente perseguidos por jagunços, 
pistoleiros, pela policia e até por autoridades, 
que deveriam zelar para que todos pudessem 
trabalhar com tranquilidade. Nossa vida aqui, às 
vezes, tá pior do que aquela que deixamos para 
trás.

Contra tudo isso temos que lutar, e a nosa 
maior arma nessa luta, é o órgão de defesa da 
nossa classe: o Sindicato. Mas, desgraçadamen- 
te, o Sindicato está sendo dirigido, já  muito 
tempo, por uma diretoria que traiu a nossa clas­
se, que em vez de defender os trabalhadores, só 
faz defender os grileiros e fazendeiros, a ponto 
do atual presidente, o Bertoldo, servir de teste­
munha de acusação contra posseiros, na Justiça.

Isso não pode ficar assim. E para mutlar essa 
situação, nós, trabalhadores rurais, sentindo as 
dores e os sofrimentos da nossa classe, resolve-

<t futuro presidente. David dos Perdidos

mos organizar uma Oposição Sindical (a Chapa 
2), para reconquistarmos o nosso sindicato, c 
colocá-lo, de fato, a serviço das nossas lutas. 
Decidimos lazer de nosso sindicato um verdadei­
ro sindicato.

SINDICATO de luta contra os grileiros da 
terra. Sindicato contra as violências policiais.

SINDICATO que luta pela Reforma Agrária.

pra mode todos os trabalhadores terem terras 
para trabalhar.

SINDICATO de vergonha e honesto, sem 
corrupção.

SINDICATO que seja um sindicato de todos 
os trabalhadores rurais de Conceição do Ara­
guaia, e não um sindicato de uns poucos que só 
querem trair a classe.

Multinacionais atacam o cerrado
O governo transa escondido e prepara a cania para as multinacionais deitarem e rolarem no cerrado.

Por Pnulto Rretns. Cristina e Leonardo Lares

O
 cerrado, numa área de 50 milhões dc 

hectares abrangendo Goiás e Minas 
Gerais, é o mais novo alvo das multi­
nacionais no Brasil. Um projeto elabo­

rado pela Japan Internacional Cooperation 
Agency (JICA) propõe, com um “guarda-chu­
va” de favores do governo, a exploração maciça 
do cerrado para o cultivo da agricultura voltada 
para a exportação.

Numa área de 60 mil hectares, abrangendo os 
municíópios de Irai de Minas, Paracatu e Coro- 
mandel, já está se dando o jnício da implantação 
do projeto visando principalmente o cultivo do 
milho, sorgo e soja para exportação. A explora­
ção está sendo levada adiante pela empresa 
CAMPO Companhia de Promoção Agríco­
la, binacional formada pela holding BRASA- 
GRO que possui entre seus acionistas o BM DG. 
o BNDE, o Banco do Brasil, o BNCC, a Brah- 
ma e a C1CA e ainda a holding japonesa JADE- 
CO formada'pela J1CA, Banco do Japão, Mit­
sui, Mitsubischi, entre outros.

Contra o cerrado havia anteriormente a visão 
de que por serem seus solos quimicamente 
pobres c apresentarem pouca atividade micro- 
biológica, a agricultura se tornava pouquíssimo 
produtiva e rentável. Entretanto, sabe-se hoje 
que o regime de chuvas, as qualidades físicas do 
solo, as condições de gás carbônico e luz, fazem 
com que o cerrado tenha um grande potencial 
para o desenvolvimento agropecuário. O que é 
necessário é a correção da acidez, do solo, devido 
ao alto teor de alumínio e um manejo racional da 
água, como, aliás, apontam as pesquisas realiza­
das pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária (F.MBRAPA).

No país, a estrutura fundiária é considerada 
sagrada e portanto inv iolável. apesar de injusta e 
absolutam ente arcaica. P ortanto , as únicas 
formas de aumentar a produção agrícola são o 
aumento da produtividade e a expansão das

fronteiras agrícolas. A curto prazo, a primeira 
alternativa parece inviável, pois exige capital, 
tecnologia e pessoal especializados. Resta, então, 
a expansão da fronteira agrícola como solução. 
Nestas condições, o cerrado passou a apresentar 
condições ideais: mão de obra barata, terras 
inexploradas e abundantes (calcula-se que 20 a 
25Ç? da área do território nacional são ocupadas 
pelas formações do cerrado).

Quando o primeiro-ministro japonês Kakuei 
Tanaka visitou o Brasil, em 1974, lançou-se as 
bases do Programa de Cooperação Nipo-Brasi- 
leiro para o desenvolvimento do cerrado (PRO­
CEDER). Ao gov erno interessava o apoio finan­
ceiro japonês para, através da ampliação de sua 
fronteira agrícola, aumentar a oferta de alimen­
tos interna e, externamente, para contornar os 
desequilíbrios da Balança de Pagamentos. Ao 
Japão, interessava ampliar suas fontes de ali­
mentos, já que importa cerca de 60% do total de 
cereais que consome.

Para viabilizar o program a de ocupação 
econômica do cerrado, a JICA propõe que o 
governo crie uma estrutura de apoio ao projeto 
que incluiría medidas fiscais, facilidades de 
obtenção de crédito, garantias de preço e merca­
do, como também medidas relativas à criação e 
operação de cooperativas agrícolas. Não param 
aí. no entanto, as facilidades exigidas pelo capi­
tal japonês. Com o objetivo de estabelecer um 
corredor de exportação, produzindo grande 
quantidade de cereais a custos baixos, o projeto 
da JICA propõe que estes custos sejam subsidia­
dos ou pelos cofres públicos ou diretamente 
extraídos da população. A produção, levada aos 
mercados internacionais através de instalações 
portuárias do Estado do Espírito Santo, teria 
que escoar através da ferrovia da Companhia 
Vale do Rio Doce e por trechos da Rede Ferro­
viária Federal que necessitariam também de in­
vestimentos para sua modernização. Todos estes

investimentos em infra-estrutura ferroviária fica­
riam ao encargo do governo para não oneraras 
companhias envolvidas e, portanto, não aumen­
tar os fretes ferroviários.

Recentemente, técnicos do Instituto de Plane­
jamento Econômico (1PEA), órgão ligado ao* 
Ministério do Planejamento, elaboraram impor­
tantes críticas ao projeto da JICÀ e apresenta­
ram uma alternativa para a ocupação do cerrado 
brasileiro. E ao que consta, a equipe foi demitida 
por causa de suas críticas...

Trente às exigências que o projeto da JICA 
aponta, como a aquisição de terras, maquinaria, 
crédito e incentivos, o IPF.A conclui que caso se 
concretize a ocupação do cerrado apoiado no ca­
pital japonês só se irá agravar o já oneroso siste­
ma de subsídios à agricultura hoje existente. E 
ainda implicará na contração de mais emprésti­
mos no exterior, na ocupação de uma extensa 
área apenas com produtos para exportação o 
que. além de eliminar outras alternativas, acarre­
taria uma monocultura altamente mecanizada 
sujeita a uma série de desastres ecológicos. Isto 
sem falar da intensificação do êxodo rural.

O projeto alternativo do IPEA. trabalhando 
apenas nos marcos da própria legalidade do 
regime (o Estatuto da Terra) e na demonstração 
da funcionalidade do modelo de ocupação do 
cerrado frente aos problemas econômicos vivi­
dos pelo país, opta por uma ocupação mais 
democrática do cerrado através de médias e 
pequenas empresas, sempre estimuladas pelo 
cooperatiyismo, ao mesmo tempo em que se pe­
nalizaria os latifúndios improdutivos da região 
através de tributação especial.

O IPEA propõe ainda a implantação de um 
sistema policultural. integrando agricultura de 
produção de alimentos para consumo interno, 
para exportação e energética. Podería se conse­
guir o aum ento da produção de alim entos, 
economizando assim cerca de 1.5 bilhão de dóla­

res (o que foi gasto este ano na importação) além 
das receitas advindas dos excedentes exportá­
veis. Do ponto de vista energético, as possibilida­
des do cerrado para o plantio de cana de açúcar, 
eucalipto, m am ona, mandioca e babaçu são 
enormes. O IPEA conclui: “se com a proposta 
dos japoneses conseguiriamos apurar menos de 
3 bilhões de dólares em exportação (altamente 
subsidiadas), só com o programa energético eco­
nomizaríamos 6 ou 7 bilhões de dólares”.

A alternativa do IPEA, apesar de economica­
mente mais coerente, aparece como improvável 
diante das opções de política agrícola do gover­
no que tem o seu centro no estímulo à penetra­
ção do grande capital no campo.

Caberia, no entanto, perguntar até que ponto 
a alternativa de ocupação do cerrado para a re­
solução dos atuais problemas agrícolas se justi­
fica, sendo que no Sul e no Sudeste do país, exis­
tem imensas áreas devastadas sem a suficiente 
exploração agrícola em decorrência da estrutura 
agrária deformada. Colocar assim a ocupação 
do cerrado é, no fundo, desviar a atenção de uma 
exigência que vem a cada dia se tomando mais 
premente que é a da reforma ampla na estrutu­
ra fundiária do país. Além disso, am bos os 
projetos não fazem referência clara às medidas 
de prevenção necessárias para a manutenção da 
fauna e flora do cerrado, um patrimônio ecológi­
co que ainda resta em meio a toda a depredação 
da natureza em curso hoje no país.

Finalmente, podería se questionar até que 
ponto a opção pelo cooperativismo nas condi­
ções atuais serve ao pequeno e médio produtor. 
A experiência mostra que as cooperativas no 
Brasil logo se transformam em empresas, colo­
cando em segundo plano os interesses do produ­
tor. Assim, o incentivo ao cooperativismo, se de 
fato pode gerar maior produtividade no setor, 
não é suficiente para que exista uma efetiva ação 
social junto ao agricultor de baixa renda.
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Efeitos da expansão capitalista na agricultura do sul►
Milhões de agricultores 
expropriados e expulsos

Sofrendo do pior dos dois mundos — uma estrutura de propriedade 
da terra fortemente concentrada nos latifúndios e agora a rápida 

e selvagem penetração da modena empresa capitalista no 
campo — milhões de agricultores do sul do país, principalmente 

do Paraná, foram simplesmente varridos de suas terras ao 
longo da última década.

O
s dados ini­
ciais do Cen­
so 80 indicam 
dois fenôme­

nos inéditos nas déca­
das anteriores a 70: caiu 
a taxa da natalidade em 
todo o país (de 2,8% ao 
ano para2,2%-aurbani- 
zaçãoea BENFAMex- 
plicam), e cre.sceram in­
tensamente as migra­
ções para a Amazônia, 
principalmente os flu­
xos partidos dos Esta­
dos sulinos. O Paraná 
supera Minas como re­
cordista de imigrantes, 
situação indicada pelo 
mais báixo índice de 
crescimento do número 
de habitantes — 0,86%
ao ano.

As migrações internas não são novidade no 
Brasil. O que aparece como dado novo é a expul­
são maciça de camponeses e demais trabalhado­
res rurais de uma região que até a última década 
ainda era a principal receptora de migrantes. O 
rápido desenvolvimento de relações capitalistas 
nas pequenas e médias propriedades, a subordi­
nação da economia aos monopólios, somado ao 
domínio de metade das terras pelos latifúndios e, 
ainda, a carência de indústrias são fatores que 
explicam a intensificação das migraçõesdos para­
naenses.

Até agora os Estados de onde mais saía gente 
eram os do Nordeste e Minas Gerais. Cerca de 6 
milhões de mineiros — o maior número absoluto 
de migrantes — foram  buscar, nas últimas 
décadas melhores condições de vida em outros 
estados. Ali grandes fazendas atrasadas domi­
nam a paisagem no campo, e não absorvem os 
novos membros das famílias trabalhadoras. As 
migrações foram um pouco atenuadas recente­
mente pelo crescimento do parque industrial si­
derúrgico e da reciclagem do café no Sul do 
estado. Enquanto em Minas o saldo migratório 
na última década representou 7% da população 
estadual (I milhão de migrantes), no atual recor­
dista — o Paraná — esse índice dobrou: I4%de 
seus habitantes migraram (l,2 milhões).

Paranaenses superam mineiros no 
recorde de expulsões.

A indústria paranaense é restrita a pequeno 
parque em Curitiba e algumas agroindústrias 
espalhadas pelo interior. Desenvolvendo-se

Migrante é palavra ainena para a situação dos espoliados do campo: colonos dc 
Nonoai.

como apêndice de São Paulo, o norte e o oeste do 
Paraná sempre viram as riquezas geradas..por sua 
ag ricu ltu ra , sugadas pelos g randes grupos 
monopolistas como os paulistas e estrangeiros, 
Vidigal (Banco M ercantil), Lunardelli (hoje 
Atalla), Bradesco, Anderson Clayton, Sanbra, 
Massey Ferguson etc.

O Paraná representou desde os anos 30 até 
meados-da década de 60 a principal frente dc 
expansão da fronteira agrícola brasileira. O 
Norte, Oeste e Sudoeste foram-sendo ocupados 
sucessivamente por levas de nordestinos,'minei­
ros, paulistas, gaúchos e catarinenses, descenden­
tes de japoneses, italianos e alemães. Aqueles que 
não tinham recursos para comprar lotes das em­
presas colonizadoras e dos grileiros, tentaram à 
custa de muita luta e até pequenas guerras e guer­
rilhas, conseguir uma posse onde pudessem reali­
zar o sonho do acesso à terra. Embora a grande 
maioria dos trabalhadores tivesse que se conten­
tar com a terra cedida em parceria ou colonato, 
uma parcela relativamente numerosa conseguiu 
se tornar proprietária. Enquanto em termos de 
Brasil o latifúndio dominava em 1972 cerca d 
78% das terras, no novo Paraná, essa cifra 
baixava para 48%. No caso oposto, o dos mini­
fúndios, estes ocupavam I2% das terras do país e 
24% das novas regiões paranaenses. Também a 
chamada empresa rural encontrou aí condições 
mais propícias: explorando 10% das terras brasi­
leiras cadastradas pelo INCRAem72.no Paraná 
elas dominavam 28%, mais do dobro.

A presença mais intensa do pequeno e médio 
agricultor livre — aqui conhecido como sitiante

O agricultor precisa dc 30 hectares para mecanizar a 
lavoura. M as com a terra custando (rS  150 mil o’ 
hectare...

levou os mais desavisados a embarcarem na 
propaganda dos especuladores de terras, de que 
no Paraná teria se realizado uma “autêntica refor­
ma agrária”. Hoje fica difícil explicar porque os 
antigos colonos partem para o Paraguai (400 mil 
brasileiros vivem lá hoje) e a Amazônia em busca 
da terra perdida ou nunca alcançada no Paraná. 
Repete-se na nova fronteira agrícola a mesma 
corrida às terras, os conflitos entre posseiros e gri­
leiros dos lavradores. E estes repetem de forma 
ampliada a resistência à expulsão.
Antigos colonos buscam na Amazônia a 

terra nunca conseguida.
Conquanto se afirma que a fronteira brasileira 

já se fechou para o trabalhador em busca de terra, 
o Censo 80 revela que os camponeses não se con­
formam e forçam as porteiras colocadas pelas 
grandes empresas, latifundiários, grileiros e o 
Estado nas entradas da Amazônia. Na década de 
70, revela o Censo, esta região recebeu mais de 2 
milhões de migrantes. Daí a fronteira representar 
papéis contraditórios: válvulas de escape para as 
tensões sociais criadas pela estrutura agrária e 
relações de trabalho nas zonas antigas, e também 
palco de novas tensões que resultam constante­
mente em conflitos armados. Mas isto é uma 
outra história. Voltemos aos que ainda permane­
cem no Paraná.

O eldorado da fértil terra roxa se 
desvanece

Os arrendatários, porcenteiros e colonos 
foram expulsos da terra pela mecanização, 
pecuária e estatuto do trabalhador rural, e se 
transformaram em bóias-frias. amontoados nas 
favelas das principais cidades, mendigando tra­
balho na construção civil, nas plantações de café, 
algodão e cana-de-açúcar. Os sitiantes vêem-se 
sob a ameaça cada vez maior de expropriação 
pelas dívidas contraídas jun to  aos bancos, 
dívidas essas impostas pela exigência da compe­
tição capitalista. Não se trata simplesmente de 
uma opção voluntária. Por exemplo: o pequeno 
sitiante cercado por plantações de soja não pode

cultivar lavouras de subsistência nem criar ani­
mais domésticos, pois os herbicidas e inseticidas 
lançados por aviões nas terras de seus vizinhos 
atingem também as suas, exterminando os culti­
vos herbáceos, e intoxicando osanimaiseatésua 
própria família.

Explorados enquanto produtores pelos gran­
des monopólios vendedores de insumos e equi­
pamentos e compradores de produtos agrícolas, 
espremidos em minifúndios pelas grandes fazen­
das capitalizadas, os sitiantes paranaenses estão 
vendo o eldorado da fértil terra roxa desvanecer- 
se. •

Cresce a luta contra os monopólios e 
pela reforma agrária

Por tudo isso assiste-se hoje ao crescimento de 
múltiplas formas de resistência dos camponeses 
e trabalhadores rurais: lutas contra os monopó­
lios capitalistas, e contra a política agrícola ofi­
cial, (estas às vezes também, encampadas pelos 
empresários e fazendeiros), expressas nos movi­
mentos pela queda do confisco cambial, pela alta 
dos preços dos suínos, pelo rebaixamento dos 
preços dos insumos e equipamentos por uma po­
lítica credittcia que privilegie o pequeno e não 0 
grande proprietário, as cooperativas e não os 
grandes grupos etc. Lutas contra a expansão das 
grandes fazendas, que hoje já dominam mais da 
metade das terras da região. Essa luta se expres­
sa pelo crescim ento das manifestações pela 
reforma agrária. Esta reivindicação interessa 
também aos bóias-frias e demais assalariados 
rurais. As lutas por melhores salários e garantia 
de direitos trabalhistas são necessárias, mas não" 
suficientes para impedir que o peso maior da 
exploração capitalista recaia sobre suas costas.

A desapropriação dos latifúndios e grandes 
empresas rurais -n a  forma reivindicada pelos 
trabalhadores e camponeses, seja individual, 
cooperativa ou coletiva permitiría dobrar a 
população economicamente ativa atual na agri- 

' cultura do estado. Não há solução para as 
migrações que não passe pela reforma agrária. 
As outras alternativas apresentadas pelas autori­
dades para reter o homem na terra, como o in­
centivo às culturas de subsistência, projetos 
“baixa renda”, colonização e outros, não passam 
de panacéias que iludem cada vez menos os
trabalhadores rurais.

É claro que a própria concepção do conteúdo 
e das formas de luta pela reforma agrária não 
estão prontos. Nem a nível regional e muito me­
nos dentro da complexidade da questão agrária 
nacional. Mas o amplo debate entre os interessa­
dos, no campo e nas cidades, concomitante ao 
desenrolar e organização das lutas, localizadas e 
amplas, específicas e gerais, há de clarear e defi­
nir melhor os rumos do movimento.

Uma coisa é certa: a polarização das contradi­
ções no campo torna a solução da questão da 
terra cada dia mais inadiável para as massas po­
pulares. Os dados do recadastramento do IN- 
CRA-78, revelam que a concentração da pro­
priedade da terra cresceu assustadoramente nos 
últimos anos. (Vide quadro “Os donos da terra").

—

Os donos da terra
------.

Estrutura fundiária

Tipo de
Imóveis rurais Area

Quantidade % sobre Em milhões % sobre
Propriedade (em mil) o total de hectares o total

1972 1978 1972 1978 1972 1978 1972 1978

Minifúndio - 2.437 2.038.6 72 67.3 46.2 35.6 12 9

Empresa rual 162.8 112.9 4 3.7' 35.9 22.7 10 6

latifúndios 
por exploração 787.2 875.6 24 29 270.0 313.8 73 77

Latifúndio por
0.3 8dimensão 0.2 1 .9 11.4

lotai 3.387.2 3.027.4 100 100 ' 170(1 403.5 100 100
k * ildilos iniciais / «'///<■' / \ f / é l j

IX JANEIRO 
9.110324

11. 347.094

Resultados sujeitos a revisões 

Faltam ~e seis munldpbs

CATARINA I
2830.411 134

3.859.388
Fonte: IBGF J
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22 mulheres
Grupos de mulheres debatem seu movimento:

Feministas: das entidades à identidade
No balanço do ano, um balanço feminista. 

EM TEMPO chamou vários grupos de São 
Paulo: Brasil-Mulher, Associação de 
Mulheres, Frente Feminista, Lesbo 

Feminista, Centro da Mulher Brasileira, 
Terra Maria e Nós Mulheres. Não esqueceu 

ninguém. Vieram Lou e Lúcia (Terra Maria), 
Carmen e Irede (Frente), Cynthia e Inês (Nós 
Mulheres) e Helena (do Círculo de Mulheres 
de Paris e agora na Associação de Mulheres). 
Neste debate elas colocam as questões mais 

atuais do movimento: a identidade, a 
reflexão e as relações com o poder.

Por Thais de Souza e Elisabeth Souza Lobo

— ET: ( orno os grupos vêem a 
questão do movimento feminista e 
quais as propostas em relação ao 
movimento da mulher?

— Irede: Eu prefiro não falar 
enquanto entidade. O movimento 
feminista tem crescido muito e as 
críticas que recebe estão saindo do 
deboche para se tornarem mais 
sérias. Isso revela a preocupação e 
o interesse que o movimento des­
perta.

— Elena: É verdade. Mesmo 
dentro da esquerda, uma série de 
setores criticam o movimento fe­
minista acusando-o de pequeno- 
burguês. O fato de uma série de 
grupos de mulheres terem uma 
composição de intelectuais e pe­
quena burguesia não define de 
modo algum a orientação do mo­
vimento. Ao contrário, o que se 
v erifica é que o conteúdo nada tem 
de pequeno-burguês. A formação 
do SOS-MULHER, a manifesta­
ção contra a visita do presidente 
Videla. são exemplos disso.

— Cynthia: Acho que a compo­
sição dos grupos é mais de classe 
média do que pequena burguesia.

— Helena: É importante falar 
também da preocupação dos par­
tidos políticos com os setores de 
mulheres. O PI e o PMDB, por 
exemplo, lançaram manifestos no 
X de março.

— Cynthia: Sim. mas no segun­
do Congresso houve uma certa 
tendência da parte das organiza­
ções e dos partidos em ganhar 
espaço e "vender seu peixe”. Isso é 
bastante negativo. Nós vamos vo­
tar na oposição, mas queremos 
nosso programa dentro do pro­
grama mais geral. Essa era uma 
reivindicação muito forte no Con­
gresso.

O II Congresso foi 
Feminista?

— Irede: Na coordenação do 
segundo Congresso estavam  ós 
grupos feministas c o movimento 
de mulheres. Eu gostaria de saber 
de vocês consideram o segundo 
Congresso de mulheres como um 
congresso feminista.'

— Cynthia: Eu acho que o temá- 
rio do segundo Congresso era fe­
minista. Mas era muito dilicil apro­
fundar as questões, em parte por­
que o Congresso era muito hetero­
gêneo.

— Inês: Certas forças que parti­
ciparam dos preparativos do se­
gundo Congresso não acreditavam 
no mov intento feminista e foram lá 
especificamente paru discutir par­
tido. ou ainda tendências.

— Beth: O interesse dos partidos 
nu época do Congresso não seria 
uma coisa conjuntural.’

— Cynthia: Não é conjuntural. 
Há o lado negativo do nascimento 
do mov imento de mulheres, muito 
vinculado a força especificas que 
possuiram  um com portam ento 
autoritário. A esquerda que ques­
tiona esse tipo de comportamento 
nunca conseguiu rompê-lo na prá-, 
tica. E o m ovim ento feminista 
nasceu forjado neste tipo de práti­
ca. Isso fez com que as mulheres 
repetissem esse comportamento: o

(ongresso foi isso, levado ás últi­
mas consequências. Existia uma 
proposta avançada do que é. e de 
conto tratar, a questão feminista 
que provocou uma forte reação.

— Inês: Mas o espaço para dis­
cussão dessa proposta era pequeno 
porque nossa prática ainda era 
forjada em padrões masculinos.

— Cynthia: Havia também o 
problema interno do movimento 
de mulheres que tem uma compo­
sição muito heterogênea. O Con­
gresso quiz unir o que não tinha 
unidade. E essa falta de unidade 
possibilitou a penetração da pro­
paganda partidária.

— Inês: Eu diria mais. Havia 
autoritarismo por parte dos pró­
prios setores feministas, de acha­
rem que podiam reunir e liderar 
todas aquelas mulheres.

— Cynthia: Mas o temário era 
legítimo na medida em que levan­
tava temas que diziam respeito a 
todas as mulheres.

A unidade é às vezes uma 
camisa de força

— ET: Existe possibilidade de 
unidade feminino/ feminista?

— Cynthia: Eu acho que não 
deve haver essa preocupação de 
unidade como algo fundamental.

— Helena: No meu entender é 
importante ter todas as mulheres 
reunidas para quç haja uma circu­
lação de informações, e o Congres­
so é o espaço que existe.

— Irede: Não existe por parte 
dos grupos feministas uma preo­
cupação  de conduzir, mas nós 
podemos dar informações e lazer 
com que as mulheres reflitam sobre 
certos problem as. E. em bora a 
informação não leve à unidade, ela 
pode contribuir para o estabeleci­
mento de relações entre os grupos 
de mulheres.

— Cynthia: O terrível é a unida­
de como algo fundamental, porque 
você acaba passando nor cima das 
diferentes situações de cada grupo. 
A unidade acaba-sendo uma camisa 
de força. Então, no segundo Con-' 
gresso nós víamos uma série de 
divergências e passávam os por 
cima em nome de uma unidade que 
não era eletiva.

— Inês: Eu concordo qtie a in­
formação é fundamental e que nós. 
como intelectuais, de certa forma 
temos esse papel. Mas um Con­
gresso não é simplesmente uma 
troca de informações. Para domi­
nar uma mesa, um microfone, é 
preciso ter uma direção. E. no 
Congresso essa direção era forjada.

O Autoritarismo 
feminista

— ( armem: O que eu sinto nos 
grupos feministas de modo geral é 
que nós fazemos uma crítica muito 
radical ao au toritarism o, que é 
correta. Mas nós não temos llexibi- 
lidade para lazer concessões. Por 
outro lado nós vivemos em uma 
estrutura autoritária e temos pou­
cas ocasiões como o (.'ongresso 
para tentar minimizá-la.

— Irede: Nós não devemos pen- 
s sar. nos termos: autoritarisiho igual

É hora de recuperar a identidade

a organização. Nós podemos ter 
organização sem autoritarismo.

— (armen: Se nós nos recusar­
mos a pensar em termos de estrutu­
ra. organização, delegação de po­
der etc. nós acabaremos nos sub­
metendo a formas de dominação 
muito mais v iolentas porque sutis, 
não planejadas, sem possibilidade 
de controle do poder.

— Cynthia: O autoritarismo não 
foi o único problema do Congres­
so. O fato c que o caos que se criou 
pela má organização levou a uma 
radicalização do autoritarismo.

— Irede: As mulheres estão mui­
to atrapalhadas com a questão do 
poder. É importante começar a 
discuti-la.
' — Inês: Nós temos poder na 
medida em que o movimento é 
profundamente subversivo.

— Cynthia: Aí surge o feminis­
mo. Você não é delegada de nada, 
você é uma pessoa.

— Inês: Ou seja, o feminismo é 
ser profundamente você mesma. 
Nós temos cinco anos de prática 
bem sucedida, e apesar do desgas-' 
te. aprendemos muito. Hoje nós 
pensamos em uma memóriu femi­
nista. nos elementos femininos da 
cultura, que é totalmente domina­
da pelo machismo.

— Beth: Então, o Congresso 
teria que chegar a uma unidade, ou 
a diversidade poderia ter sitio uma 
aquisição se losse verdadeira?

— Cynthia: Eu acho que faltou 
espaço para a diversidade. Eoi feita 
a apologia da unidade. Isso foi 
muito negativo. A unidade dilui a 
diversidade, obrigando a um pa­
drão único, do qual ninguém tem 
certeza.

O papel das Lésbicas

I.ou: Eu não tenho essa baga­
gem de militância e nem participei 
do Congresso. Gostaria de saber 
como voeês viram a lésbica no 
Congresso e como vocês a vêem 
hoje.

— Inês: Vou dar minha visão, 
dividindo minha análise em três 
etapas: num primeiro momento as 
lésbicas, corajosamente, compare­
ceram a uma reunião de organiza­
ção do segundo Congresso. Silên­

cio geral. mal estar. Depois houve a 
participação dos grupos homosse­
xuais no Congresso. O terceiro 
tempo seria o Encontro de Vali- 
nhos. Nele, as léshieas imprimiram 
um earater pessoal, falaram em seu 
próprio nome e isso contribuiu 
para uma aproximação maior dos 
grupos feministas. Acho que o El - 
Lésbico Eeminisla - trouxe uma 
contribuição fundamental para o 
movimento colocando mais forte a 
questão da v iolência. Agora a rela­
ção do homem-mulher já não se dá 
da mesma forma, a chamada guerra 
entre qs sexos está mudando. E o 
I. E. nem que seja pela negaçãoda re­
lação contribuiu para isto. É preciso 
ver dialeticamentc as coisas. Acho 
que tem uma importância muito 
grande pessoalizar as discussões, 
abrir o leque de todos os problemas 
para que se forme uma consciência 
democrática.

Os grupos de reflexão

— ( armen: Eu quero chamr a 
atenção que os grupos de reflexão 
não são nov os. Já no X de março de 
1976 a pessoa que foi falar,a Maria 
Malta Campos, o lcz em nome de 
um grupo de rellexão. Outra coisa 
que se fala é de que haveria um 
divórsio entre a posição acadêmica 
e a militante. Acho que no Brasil o 
processo foi diferente da Europa e 
dos Estados Unidos. Eivemos ini­
cialmente os estudos da Eva Blay c  
da Eleieth Safliotti. Na ABI, no 
Rio. na semana que deu origem ao 
Centro da Mulher Brasileira, tam­
bém estavam as intelectuais. Assim 
como em São Paulo quando se 
redigiu a Carta da Mulher Paulis­
ta.

— Helena: Mas o que se coloca é 
se as mulheres escreveram'a sua 
própria história, no sentido de 
recuperarmos nosso passado. Eu., 
participei de uma obra sobre o mo­
vimento operário em que nos. dois 
homens e duas mulheres militantes 
feministas, não escrevemos uma 
linha sobre as mulheres operárias 
que no entanto eram importantes 
na. indústria têxtil dos anos 20.

— Beth: Gostaria de lembrar 
que a nossa história, nossa tentati­
va de sermos sujeitos é muito re­

cente e ainda não se pode compa­
rar com a história do movimento 
na Europa. Em segundo lugar, na 
nossa trajetória é preciso conside­
rar que enquanto m ilitantes de 
esquerda nós não assum im os o 
feminismo imedialamente. Nosso 
marxismo,serviu antes como "sal­
vaguarda" para com preendera  
questão ela mulher. Como o que 
aconteceu já antes na história dos 
partidos operários: na Alemanha, 
por exem plo, onde as questões 
relativ as a igualdade de direitos das 
mulheres, só mais tarde ioram 
incorporadas pelo partido social 
democrata

— Cynthia: Acho que agora 
alguma coisa eslá mudando com o 
surgimento dos grupos de rellexão. 
I )e repente já não somos obrigados 
a sermos militantes "para fora". 
Porque no Brasil, com a necessida­
de que tínhamos de nos desculpar 
perante a esquerda, repetimos o 
co m p o rtam en to  da esquerda  e 
achamos que não tinha importân­
cia os grupos de rellexão. Agora o 
d isc u rso  d a s  mullieres passa a ser 
prioritário.

— Irede: Cada vez que vou a um 
debate, alguém começa falando 
que a luta das mulheres está inseri­
ría na luta geral; lieo pensando 
porque ela está falando isto?

Isto tem a ver com a rellexão. que 
o segundo Congresso propiciou, e 
rlepois o encontro de Valinhos 
relorçou: a necessidade: das mu­
lheres se pensarem como sujeitos, 
de colocarem sua identidade: eu. 
quem sou, uma mulher de classe 
média e oprimida. Até a Igreja está 
usando este argumento da classe 
média, dizendo que quem rjuer o 
aborto é a classe média, que quem 
tem empregada não pode falar em 
lula de classe. Como se losse possí­
vel acabar já com as empregadas 
domésticas. É verdade sim que 
quem tem empregada em casa o- 
prime. mas é verdade também á 
que a "patroa” também tem sua 
dimensão oprimida. Vamos ligar 
as duas coisas.

Os novos caminhos

LI: Nada mudou depois do 
(  ongresso e de Valinhos. Que 
caminhos o movimento tomou ou 
toma agora?

— Inês: Uma coisa bem imedia­
ta seria a questão da violência. 
Além do SOS colocar uma nova 
forma de ação, superando os gru­
pos. é importante também porque 
o tema permite às mulheres assu­
mirem profundamente o seu femi­
nismo.

— Irede: L importante também 
o espaço que estamos conquistan­
do na imprensa.

— Cynthia: O SOS está colo­
cando uma nova lorma de ação. 
Há três anos atrás só era possível 
falar em nome de sua entidade. 
Dizia-se: a minha entidade X ou V. 
Agora, numa reunião, de repente 
alguém levanta ediz: eu penso isto, 
o que pernite inclusive que dada 
uma d iseo.de’de sua entidade. 
Passa a existir uma não obrigato­
riedade m concordar com progra­
mas definidos, com princípios. 
Nào é um passe de retórica falar na 
primeira pessoa, mas é concreto 
que ninguém mais está aguentando 
só falar em nome de uma entidade, 
é uma forma de lícar castrada, você 
nem sabe o que pensa. Se alguém 
expõe um pensamento mais claro, 
todo mundo embarca e três anos 
depois você vai descobrir que nem 
pensava aquilo. Na prática feminis­
ta dos últimos anos a gente nem se 
atrevia a colocar alguma coisa que 
sua entidade não estivesse pensan­
do. Lista ruptura está se dando no 
SOS. Isto  loi im p o rtan te  para 
concretizar uma “abertura”. I alvez 
porque o SOS está lidando com 
uma coisa que é muito visceral na 
relação homem-mulher. As pes­
soas individualmçnte passaram a 
ter espaço. L o tema que reúne, não

o grupo . Nào que a gente não 
queira participar, mas os grupo 
estão se diluindo.

— Irede: Mas é importante estar 
organizada.

— Cynthia: Mas eu nào acho 
que lalar em nome próprio desor­
ganize.

-  Irede: M as contra as institui­
ções machistas c preciso estar liber- 
lanamente organizada.

— Cynthia: Mas é importante 
criar uma linguagem.

-  Irede: M as para lalar com o 
ministro sobre planejamento lann- 
liar você tem que usar a linguaeem 
dele.

— Inês: 1 u pelo menos passei 
três anos tentando falar no meio de 
um caos.

— (ynthia: Para se impor o 
movimento usou uma linguagem 
estabelecida. Nào criou nada.

— ( armen: () lemmismo en­
quanto cultura e débil çntre nos. 
Mas é preciso ver que a militante 
está com o seu tempo todo toma­
do. ela tem um outro tipo de ativi­
dade.

— Inês: As últimas passeatas ja 
Ioram criativas: as mulheres dc 
negro ou dc branco.

Recuperar a identidade

— (ynthia: I. preciso recuperar 
o feminismo que sempre loi secun­
dário. A gente assume um compor­
tamento masculino e vai à militân­
cia feito homem. A gente perde a 
identidade.

— Irede: Eu nunca senti isto, 
porque eu lalo como quero. E acho 
que os meninos na laculdadc estão 
falando como as meninas: eu acho, 
eu sinto.

— ( ynthia: I. interessante ver 
que os homens também querem 
discutir e entender os problciitas. 
Já se fez uma reunião em que os 
homens diziam que o problema do 
aborto também é deles.

— Inês: Éu tenho uma experiên­
cia muito interessante. Eui casada, 
tive filhos, desquitei. fiz ludo certi- 
nho como mandava a sociedade. 
Era piolissionaí bem sucedida..tive 
amantes. E chegucí a um ponto cm 
que não tinha identidade. Era pro­
lundamente infeliz. Resolvi mudar.
I ui para Nova York, ser homosse­
xual. \  ivi lá três anos., como mar­
ginal. E fui discriminada porque 
tinha sido casada, porque tinha 
lilho. Isto meabriu. DesCobriquea 
verdade não estava nem aqui nem 
ali. tem que ser alguma coisa mais 
profunda. E nunca antes falei nesta 
experiência. Só agora porque meu 
pai já morreu. Acho que vou dizer 
uma coisa bem bahaquinha: acre­
dito no amor. Ytxê não pode I lin­
dar um movimento no ódio, no 
ressentimento. I em que se dar a 
volta por cima.

— ET: O movimento está se 
colocando a questão da identidade. 
Mas c preciso também enfrentar 
questões mais concretas: o aborto, 
o planejamento familiar, a própria 
violência. Qual c a direção do 
movimento?

— ( armem: I. im p o rtan te  a 
questão da identidade, mas não se 
pode parar aqui.

— (vnthia: Mas eu não acho 
que se pare. Esta se gestando isto 
sim, é que você não pode ficar 
com uma pratica nova numa lin­
guagem velha, dentro do sistema. 
O movimento não está parado, 
está sim e distanciando de formas 
tradicionais. Onde a coisa eslá 
meio preta, é que não se conseguiu 
pensar algo novo sobre a relação 
com os partidos, por exemplo. 
Mas alguma coisa está acontecen­
do.

— ( armem: Há uma lalsa dico- 
tomia entre identidade e prática. 
Quando você cria uma identidade, 
tem que criá-la numa pratica.

— ( ynthia: Vamos nessa. Mãos 
a obra.
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mulheres 23
1980: Elas saem prás ruas e conquistam seu espaço
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Lançamento do SOS - Mulher

•  Repressão  
desencadeia 
cam panha pelo  
aborto livre.
•  Congressos de 
mulheres chegani a 
reunir milhares de 
participantes
•  O m ovim ento sai 
às ruas contra a 
repressão policiai às 
prostitutas e 
hossexuais
•  Sexualidade 
torna-se tema de 
debate público
•  M aridos 
assassinam e 
espancam esposas e 
em resposta surge 
um a cam panha 
nacional contra o  
m achism o que em  
São Paulo leva à 
criação do SO S — 
M ulher
•  Brasileiras, 
solidárias às mães 
argentinas, 
protestam nas ruas 
contra vinda de 
Videla ao Brasil
•  Em debate o novo  
Estatuto da M ulher 
brasileira

A época de formação de grupos e de debates 
restritos sobre a questão da mulher já passou. 

1980 foi palco de um sem número de 
acontecimentos e lutas no campo feminista, 

algumas das quais chegarando a alcançar uma 
amplitude de massas inesperada.

O movimento das mulheres, enfim, chegou 
para ficar e já conquistou um espaço específico, 

alterando o próprio perfil da sociedade brasileira.
Por Maria Tereza Verardo

O ano de 1980começa com um verão 
quente. A 9 de janeiro o médico 
Carlos Roberto da Silva, a enfer­
meira Ivone Schnitz e as jovens 

Mareia Dantas e Maria da Conceição Brito 
são presos em flagrante na Clínica de Jaca- 
repaguá no Rio de Janeiro. Acusão: aborto.

Imediatamente se mobilizam o Coletivo 
de Mulheres do Rio de Janeiro e o Centro 
da Mulher Brasileira, que promovem mani­
festações em frente ao Palácio da Justiça, 
exigindo a liberdade dos acusados. É o iní­
cio de uma intensa campanha pela discus­
são, informação e legalização do aborto no 
Brasil. Lançada no Rio de Janeiro, imedia­
tamente recebe o apoio dos grupos de mu­
lheres do resto do país e de entidades inter­
nacionais (Inglaterra, França, Dinamarca, 
Turquia, Holanda, Uruguai e Espanha).

Em seguida o deputado fluminense João 
Menezes apresenta um projeto de lei sobre 
o aborto, modificando vários itens do Códi­
go Penal. A Igreja apressa-se em apresentar 
sua posição: radicalmente contra oa aborto.

O tema é discutido no II Congresso da 
Mulher Paulista e, por ser muito controver­
tido entre as próprias mulheres, acaba se ti­
rando uma solução de compromisso; pro­
mover uma ampla discussão sobre o assun­
to, esclarecendo e permitindo uma tomada 
de posição. Nasce daí a Comissão Nacional 
pela Legalização do^Aborto, e vários fóruns 
de debates. O prirríeiro será realizado em 
abril, na USP. prom ovido pelo extinto 
Grupo Feminista 8 de Março. Logo em se­
guida (28/4), no Teatro Ruth Escobarélan­
çado o livro “O que é o A borto” . Em 
outubro, novamente na USP, outro deba­
te. desta vez promovido pelo Depto. Femi­
nino do DCE.

Mas o aborto não foi o único tema rela­
tivo à mulher em 1980. O acontecimento do 
primeiro semestre é o II Congresso da 
Mulher Paulista. (8 e 9 de março), que con­
tou com a espantosa participação de 4 mil 
mulheres e muita confusão.

Com 54 entidades participando da orga­
nização entidades sobre cuja represen- 
tatividade ainda hoje se tem dúvidas — 
previa-se.já na fase de organização, que este 
Congresso não seria muito tranquilo.

Apesar da desorganização, disputa pelo 
poder, auto-promoção. fragilidade do te-

mário e tentativas de capitalização pelos in­
defectíveis participantes do Hora do Povo, 
o Congresso teve como ponto positivo 
trazer à baila uma nova discussão: a ques­
tão da autonomia do movimento de mulhe­
res.

Como conseqüência da insatisfação 
gerada pelo II Congresso, os grupos femi­
nistas partiram para outro encontro, em 
Valinhos (21 e 22 de junho), com uma parti­
cipação mais restrita, visando garantir a 
discussão dos temas que realmente interes­
savam às feministas.

Ainda nessa época, maio/junho, desen- 
cadeia-se em São Paulo uma violenta re­
pressão policial às prostitutas, homosse­
xuais e negros comandada pelo Delegadoda 
Seccional Centro, José \Vilson Richelti. 
Num período de 10 dias foram presas mais 
de 1.500 pessoas. Novamente os grupos fe­
ministas de manifestam através de um ato 
público nas escadarias do Teatro Munici­
pal. Cerca de mil pessoas que participaram 
do ato saíram em passeata pelas principais 
ruas da chamada “Boca do Lixo”, pelos 
guetos homossexuais e term inando na 
“Boca do Luxo”.

Este ato ganhou o significado de primei­
ra manifestação pública e unificada contra 
a violência policial, a discriminação sexual e 
racial.

Aliás, u,m tema que é tocado pela primei­
ra vez nessa manifestação, o da discrimina­
ção sexual, vai permear todo o restante do 
ano, assumindo diversas modalidades. A 
sexualidade passa a ser o tema do momen­
to. E não só para as feministas. Revistas que 
traziam em suas páginas fotos de mulheres 
nuas em posesinsinyantes aproveitam-se da 
“abertura Figueiredo” e passam para as 
poses ginecológicas. Erro de análise. Essa 
abertura não só durou muito pouco como 
foi seguida de uma violenta repressão a este 
tipo de publicação, proibindo sua exposi­
ção nas bancas de jornais.

Filmes eróticos inflaciotftram o merca­
do, mas são permitidos somente em salas 
especiais, o que significa apenas que o preço 
das entradas é mais caro. De qualquer for­
ma esse erotismo dos filmes é um erotismo 
estritamente para o homem, em que a pas­
sividade e a violência contra a mulher é 
excitante. Não se perguntou o que seria o 
erótico para a mulher ...

Julho é sacudido pela violência machista. 
O estado pioneiro é Minas Gerais, onde 
Eloisa Balesteros e Maria Regina são 
assassinadas pelos seus maridos. Mas o 
exemplo mineiro é imediatamente seguido 
por São Paulo, pelos com panheiros dé 
Esmeralda Dias e Anne Marie Armichaub. 
Esta onda de violência impune desemboca­
rá. mais tarde, na criação do SOS-Mulher, 
lançado publicamente em São Paulo, no 
dia 10 de outubro, numa manifestação 
organizada contra a violência à mulher. 
Hoje, o SOS já está atendendo cerca de 100 
casos por mês e conta com a adesão de 
todos os grupos feministas, homossexuais e 
de várias mulheres que não pertencem a ne­
nhum grupo mas participam por reconhe­
cerem ser o SOS de extrema importância 
para a mulher paulista.

A 21 de agosto, cerca de 500 mulheres 
vestidas de negro saem pelas ruas de São 
Paulo protestando contra a presença do ge­
neral Videla no Brasil. Numa passeata cujo 
silêncio era quebrado apenas pelo som das 
matracas, essas mulheres representavam as 
Locas de Ira Plaza de Mayo. mães, mulhe­
res e parentes de prisioneiros desaparecidos 
nos cárceres da Argentina.

Pouco depois, realiza-se em Copenhague 
um Forum sobre a Mulher, e para lá foram 
Ruth Escobar, Maria Carneiro da Cunha, 
Silvia Pimentel e Carmem Barroco repre­
sentando os grupos de mulheres brasileiras. 
Ao mesmo tempo lança-se no Brasil uma 
discus.são e um projetó do Novo Estatuto 
da Mulher, cuja elaboração está, atualmen­
te, em fase final. É tema de um dos debates 
do “Forum” do Teatro Ruth Escobar.

Agora, no final do ano, aparece algo que 
promete muito para o ano que vem: o proje­
to de saúde do governo, que sem consultar 
as mulheres (como é do seu feitio) sobre o 
que deve ser o planejamento familiar, lança 
um capítulo sobre o assunto no Prev-Saú- 
de. Uma comissão formada por represen­
tantes de todos os grupos feministas vem 
trabalhando num levantamento de críticas 
ao projeto do governo e na elaboração de 
um projeto alternativo.

Ao que parece, se 1975, foi o Ano Inter­
nacional da Mulher, 1980, foi o Ano da 
Mulher Brasileira.

EM TEMPO •  Dezembro 80 / Janeiro 81



24 cultura
O pobre no teatro dos ricos

A mulher operária 
no circuito comercial

Através da “Campanha de popularização do Teatro” você poderá 
assistir uma peça realmente popular, O Grupo Debate do ABC. 

estará mostrando até o fim de dezembro “A Gaiola”, 
a vida do trabalhador como ela é.

Por Beto Borges

C
om ingressos sendo vendidos pela 
kombi da "Campanha de Populari­
zação do Teatro”, está sendo apresen- 
taaa no Teatro Igreja, a peça “A Gaiola” do 

Grupo Debate do ABC, tendo como subtítulo 
“Vida, sonhos e lutas dr. nossa classe operária”.

O espetáculo mostra cinco mulheres numa se­
ção de embalagens de uma indústria farmacêuti­
ca. para onde são mandadas as funcionárias 
portadoras de defeitos físicos. "A Gaiola” é o 
apelido da seção, praticam ente um castigo 
dentro da fábrica. Trata-se do submundo da 
vida operária, o último escalão, onde o nível de 
vida e de conscientização do trabalhador é mui­
to abaixo do imaginado.

Com uma proposta de teatro para a periferia, 
associações de bairro e fábricas, o Grupo armou 
três montagens da mesma peça. Enquanto duas 
fazem o circuito operário, o elenco do “Gaiola 1” 
vem se propondo um contato  maior com o 
público do teatro dito “oficial”, afim de colher 
subsídios para o trabalho constante que é efetua­
do em cima do texto desde sua primeira apresen­
tação. Como diz Paulo Marchezan, um dos ato­
res do elenco do Teatro Igreja: “Nosso espetácu­

lo não está fechado, como nos baseamos no 
improviso constante, é através dos debates fei­
tos após a peça, que recolhemos material para 
mudanças e melhoria do texto e dos atores”.

O texto de Andreoni e Romeo, baseado na 
experiência de ambos como operários, unido à 
direção de Cario Alemany, resultou num espetá­
culo contundente e emocionante, altamente efi­
caz na transposição da problemática do operário 
não especializado e do seu processo de conscien­
tização.

Para o público mais intelectualizado do cen­
tro, o texto poderá parecer até um exagero, mas 
as experiências do Grupo em apresentações em 
sindicatos e na periferia de São Paulo provam o 
contrário, com uma ocasião no Sindicato dos 
Bancários, onde um traba lhador da platéia, 
identificado profundamente com um dos perso­
nagens, relatou a vivência de sua mãe operária 
como sendo idêntica à de “Zefa .lararaca” a en­
carregada da seção de embalagens. O texto apro­
funda-se com o andamento do espetáculo, des­
nudando fria e realisticamente a opressão, inse­
gurança e ao mesmo tem po os sonhos das 
mulheres proletárias.

O elenco escolhido para o Teatro Igreja teve 
como princípio o grotesco. Composto de quatro 
homens e apenas uma mulher, o Grupo preten­
de usar o grotesco “como uma das formas mais 
freqüentes que adotou o realismo crítico na his­
tória da arte latino-americana e que faz parte das 
idiossincrasias do nosso povo”. O resultado é ila- 
riante e comovente e os atores demonstram per­
feita harmonia, relevando-se a participação de 
Paulo no papel de, “Rosa King-kong”, além de 
operária e narradora, uma espécie de animado­
ra de todo o espetáculo.

A peça é desaconselhável para aqueles que 
pretendem ver no teatro somente uma forma de

entretenimento, para aqueles que não encher- 
gam a arte como expressão da realidade e denún­
cia do baixo nível de vida da população.

"A Gaiola”, foi montada para um público 
disposto a abrir os olhos e aceitar uma discussão 
inadiável no processo de conscientização do po­
vo trabalhador.

Vá assistir "A Gaiola”, um teatro pobre e gro­
tesco, mas profundamente honesto com o objeto 
de suas pesquisas: o operário, ou melhor, ó sub- 
operário. Como fala “Tereza Pé de Boi” durante 
a encenação: “o pobre que tem que começar sem­
pre tudo do zero, sempre tudo de novo.”

Negros Palmares: uma República “Socialista”
Relembrando a luta do quilombo 

de Palmares, com sua organização 
interna baseada no igualitarismo

africano, o movimento negro 
comemorou, no último dia 20, o 

Dia Nacional da Consciência 
Negra.

É
em memória a Zumbi dos Palmares 
que nós negros, afro-brasileiros. fixa­
mos como marco histórico, 20 de no­
vembro, como sendo o Dia Nacional 

da Consciência Negra no Brasil. Zumbi foi um 
dos últimos líderes negros a ser assassinado pelo 
regime racista colonial.

Hoje passados mais ou menos três séculos nós. 
negros conscientes, relembramos em Zumbi a 
luta de libertação do negro no Brasil. Mata-se o 
homem, mas não mata o seu grito de liberdade e 
sua memória. Zumbi foi, e continua a ser, como 
“um grão” de milho que morre aqui e nasce em 
outra espiga. Vemos em cada negro oprimido o 
continuador da luta iniciada por Zumbi, hoje 
submetido aos crimes do sistema capitalista sub­
desenvolvido.

É bom que todos saibam que a abolição da 
escravatura foi uma “farsa”, não passou de assas­
sinato em massa, ou seja, a multiplicação do cri­
me, em menor escala, dos “africanos livres”. 
Atirando os africanos e seus descendentes para 
fora da sociedade, a abolição tirou das costas dos 
senhores escravagistas as responsabilidades, e 
soltou o negro por aí com o balaio na cabeça. A 
partir deste momento o negro foi obrigado a

A "Caminhada por Zumbi” percorre as ruas do centro de Sào Paulo

competir no mercaod de trabalho, com um con­
tingente de imigrantes vindo da europa. Além de 
discriminados pela geografia da pele, tinham 
pela frente o fator especialização. O negro, saído 
recentemente dos grilhões das correntes, não 
tinha habilidades no manejo de máquinas, e o 
único caminho que nos restou na época foi, para 
o negro, a marginalização, e para a negra, a pros­
tituição.

Não podemos negar todos estes fatos históri­
cos, pois para nós eles são muito importantes, 
embora saibamos que são deturpados pelos racis­
tas.

Os nossos antepassados escolheram como 
forma de resistência à escravidão os quilombos, 
dentre as várias formas de luta contra os opres­
sores. Quilombos eram redutos, onde se reuniam 
negros torcipados dos grilhões, e que ali chegan­
do, passavam a viver organizadamente. Produ­
ziam alim entos e m antinham  uma estrutura 
social e política definida. Durante toda a história 
da escravidão no Brasil, existiram  centenas 
destes redutos, quilombos, e dentre eles o que 
mais se destacou foi o de Palamres que, pelo seu 
tamanho, organização e resistência, se tornou o 
símbolo da resistência negra no Brasil.

Palm ares pôs em xeque toda a estrutura 
colonial, pois era uma sociedade igualitária, 
onde todos tinham os mesmos direitos. Planta­
vam, colhiam e dividiam por igual, com tradi­
ções trazidas da África pelos seus líderes. Todos 
eram iguais até no modo de andar. Tinham seu 
próprio sistema de governo, e de defesa contra os 
invasores (portugueses e holandeses): milícias 
tiradas da própria população. Os líderes eram es­
colhidos a partir de uma série de qualidades 
como melhor guerreiro, melhor desenvolvimen­
to do intelecto etc.

Palmares foi assim, naquela época, uma 
república socialista. Palmares resistiu a cerca de 
27 guerras de destruição, desafiou o sistema co­
lonial inteiro (o exército, o sistema de posse de 
terra dos patriarcados portugueses, ou seja, o la­
tifundiário, o poder todo-poderoso da igreja 
católica).

E bom lembrar que, nesta época, a sociedade 
brasileira tinha a seguinte constituição: escravo, 
senhor de engenho e o clero. Escravo para traba­
lhar, senhor de engenho para mandar e o clero 
para alienar (enganar). Para os escravagistas. o 
escravo era apenas um instrumento de trabalho, 
uma máquina, classificado comumente como 
“foligo vivo”, não passível de qualquer educa­
ção intelectual e moral, todos os direitos lhe 
sendo negados. Eram reduzidos à condição de 
“coisa”.

Hoje, a maioria destes métodos não muda­
ram. Apenas aparecem com outra roupagem, ou 
seja, aperfeiçoados.

Viva! Viva!.. Zumbi dos Palmares, de origem 
Banto e forte guerreiro. Viva não apenas Zumbi, 
último rei dos Palmares, mas também todo o 
povo heróico de Palmares, pelos exemplos 
deixados a todos negros militantes e brasileiros.

Coragem, a luta continua.

NAS BOAS LIVRARIAS. NA SEDE OU NAS SUCURSAIS DO 
"EM TEMPO"

Neste Natal dê uma assinatura do
EM TEMPO

de presente
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“Escritos” de Leon Trotsky, abrange o período de 

1929 à 1940, 26 volumes, em espanhol, capa dura 
(vocè pode começar pedindo os primeiros volumes) 
cada volume .......................   CrS 570,00

“A Revolução Desfigurada”, em 
português...........................................  CrS 250,00

“Moral e Revolução”, em 
português...........................................  CrS 130,00

"Revolução e Contra-Revolução na 
Alemanha”, em português .............  CrS 300,00

“A Revolução Permanente", em 
português...........................................  CrS 250,00

“A Revolução Traída”, em 
português...........................................  CrS 290,00

'“Minha Vida”, em português . . .  CrS 520,00
“Literatura e Revolução”, em 

português...........................................  CrS 410,00
“Diário do Exilio, em português, tem 

como brinde um cartaz de Trotsky CrS 350,00
"La Revolución Espanõla”, dois volu­

mes, em espanhol ............................  CrS 2.700,00
“Sobre La Liberación Nacional”, em 

espanhol, capa dura ........................ CrS 600,00
“Espana: última advertência”, em espa­

nhol .................................................... CrS 310,00
“Como Fizemos a Revolução de Outu­

bro”, em português ..........................  CrS 150,00
“Questões do Modo de Vida”, em por­

tuguês ...............................................  CrS 150.00
“As lições de Outubro”, em 

português  .........................................  CrS 150,00
“Problemas da Guerra Civil”, em por­

tuguês ...............................................  CrS 100,00
“A História da Revolução Russa”
1. ° volume: A Queda do Tzarismo CrS 435,00
2. ° volume: esgotado
3. ° volume: O Triunfo dos Sovietes CrS 405,00

OLTROS ALTORES
Coleção da revista “Encontros com a Ci­

vilização Brasileira", do n.° 2 ao último 
(n.°25) ................. .......... ...................  CrS 2.040,00

“Obras Escolhidas de Lenin”, em três 
tomos, em português, três volumes CrS 2.700,00

“Obras Escolhidas de Lenin”, em três 
tomos, em espanhol, três volumes, capa 
dura .................................................... CrS 1.800,00

“El Capital” de Carlos Marx, edição em 
espanhol da Fondo de Cultura Econô­
mica do México, três volumes . . . .  CrS 3.100,00

“O Capital”, de Karl Marx, em portu­
guês, seis volumes ............................  CrS 3.400,00

"Arte em Revista”, coleção dos quatro 
números editados pela Kairós . . . .  CrS 1.000,00

“Obras Escolhidas de Rosa Luxembur­
go”, em dois volumes, em espanhol CrS 1.500,00

“Obras Escolhidas de Marx e Engels”, 
em português, três volumes ........... CrS 1.700,00

“Klaxon”, mensário de arte moderna, 
encadernado, coleção reimpressa fac-simi- 
lar da revista editada em 1922 pelos mo­
dernistas .............................................  CrS 500,00

“Trotsky, um estudo da dinâmica de seu 
pensamento”, de Ernest Mandei, em por­
tuguês ...............................................  CrS 230,00

A trilogia de Isaac Deutscher sobre Trotsky, em 
espanhol:

"Trotsky, el profeta armado” . . .  CrS 1.300,00
“Trotsky, el profeta desarmado” CrS 1.300,00
"Trotsky, el profeta desterrado” . CrS 1.350.00
"História dei Pensamiento Socialista”, 

de G.D.H. Cole, sete volumes, em espa­
nhol .................................................... CrS 10.500,00

"Elementos Fundamentais para 1a cri­
tica de la economia política, 1857-1858 
(Grundrisse)”. de Karl Marx, 3 volumes, 
em espanhol ..................................... CrS 4.200.00

"Genésis y estrutura de El Capital de 
Marx (estúdios sobre los Grundrisse)”. de 
Roman Rosdolskv, em espanhol . .  CrS 1.900.00
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Escreva pedindo ou apareça em nossa livraria >

Lula: três anos de lutas
cultura________________ 25

Lançado pela Editora Brasiliense mais uma obra sobre o sindicalismo e o PT: “Lula, entrevistas e discursos”.

N
o momento em que líderes sindicais 
estão sendo atingidos pelos atos de 
exceção do governo por expressarem 
seu pensamento em ações, o lança­

mento do livro “Lula, entrevistas e discursos” 
deve ser encarado como um ato político de de­
núncia das arbitrariedades a que estão sujeitos os 
trabalhadores no Brasil.

Resultado final do esforço de um núcleo de 
professores do Partido dos Trabalhadores (PT), 
“Lula” reúne de forma dramática e envolvente as 
entrevistas concedidas por Luiz Ignácio a inúme­
ros órgãos da imprensa, além dos discursos mais 
incisivos pronunciados no Estádio de Vila Eucli- 
des (São Bernardo), por ocasião das greves de 
1979 e 1980. A idéia de dividir o livro em entre­
vistas e discursos é simplesmente um achado. 
Justamente por não ser um trabalho acadêmico, 
o leitor poderá perceber a densidade emocional 
diferente das palavras de Luiz Ignácio para a 
imprensa ou discursando perante multidões de 
até cem mil trabalhadores grevistas.

A seqüência das entrevistas dá ao leitor a 
oportunidade de tomar conhecimento de toda a 
trajetória do pensamento de LuizTgnácio, for­
jada no calor das lutas que envolveram a classe 
trabalhadora nos últimos três anos. Nos debates 
com os jornalistas em tomo de temas como auto- 
notnia sindical, arrocho salarial, condições de 
vida e trabalho, organização partidária, repres­
são policial, feminismo, música, lazer operário, o 
leitor tem a rara possibilidade de apreender os 
diversos momentos da formação de um legítimo 
representante dos trabalhadores (enfim, os ope­
rários também são capazes de foijar os seus pró­
prios intelectuais). Contudo, é bom que se diga, 
“Lula” exprime um momento da classe trabalha­
dora, isto é, a emergência do novo sindicalismo, 
cujas raízes estão na região do ABCD. Nesse 
sentido, embora exista um marco comum pelo 
qual “Lula” possa representar a luta dos traba­
lhadores no Brasil, não devemos esquecer que 
essa luta permite outras formas de manifestações 
e expressão que não se resumem às vozes de uma 
única liderança, mesmo sendo ela autêntica.

A edição deste livro, contudo, é importante 
por outras razões. No momento atual, em que 
lideranças sindicais pelegas são travestidas de 
representantes legítimas dos trabalhadores por 
obra e graça de correntes político-partidárias 
que pretendem agir em substituição à classe ope­
rária, “Lula” vem reafirmar o fato de que uma

“Mulheres espancadas: 
fenômeno invisível”

Resenha do livro que traz o título acima, de autoria de Roger 
Langley e Richard C. Levy, recentemente lançado pela 

Editora Huicitec.
I‘or Maria Teresa Verardo

O
s autores fizeram um levantamento 
nos Estados Unidos do número de 
mulheres que apanham dos seus com­
panheiros, chegando ao assustador re­

sultado de 4,7 milhões de espancamentos graves 
por ano.

4,7 milhões de mulheres circunscritas entre as 
quatro paredes de seu lar apanham e calam, por­
que é humilhante demais denunciar o fato, e só o 
fazem quando o nível de violência chega ao limi­
te do insuportável.

Esta é a realidade americana, que em nada 
dilerè da brasileira como pode comprovar o 
SOS Mulher que. em um riiês de funcionamen­
to. chega a atender cerca de 300 ligações de mu­
lheres denunciando violências exercidas pelos 
seus companheiros.

E quem pensa que este tipo de agressão só 
é exercida pelos inúmeros anônimos perten­
centes à classe média baixa, sem cultura e sem 
escolaridade vai surpreender-se com nomes 
como o do ex-primeiro-ministrojaponês SAI O. 
prêmio Nobcl da Paz, o satirista JONATHAN 
SWIET. 0 poeta TENNYSON, o teatrólogo 
NOEL COWARE) e o ator HUMPHREY BO- 
OARI.

Outro dado interessante que vem derrubar 
esta tese é o de que “um quinto dos not e-ameri-

Por Edgar de Decca

classe, para ser dona de seu destino, não precisa 
de porta-vozes que sejam exteriores a ela, ou 
façam as vezes de sua consciência, principalmen­
te porque os donos da consciência sempre impu­
tam aos trabalhadores uma atávica imaturidade.

As entrevistas de Lula possibilitam ainda ao 
leitor uma reflexão sobre a presença dos traba­
lhadores na cena política brasileira dos últimos 
três anos, fartamente registrada por jornais e re­
vistas das mais diferentes correntes ideológicas. 
Discutindo em inúmeros momentos do livro a 
participação política dos trabalhadores, Luiz 
Ignácio delineia de forma incisiva os limites e 
possibilidades de uma sociedade verdadeira­
mente democrática. Os temas colocados a partir 
de uma perspectiva de trabalhadores, demons­
tram enfaticamente o quanto tem sido retórico o 
debate sobre a democracia que tomou conta dos 
jornais nos últimos anos; tais debates, pautados 
por conceitos, na maioria das vezes, abstratos e 
genéricos, como sociedade civil, Estado de 
direito etc.

Mas este livro aponta também para outras 
direções: “Lula” recusa de forma contundente a 
introjeção, por parte dos trabalhadores, da visão 
triunfante da história dos dominantes. Note-se, 
porém, que a obra se apresenta como um traba­
lho de professores preocupados com a maneira 
pela qual a visão de história dos dominantes dis­
simula e oculta insidiosamente os conflitos so­
ciais através dos mais variados mecanismos 
ideológicos. Nessa medida, o trabalho de memó-

canos aprovam que se esbofeteie a esposa em 
ocasiões apropriadas, aprovação que aumenta 
na proporção direta da renda e da educação”. 
Mas o mais surpreendente é que algumas mulhe­
res acreditam que seus maridos devem espancá- 
las para seu próprio bem. Algumas das entrevis­
tadas disseram que achavarr certo que seus ma­
ridos batessem nelas quando elas “mereciam".

O que fica claro no livro, através de casos 
emocionantes e comoventes, é a fragilidade da 
justiça e o machismo dos seus agentes que, ao 
encararem o fato como algo absolutamente pri­
vado, de dominio doméstico, retiram-sc de cena 
dando continuação ao processo.

l.ancley e Levy tentam levantar neste estudo, 
quem espanca as mulheres, porque o fazem, por­
que as mulheres aceitam essas agressões, e quais 
as repercurssões dessa violência na personali­
dade dos lilhos.

A importância fundamental de “Mulheres Es­
pancadas" é a abertura que ele dá à discussão 
deste lenõmeno invisível, já que quase nunca 
vem a público, oferecendo a oportunidade dc 
uma tomada dc posição das mulheres contra o 
que é considerado nao só normal como saudáv el 
por alguns homens, derrubando de uma vez por 
todas a já esclerosada tese de que mulher gosta 
de apanhar.

ria realizado por esses professores, embora seja 
feito em nome da classe operária, não pretende, 
na sua intenção, substituir ou orientar a ação 
dessa mesma classe, mas trazer subsídios de uma 
experiência histórica dos trabalhadores, a fim de 
que outros setores da sociedade possam perceber 
criticamente a ação sistemática e deliberada dos 
discursos ideológicos responsáveis pela produ­
ção da história oficial.

Para os operários o trabalho de memória é 
outro. Sua memória coletiva, forjada nas lutas 
de sua vida cotidiana, tem seus registros defini­
dos pela diversidade e pela multiplicidade, e por 
isso mesmo não são redutíveis à representação 
ou à fala de uma única liderança. Expressam-se 
na infinita riqueza das práticas cotidianas do tra­
balhador e fragmentam-se por toda uma gama 
de formas de resistência quç.,,gs dominados não 
se cansam de recriar, mas que nem sempre rom­
pem o silêncio imposto pelas instituições domi­
nantes de nossa sociedade.

Poema
Maior
Marco Antonio Marcondes

Faço um poema duro
(agora sei
o pisar sêco
de minhas andanças)

O poema-resto
amputado da excreção 

dos seres

Das metamorfósicas análises introspectas

O poema doído 
doido 
torto

Dos sofrimentos
acumulados
nas esquinas deste nefasto País

O poema-operárioa
na dor suja

repetida
da porrada diária

Dos que no salário pagam a sua miséria

O poema-Glicério
Majór Sertório 
e Vilas

Feito do absurdo inválido
que não disfarça coragem 

e desgraça

O poema-vagabundo
sob jornais vencidos
nos bancos de praça

Dos que se embebedam
em vigília
ao amanhecer veloz

O poema-esperança
por companheiros de luta
(os que à espreita
lutam por uma luz de Sol l

O poema-barraco
feito frio

e buraco

De nomes multicores 
consumismo

Que esconde nos logotipos famosos 
a realidade urbana

Que revela
a estatística social

O poema-animal
dos nervos do povo-aço

Que resiste no couro
em côro

Como resiste entre grades dó tempo 
a flor
o poema-maior
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China

A farsa do processo do 
“Bando dos Quatro”

Mais de 40 anos depois dos “Processos de Moscou”, quando a velha guarda bolchevique, os mais próximos 
companheiros de Lênin, foi julgada e condenada pela burocracia stalinista como “contra-revolucionária”,

a história se repete, mas como farsa: o que ocorre agora não vai muito além de uma disputa 
entre frações diferentes da burocracia.

Por Vndreas Maia

N a nadrugada de 7 de outubro de 
1976, os soldados de elite de Wang 
Tung-hsin assaltaram uma casa na 
periferia de Pequin onde estavam 

reunidos trinta dos mais altos dirigentes 
chineses. Os soldados da guarda presiden­
cial prenderam entre outros, Chiang Ching, 
esposa de Mao Tsetung. Wang Hung-wen, 
Cháng Chun-chiao e Yao Wen-yuan, os 
quatro membros do “grupo de Xangai”.

Menos de um mês após a morte de Mao, 
os partidários do presidente Hua Kuo-feng 
neutralizavam a fração do aparelho mais 
próxima do “grande timoneiro” e torna­
vam-se senhores da direção do partido por 
meio de uma “revolução palaciana”. Estava 
começando a campanha contra o maoísmo 
e que iria desembocar no julgamento atual 
do “bando dos quatro” e na restauração da 
fração burocrática de Teng Hsiao-ping. 

Um novo “processo de Moscou’?

No dia 20 de novembro último, os “qua­
tro de Xangai” sentaram no banco dos réus. 
Para alargar o processo a Justiça de Pequin 
decidiu que serão julgados também cinco 
generais ligados ao falecido ex-ministro da 
Defesa, Lin Piao, e Chcn Boda, antigo se­
cretário de Mao. O grupo de Xangai, assim 
como os militares ligados a Lin Piao, são 
hoje acusados de “complô” contra a ditadu­
ra do proletariado, perseguição de dirigen­
tes do Partido e do Estado, tentativa de 
organização de rebeliões armadas contra- 
revolucionárias numa campanha de de­
núncias que confunde divergências políticas 
reais, diz contra-verdades flagrantes com 
base em insultos dos mais sórdidos.

As semelhanças formais com os “proces­
sos de M oscou” iniciados em 1938 por 
Stalin são evidentes. Os réus são considera­
dos culpados até que provem a sua “inocên­
cia” e todo o espetáculo do julgamento é 
montado para demonstrar a culpabilidade. 
Não há praticamente direito de defesa. O 
sistema jurídico é totalmente anti-democrá­
tico: o júri foi escolhido a dedo para que o 
espetáculo tenha o encerramento previsto.

Porém ficam por aí as semelhanças com a 
grotesca farsa de Stalin na URSS. Nem 
Chiang-Ching e o grupo maoísta de Xangai 
representam os autênticos revolucionários 
em luta com a burocracia e tampouco o 
eclipsado presidente do PC chinês, Hua 
Kuo-feng, e o ascendente Teng Hsiao-ping, 
sc assemelham ao papel jogado por Stalin 
na URSS. É interessante lembrar que os 
"processos de Moscou” foram desencadea­
dos pela burocracia stalinista com o objeti­
vo de destruir a velha guarda revolucionária 
bolchevique que fez a revolução de Outu­
bro. Foi um coroamento de uma contra- 
revolução burocrática contra as conquistas 
revolucionária de Outubro, contra as idéias 
de Lênin encampadas por Trotsky e pela 
Oposição de Esquerda. Apesar de muitos 
dos acusados nos “processos de Moscou” 
terem contribuído objetivamente para a 
ascensão da burocracia soviética (Zinoviev 
e Kamanev conciliaram sempre com Stalin, 
Bukharin estimulou os camponeses ricos e 
o “socialismo de mercado”), eram na reali­

( arta/es, nos muros dc Pequim, contra a viúva de Mao

dade os velhos revolucionários. E o alvo 
principal da fúria de Stalin contra os velhos 
bolcheviques estava nas propostas de de­
mocracia socialista e de internacionalismo 
proletário defendidas por Trotsky e pela 
Oposição de Esquerda.

O processo atual contra o maoísmo e 
contra os homens que aplicaram esta políti­
ca revela um conflito de natureza distinta. 
Trata-se de um conflito entre duas alas da 
burocracia chinesa e os perdedores, o 
“grupo de Xangai”, colhe agora os frutos 
amargos que semeou.

Um conflito inter-burocrático

A disputa pelo poder na China entre o 
grupo de Xangai e os partidários de Teng 
Hsiao-ping remonta ao conflito entre Mao 
e Liu-Shao-Chi e aos anos da “Revolução 
Cultural”.

A revolução chinesa foi desde o início 
uma revolução burocratizada. Mas não foi 
nem um Lênin e nem um Stalin. Ao contrá­
rio deste último, dirigiu uma revolução e 
não uma contra-revolução. Mas a revolu­
ção que dirigiu não foi uma revolução que 
conduziu à democracia operária'e ao poder 
das massas. Foi erigido na China um regime 
burocrático que apresenta traços comuns 
com o regime stalinista da URSS: a asfixia

O "bando dos quatro ' no banco dos réus

dc democracia proletária, ausência de ges­
tão nas empresas industriais pelos trabalha­
dores, deformação pragmática do marxis­
mo. culto da personalidade de Mao e os 
privilégios materiais da burocracia.

Mao inquietou-se com as consequências 
da burocracia do partido e do país. Coloca­
do em minoria na direção do partido logo 
após o malogro do “grande salto para fren­
te”, dirigiu-se às massas por cima do apare­
lho do partido. Teve início a Revolução 
Cultural. Mas quando as mobilizações de 
massas transbordaram o controle da fração 
maoísta, quando surgiram tendências opo­
sicionistas de esquerda (a Comuna de Xan­
gai), quando começaram a arrastar os tra­
balhadores na via da greve, Mao fezcontra- 
vapor e procedeu à reunificação com a 
maioria do aparelho. A virada interior à 
direita levou a uma ainda mais pronunciada 
viragem à direita no plano político externo.

O grupo de Xangai e a fração maoísta 
acabaram isolados no aparelho burocrático 
que largamente se constituiu desde a toma­
da do poder. Pior ainda, os métodos e as 
propostas dos maoístas levaram a um isola­
mento das massas. As medidas voluntaris- 
tas na economia fizeram cair o nível de vida 
da população. A repressão generalizou-se. 
A burocracia ao invés de atenuar, cresceu 
largamente.

A volta de Teng Hsiao-ping e da fração 
mais conservadora e tecnocrática da buro­
cracia chinesa acabou revestida de uma in­
tensa popularidade. A nova direção prome­
tia alargar a democracia e desenvolver a 
economia no sentido de melhorar o padrão 
de vida das massas. No entanto, o primeiro 
ato da burocracia anti-maoísta foi o resta­
belecimento da ordem e da disciplina, da 
“unidade em torno da direção”. Tornou-se 
prioritário para a burocracia evitar toda 
atividade autônoma das massas chinesas. 
Os operários devem produzir, inclusive por 
meio de estimulantes materiais. Para tomar 
as decisões políticas e econômicas lá estão 
os especialistas. O leque dos salários deve 
ser alargado. Os trabalhadores e quadros 
nas empresas devem se abster de críticas. 
Incrementa-se a economia de mercado.

Assim, dificilmente a nova direção conse­
guirá satisfazer as aspirações dos trabalha­

dores. Se os objetivos econômicos passam 
por uma mobilização da população para 
uma intensificação do trabalho sem uma 
contrapartida em tèrmos de aumento da de­
mocracia política, tudo leva a crer que a 
burocracia não permitirá aplicar uma parte 
sensível do sobre-produto social para uma 
melhoria do nível de vida. Por outro lado, 
ao usar contra o "bando dos quatro” os 
mesmos métodos usados quando os maoís­
tas estavam no poder, a nova direção 
demonstra que não tem nenhuma intenção 
de democratizar o país.

O movimento de massas

A campanha e o processo contra o “ban­
do dos q u a tro ” não tiveram  apenas a 
função de acabar com a luta fracional 
dentro do aparelho do partido e do Estado. 
Tiv eram uma função adicional: ao lançá-la, 
a burocracia cria uma certa margem de ma­
nobras, pois acusar o “bando dos quatro” 
de abusos burocráticos diminui a responsa­
bilidade do próprio sistema burocrático.

A era maoísta da revolução chinesa se 
desintegra rapidamente. O afastamento do 
“bando dos quatro” nem pôs fim a luta fra­
cional nem instaurou a unidade do partido 
e do aparelho do Estado. A burocracia está 
decerto consciente de que a liquidação de 
todos os maoístas puros é a pré-condição 
para o restabelecimento do controle buro­
crático. Porém, a primeira conseqüência de 
tal purga seria o enfraquecimento do apa­
relho burocrático no seu conjunto, revelan­
do a crise de direção no seio da burocracia.

Contrariamente à U RSS dos anos 30 e 40 
as massas não se mostram desmoralizadas e 
nem passivas. A luta inter-burocrática atual 
não se decidirá independentem ente da 
intervenção destas massas. A crise encon­
tra-se aberta daqui por diante. Conforme 
observa S. S. Wu, da Liga Marxista-Revo- 
lucionária de Hong-Kong, “as massas dei­
xaram de se submeter cegamente às ordens 
da burocracia. Apesar das suas ilusões, 
exprimem já reivindicações e desejos claros 
quanto à forma de organizar a nova socie­
dade. O único aspecto que continua a ser 
vago é no que sé refere ao modo de realizar 
esses desejos. O dado mais comprometedor 
do movimento de massas é a reivindicação 
de democracia socialista. Se bem que a 
concepção dominante de democracia socia­
lista não seja idêntica à dos marxistas-revo- 
lucionários, contém, entretanto, elementos 
importantes que atacam os fundamentos da 
burocracia, desde que as massas lutem pela 
sua realização.”

Como exemplo do avanço da luta pela 
democracia operária na China, podemos 
citar a recente constituição de uma Aliança 
nacional das revistas paralelas chinesas, rea­
grupando os comitês de redação de 21 
publicações “não oficiais”. Como resultado 
do novo vigor deste movimento, He Qiu, 
redator-chefe de duas destas publicações, de­
pois de duas vezes preso foi duas vezes liber­
tado, pagando uma multa e perdendo mate­
rial de impressão. É uma situação diferente 
de meses anteriores, quando dissidentes 
como Wei Jingsheng foram julgados e con­
denados.
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E
 melancólico o destino da burocracia 

das Repúblicas Populares. Não con­
tente em não conseguir levantar a 

bandeira do socialismo, insiste em manchá-la. 
1 mpostas em sua maioria pelo rolo compressor 
do Exército Vermelho pondo para correr os 
bandos nasistas, elas são os restos dos antigos 
quadros da Terceira Internacional, mais especifi­
camente os quadros mais dóceis ao stalinismo — 
os que sobraram  da série de expurgos que 
culminou com os Processos de Moscou e da luta 
anti-fascista. A tomada do poder foi praticamen­
te imposta pelo Exército Vermelho: comadivisão 
da Europafeitaem lalta,asterrasquecouberamà 
U RSS deveríam ser assimiladas à economia em 
reconstrução desse país, e assim, proclamaram-se 
as Repúblicas Populares, que nacionalizaram 
administrativamente as grandes propriedades 
dos países da Europa Oriental. Mesmo em países 
com movimentos operários possantes, e com 
fortes tradições comunistas, caso da Tchecoslo- 
váquia e da Polônia, o que realmente importou na 
tom ada do poder foi realmente a presença 
avassaladora das tropas soviéticas. E esse quadro 
se manteve até hoje, embora mais nuançado. O 
COMECOM, o Pacto de Varsóviae a supervisão 
constante de M oscou sempre seguraram  as 
burocrac ias nacionais nos tr ilh o s, e numa 
situação ambígua: meio representantes (impostos 
é claro) de seus respectivos povos, meio represen­
tantes, ou procuradores, da suprema burocracia 
soviética.

No caso da Polônia, onde o movimento 
operário tem uma sólida história anterior à 
Segunda Guerra Mundial,, a corda puxa mais 
para o primeiro lado. É evidente que, de 
alguma forma, a burocracia dirigente sente-se 
representante do proletariado, pois a pressão 
exercida por esse último e* o seu maior elemento 
legitimador, ou mais precisamente, deslegitima- 
dor. As equipes dirigentes foram trocadas por 
pressão operária em 1956-ascensão de Gomulkã, 
1970, com a queda de Gomulka e a subida de 
Gierek e esse ano com a queda de Gierek. 
Também é claro que os homens não são o que 
pensam, e a realidade acaba mostrando isso 
rapidamente em momentos de crise.

Deixando de lado as ilusões
As greves de 1970 acabaram com um compro­

misso moral, o PC reconhecia o fracasso de sua 
política econômica, sacrificava a sua equipe 
dirigente da época e recobrava a representativi- 
dade — nessa altura os operários ainda eram 
inocentes. Em 1976 esse arranjo foi seriamente 
contestado pelas greves da Usina URSUS. E em 
1980 isso foi definitivamente por água abaixo. Os 
operários partiram para as cabeças, desconhe­
cendo totalmente a presumida tutela do PC sobre 
eles. Colocaram no centro de suas reivindicações 
assuntos indubitavelmente políticos, exigindo 
uma representação não corporativa que saía 
realmente dos anseios, da base, reinventaram a 
representação baseada nos conselhos, quebra­
ram a mcomunicabilidade dos gabinetes transfe­
rindo as negociações para dentro das fábricas, e 
para espanto dos “ idiotas da razoabilidade” 
colocaram altofalantes para retransmitir direta­
mente para o pátio em assembléia todos os lances 
da negociação. Embora acabassem aceitando 
numa cláusula anexa aos estatutos do Sindicato 
Independente a existência do PC como elemento 
dirigente do país, o próprio aparecimento do 
sindicato indica a presença de um contra-poder 
operário não alinhado com a direção do país. A

internacional

Por Roberto Grun

Polônia
“Solidariedade”: 

um fantasma assusta
a burocracia

As admiráveis lições dadas pelos trabalhadores poloneses despertaram simpatias no movimento 
operário de todo o mundo. Mas as burocracias dos “países irmãos’\ — é claro por que — se 

, mostraram incomodadas. E além delas, apenas as cliques stalinistas mais primitivas.
O movimento polonês ainda está longe de ter conseguido seus objetivo, mas já tem, sem

dúvida, um alcance histórico.

Kania, o secretário geral: a cara feia da burocracia

troca da equipe dirigente, a tentativa da burocra­
cia em acalmar mais uma vez a fúria operária 
imolando o seu chefe não deu nenhum resultado 
dessa vez. Pelo contrário, trouxe para dentro do 
partido toda a situação de tensão em que vive a 
sociedade polonesa hoje. Os deslocamentos 
foram bem mais profundos do que um simples 
arranjo interno do Comitê Central — as próprias 
bases operárias do Partido que aderiram em 
grande parte aos sindicatos independentes 
atendendo uma proclamação da direção do PC 
para freiar o Sigdicato Solidariedade por dentro.

Os operários poloneses 
e a imprensa ocidental

D
ivisões no sindicato livre, “os duros, os 
moles etc..” “ Walesa contestado”, 
quem não leu coisas semelhantes nos 
jornais durante as últimas semanas. 

Pouco importam as informações, viva o escanda­
loso.

“Caiam fora! “disseram os sindicalistas polo­
neses, decidindo não mais aceitar os jornalistas 
estrangeiros em seus debates. Um deles, durante 
uma viagem de volta de um encontro com o 
Primeiro Ministro, explicou as razões de tal 
atitude para os militantes da Federação dos 
Professores franceses e de sua tendência “Escola 
Emancipada”, que lá foram para expressar o seu 
apoio.

“Nós decidimos não mais deixar entrar os 
jornalistas estrangeiros em nossos debates 
porque eles não procuram  entender nosso 
movimento, eles procuram  o escandaloso, o 
sucesso profissional. Por exemplo, após assisti­
rem uma reunião de,duas horas, onde nós 
discutimos problemas novos e difíceis, cada um 
dizendo o que pensa que deve dizer, eles saem da 
reunião explicando em seus jomais - “Eles tem 
duas alas, uma conservadora, favorável a um 
com prom isso  e o u tra  rad ic a l..” D epois de 
escutarem durante duas horas, eles dizem essas 
coisas! Aqui, -as autoridades estão esperando 
justamente isso para tentar nos dividir.

acabaram por seguir a grande maioria da classe, 
reconhecendo a justeza da luta e, olha o tiro 
saindo pela culatra, trazendo para dentro do PC 
as posições de “Solidariedade”.

Numa dessas, puxou o outro lado da corda 
as direções burocratas da URSS e daS demais 
Repúblicas Populares deram o alarme — o 
câncer pode se alastrar para os outros países — e 
eis os tanques do Pacto de Varsóvia mais uma vez 
de motores ligados, prontos paraentraremaçãoa 
qualquer momento, ou pelo menos, a mostrar para 
toda a Polônia, e o resto do mundo, quem manda

Os trabalhadores poloneses tinham confiança 
na “livre imprensa”...

A cobertura mais cínica
Mas cobertura pior do que a da grande 

imprensa, só mesmo a de um jornal como o“ Hora 
do Povo” . Na sua edição de 6 do 12 (que 
provavelmente ainda não foi lida na Polônia) traz 
uma matéria com o curioso título de “Povo e 
POUP enfrentam anti-sociais na Polônia". Esta 
matéria chama o governo de “democrático e 
socialista", e os que apoiam o sindicato “Solidari­
edade” de "anti-sociais”, e o líder do K.OR, Jacek 
Kuron, de “facista” e de “financiado pela Cia”. 
(Kuron, com o todos sabem, é um m ilitante 
comunista expulso do Partido — e depois preso 
— por escrever uma Carta Aberta ao POUP 
criticando a burocracia).

Do mesmo modo que no Brasil o “Hora do 
Povo” tem trocado as boias — chamando os 
operários combativos de “patriotas” e os pelegos 
de grandes líderes, dinâmicos, etc— na Polôniase 
confunde completamente. Chama de "povo” um 
punhado de burocratas, e de “anti-social” ao 
próprio movimento operário. Do mesmo modo 
que no Brasil seus adeptos se utilizam crescente­
mente da violência física e do gangsterismo, na 
Polônia seus heróis só mantêm a direção àbaseda 
repressão. (João Machado)
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de fato. Militarmente, é claro que os operários 
não têm muito a opor às tropas dos "países 
irmãos", mas as dificuldades de uma invasão 
principalmente políticas: o atoleiro em que os 
soviéticos se meteram no Afeganistão, a evidente 
simpatia que os operários poloneses despertaram 
em todo o movimento operário mundial, salvo nas 
cliques stalinistas mais primitivas, a desaprova­
ção dos PCs fora do poder afinal, como poderíam 
se explicar para a classe operária que preten­
dem representar, a pressão dos credores ociden­
tais, que yêem numa possível invasão uma 
ameaça à capacidade da Polonia pagar suas 
dívidas, além da pressão ocidentalsobrea própria 
burocracia soviética num momento em que esta 
última luta desesperadamente para encontrar um 
modus vivendi interno através de uma ampliação 
do consumo popular, para o que precisa contar 
com os préstimos ocidentais.

O medo das burocracias irmãs
Mas todos esses fatores adversos contarãc 

pouco no momento e.m que a insubordinação 
polonesa começar a se alastrar para o operariado 
dos países vizinhos. Por exemplo, os editoriais 
irados do “ Rude Pravo”, órgão do Comitê 
Central do PC checo fornecem uma boa pista 
para o fato de que a chama da Primavera de 
Praga ainda não se apagou definitívamente. 
lnternamente, a direção de Solidariedade está 
empregando uma política de não cutucar a onça 
com vara curta, isto é, evitando levar reivindica­
ções que colocassem a burocracia polonesa em 
situação insustentável perante seus pares estran­
geiros, bem como aceitar qualquer tipo de 
provocação. A burocracia, por sua vez, conta com 
o fim da fase aguda da contestação operária para 
tentar enquadrar o sindicato livre e recuperar o 
cSntrole da situação. Prevê-se assim uma intensa 
luta ideológica e política, com os operários que 
mostraram um agudo instituto de classe, masque 
ainda não souberam, ou não puderam, levar para 
o campo especificamente político o seu movimen­
to, tentando defender suas conquistas e consoli­
dar o apoio do campesinato demostrado nas 
greves. A burocracia por sua vez deverá tentar 
utilizar ao máximo um eventual reflexo do 
movimento de massas, para aí rever a questão.

U ma consequência importante do movimento 
polonês poderá ser vista a nível internacional, 
principalmcnte na Europa, onde os meios de 
com unicação de massa centraram  fogo, e 
continuam descendo a lenha, tentando mostrar 
nos acontecimentos poloneses uma prova do 
carater intrinsecamente perverso do socialismo. 
Mas sua euforia durou pouco: ao divulgarem o 
movimento operário de Gdansk. divulgaram 
suas lições.

A grande lição polonesa
U ma grande lição dada pelos poloneses são as 

formas avançadas de organização que emprega­
ram, os comitês de greve eleitos com mandato 
específico de negociar a pauta de reivindicações, a 
queora do sigilo dos gabinetes e a reapropriaçao 
da politica como uma atividade de massa. Nesse 
sentido o proletariado polonês mostra para a 
vanguarda do movimento de massas as formas de 
organização mais poderosas para barrar o 
caminho das burocracias sindicais que por todo o 
mundo pretendem conter as reivindicações 
operárias.

Os trabalhadores poloneses, enfim, mostram 
| como se constrói o verdadeiro socialismo.
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internacional
El Salvador

Ao contrário do que 
faz crer a propaganda 
da Junta Militar demo­
crata cristã, as organiza­
ções revolucionárias vêm 
intensificando a luta ar­
mada contra a ditadura, 
e o exército regular se 
desmoraliza. Neste qua­
dro, as organizações de 
extrema-direita, deses­
peradas, aumentam suas 
atividades assassinas.

Milícias populares combatendo nas ruas de El Salvador durante a greve geral de agosto

Novo avanço na guerra revolucionária
Entrevista com Ruben Zamora, secretário do Comitê Externo da Frente Democrática 

Revolucionária
a quinta feira,, 4 de dezembro, foram  
encontrados os cadáveres de quatro 
religiosas norte-americanas que traba­
lhavam em El Salvador. Segundo a 

madre superiora da ordem, morreram porque
“escolheram defender os direitos dos pobres de 
El Salvador, país onde mais de nove mil pessoas 
perderam a vida, somente este ano, em sua maio­
ria pelas mãos dos grupos para-militares, apoia­
dos em segredo pelo governo” (Folha de São 
Pauio, 5(12/1980).

Na sexta-feira, 28 de novembro, seis líderes da 
Frente Democrática Revolucionária (FDR) ha­
viam sido torturados e assassinados, depois de 
sequestrados por um comando de extrema direi­
ta. Entre os mortos estava Enrique Alvares Cor- 
dova, secretário da FDR, e pertencente a uma 
das mais ricas famílias do país; Juan Chacón, 
líder do Bloco Popular Revolucionário, mais im­
portante organização de massas salvadorenha; e 
Humberto Mendonza, Enrique Barrera, D oro- 
teo Hernandez e Manuel Franco. A F D R  é uma 
frente que é integrada por 18 organizações opo­
sicionistas, bastante heterogênea: agrupa desde 
setores empresariais e liberais egressos dos seto­
res políticos tradicionais do país, até as organiza­
ções de massa da esquerda revolucionária.

Há, em El Salvador, uma form a dual de orga­
nização: a esquerda, além de contar com as orga­
nizações de massa, que integram a FDR, conta 
também com organizaçõespolítico-militares. As 
mais importantes dentre estas organizações fo r­
maram recentemente um exército unificado para 
a libertação (ver box).

Os recentes assassinatos em E l Salvador, que 
impressionam peta sua barbaridade (além de tor­
turados, os dirigentes da F D R  tiveram seus cor­
pos mutilados) assinalam ao mesmo tempo o 
aguçamento da crise no país e o desespero da 
direita. Esta, conta sobretudo com a proteção de 
Ronald Reagan, esperando que ele mande inva­
dir o país, uma vez confirmado que mesmo a 
enorme ajuda material dada pelos EUA à Junta 
de governo não é suficiente para deter o m ovi­
mento revolucionário.

A o  mesmo tempo, este acirramento da crise 
em El Salvador fa z  parte do avanço da luta na 
América Centra! — também na Nicarágua, a 
direita intensifica suas atividades e sonha com  
Ronald Reagan.

A qui, um a en trevista  pu b licada  na revista  
Perspectiva Mundial, em 19/10/80, com R U ­
BEN Z A M O R A , secretário do Comitê Externo 
da FDR. Zamora dá um quadro geral da situa­
ção do país, do movimento revolucionário — e 
aponta quais as tarefas de solidariedade interna­
cional necessárias, neste momento em que se 
joga o futuro de um pais-chave na América Cen­
tral.

— Já se passaram dois meses desde a greve 
geral de agosto em El Salvador. Soubemos, por 
vários informes, que o objetivo da greve não foi 
propriamente insurreicional, mas sim de organi­
zar o povo. Desde esse período, como foram 
consolidados as conquistas da greve com respei­
to à organização popular? E, no mesmo sentido,

como estão os preparativos para o enfrentamen- 
to com o regime?

— Como você disse, o objetivo fundamental 
da última grande greve foi um objetivo político- 
militar. Isto é, um teste para avaliar-se o estado 
de preparação e desenvolvimento das milícias 
populares.

A partir da greve, podemos assinalar como 
sendo os elementos mais importantes na nossa 
luta, por um lado, o desenvolvimento das milí­
cias populares. Elas se estenderam mais ainda. 
Tiveram sua prova de fogo na greve, e continua­
ram crescendo intensamente.

Em segundo lugar, ao nível do exército popu­
lar, os enfrentamentos generalizaram-se e cres­
ceram com o' passar dos dias. É importante assi-' 
nalar esse fato, pois como dissemos reiteradas 
vezes, a chamada grande imprensa oculta esse 
tipo de fato, claro, sem nenhum objetivo em 
divulgá-las. Publica somente os informes do 
exército reacionário salvadorenho.

A verdade é que em El Salvador o exército 
popular, dia a dia e em várias localidades do 
país, está lutando de maneira sistemática com o 
exército burguês, com os “corpos de segurança”, 
assim como os grupos para-militares da ditadura 
militar-dernocrata-cristã.

Ou seja, neste sentido o que podemos observar 
a partir do mês de agosto, foi um incremento da 
luta armada no nosso país, com ações nas quais 
caíram até 120 membros dos “corpos de Segu­
rança” e do exército. Enfrentamentos que dura­
ram até cinco, sete horas e nos quais o exército 
popular dem onstrou sua superioridade em 
termos do moral dos combatentes, da qualidade 
dos combatentes, contrastando profundamente 
com o baixo moral das forças regulares do go­
verno, apesar de todo o aparato militar e de 
todos os recursos econômico-militar dado pelos 
EUA.

— Pode-se então, dizer que a guerra revolu­
cionária já começou em El Salvador?

— Lógico que sim. Nós vemos o processo da 
guerra como algo amplo composto de várias eta­
pas. A guerra revolucionária, neste sentido, 
começou já há bastante tempo. O que é necessá­
rio assinalar é que agora entramos numa etapa 
diferente do processo da guerra. Entramos atual­
mente na etapa do fustigamento geral das forças 
regulares, cujo objetivo fundamental é o que se 
chama ‘Tixar o inimigo”. Isto é, trata-se de imo­
bilizar as forças do exército regular e dos corpos 
de segurança, através de ataques dirigidos e sis­
temáticos que o exército popular está desenvol­
vendo.

A desmoralização do 
exército burguês

— O que está realmente acontecendo nas ba­
ses das forças armadas da ditadura? Existe um 
real descontentamento? E a questão disciplinar 
nas bases das forças armadas, como se apresen­
ta?

— Nós sabemos que a desmoralização das 
forças da ditadura aumentou. Há muitas deser­
ções especialmente no exército, que é uma base 
de integração de grande parte do campesinato.

Tentarei dar alguns dados. Na região de 
Sonsonate, o exército chamou todo mundo que 
estava na reserva — nesta zona a reserva corres­
ponde aproximadamente a 5.500 camponeses — 
e quando houve o chamado do exército, somen­
te 600 pessoas se apresentaram.

Neste m om ento, em El Salvador, temos 
muitos camponeses, que não somente fogem da 
repressão, mas que fogem do alistamento obri­
gatório, isto porque não querem ser levados a 
este exército repressivo. Por exemplo, posso as- 
sinalar-te que em várias ações ou enfrentamen­
tos armados entre o exército popular e o exérci­
to, em situações em que destacamentos ou es­
quadras do exército popular foram cercados 
pelo exército repressivo, o cerco foi sempre rom­
pido pelo lado do exército regular em função da 
moral baixa.

Do lado da Guarda Nacional, as coisas se pas­
sam diferentemente. Eles mostram uma decisão 
de combate mais alta, pois não são alistados for- 
çosamente, mas são de carreira. Têm consciência 
que sua vida está em jogo. É, para eles, uma 
opção. O povo reconhece na Guarda Nacional 
uma força altamente repressiva, que o fez sofrer 
muito.

No que concerne ao governo salvadorenho, 
desde o auto-golpe dos coronéis Gutiérrez e Gar­
cia em princípios de setembro, viu-se um esforço 
maior por parte da junta militar-cristã-democra- 
ta na tentativa de encontrar uma imagem “de 
massa”. Por exemplo, representantes da junta 
realizaram manifestações e concentrações em 
várias partes do país, com chamamentos à paz, 
para as eleições de 1982, em favor de uma As­
sembléia Constituinte etc. Mas o que represen­
tam realmente estas concentrações de Duarte, 
Gutierrez e Cia.?

— Veja bem, em El Salvador, já há 50 anos de 
ditadura militar e de partidos oficiais, nós conhe­
cemos muito bem o que significam estas chama­
das concentrações populares em apoio ao gover­
no. A mesma coisa foi feita pelo Gal. Romero, 
pelo Coronel Molina, pelo coronel Rivera. En­
fim, isto foi posto em prática por todos os 
antigos ditadores militares.

Simplesmente, essas concentrações não pas­
sam da reuniões em lugares pré-estabelecidos, 
com convites feitos através de telegramas e car­
tas, aos em pregados públicos. Dirigem esta 
gente para um lugar determinado e — lógico! — 
uma concentração popular nasce... Na realida­
de, não passam de concentrações forçadas dos 
empregados públicos, que o fazem por saberem 
que a abstenção significa perda do emprego.

A economia 
em crise

— É verdade que existe uma crise econômica

em El Salvador? Quais seriam os dados concre­
tos de tal crise?

— Efetivamente, a economia salvadorenha, 
dada a situação de luta e de guerra existente no 
país, está passando pela pior crise da sua histó­
ria. Só é comparável à crise de 1930.

Há muitos dados que podem ilustrar essa cri­
se: por exemplo, neste ano, o investimento pri­
vado. Não é que ele tenha caído. O que houve foi 
a desinversão, ou seja, inversões anteriores fo­
ram tiradas do país. Calcula-se em 46% a desin­
versão havida no país durante este ano, melhor 
dizendo, desde outubro do ano passado. Isto 
tem, evidentemente, um efeito devastador em 
toda a economia. O desemprego aumentou, so­
mente este ano, cerca de 15%, devido ao fecha­
mento de fábricas, a impossibilidades de realizar, 
colheitas etc.

A nível da renda do governo, comparando 
com outros anos, houve um decréscimo de 
20,6% no total das rendas correntes do Estado. 
A isto, é bom acrescentar uma inflação de 35 ou 
40%, somente neste ano. Ou seja, neste sentido, a 
economia do país está realmente numa situação 
crítica.

Fontes dos bancos internacionais, por exem­
plo, calcularam que, desde o início de 1979 até 
hoje, mais ou menos 1.500 milhões de dólares, 
saíram do país. Por um lado, rendas do comércio 
exterior, que deixam de ser aplicados no país e 
passam a ser “capitalizados” em bancos dos 
EUA e da Europa. E por outro lado, temos o 
fenômeno da desinversão, através da retirada de 
capital, ou mesmo de maquinárias pertencentes 
a importantes instalações industriais.

EUA nega-se a ajudar 
a Nicarágua e dá todo 

apoio à Junta
— Ao que parece então, o próprio governo 

está chegando a uma crise fiscal. Se considerar­
mos que, no seu último período, Somoza conse­
guiu importantes empréstimos dos bancos inter­
nacionais, você acha que o mesmo se passará 
com a Junta? O Fundo Monetário Internacional 
ou o Banco Mundial, assim como os grandes 
bancos de Nova York, repetirão a mesma expe­
riência antes tentada com a ditadura nicaraguen- 
se?

— Efetivamente, a crise fiscal do estado é 
algo muito sério. O próprio governo americano, 
principal base de sustentação da junta, já o per­
cebeu. Por exemplo, neste ano, só a Agência 
para o Desenvolvimento Internacional, a AID, 
deu USS 87.724 milhões de dólarea ao governo 
salvadorenho.

É realmente interessante notar que enquanto 
são resgatados USS 75 milhões de dólares para o 
governo popular e revolucionário da Nicarágua, 
em contrapartida, de fevereiro a setembro deste 
ano, o governo dos EU A, joga no lixo mais de 87
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milhões de dólares dos fundos da AID, sem que 
o Congresso americano coloque nenhum típo de 
impecilho, lógicamente!

Isto é parte somente, da ajuda economica, sem 
incluir a ajuda militar de 6,7 milhões de dólares 
dada pelos EUA.

Com respeito aos bancos internacionais, a 
situação é a seguinte: temos que distinguir entre 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o 
BID, e o Fundo Monetário Internacional, o 
FMI. A posição do BID consistiu sempre de 
“uma maior ajuda à Junta”, devido ao papel pre­
dominante que neste organismo, joga o voto dos 
Estados Unidos. Assim, somente neste ano, o 
BI D já aprovou 18 milhões de dólares para o El 
Salvador.

Por outra parte, quanto ao FMI, a soma obti­
da é menor. Nós sabemos que, tanto no Banco 
Mundial quanto no FMI, há correntes impor­
tantes que são contrárias a empréstimos ao El 
Salvador. A explicação é clara: a experiência da 
Nicarágua deixou-os “escaldados”. Após a in­
surreição de setembro de 1978, eles acreditavam 
que tudo estivesse terminado, que Somoza se 
estabilizava. Por isto os grandes empréstimos, 
até meados de abril, à Somoza. Somente em 
julho, é que eles perceberam o absurdo de tal 
medida. Por isto, e sobretudo os banqueiros 
europeus no FMI, são muito reticentes a dar seu 
dinheiro, para posteriormente vê-lo desperdi­
çado por um governo agonizante, que só sobre­
vive através das "transfusões contínuas” que são 
os fundos da AID.

Com relação aos fundos da AID, que de 
maneira geral são destinados a projetos especí­
ficos, há informações de que — em função da 
atual crise do Estado —, estes fundos estejam 
sendo utilizados para outros fins?

Ajuda econômica 
usada para fins 

militares
— Nós sempre suspeitamos que estes fundos 

da AID — que segundo sua destinação, devem 
servir para a construção de alojamentos, emprés­
timos para os pequenos comerciantes, para a 
reforma agrária, etc. —, nem sempre se dirigem 
para seus objetivos.

O interessante é que a própria AID, em El Sal­
vador, denunciou a utilização militar de fundos 
entregues para projetos sociais. Por exemplo, o 
diretor interino da AID em El Salvador, Daniel 
A. Chaij, em carta de 29 de agosto de 1980, diri­
gida ao Eng.° Napoleón Duarte, membro da 
Junta do governo, assinalava e dava provas de 
como os fundos da AID estão sendo utilizados 
para objetivos militares. Assinalava, por exem­
plo, que trata-se de um claro desvio, dizendo: “O 
desvio dos fundos poderia desencadear uma 
situação embaraçosa para ambos os governos, 
obrigando a devolução e o reembolso destes fun­
dos, equipes e materiais usados para atividades 
indevidas. Também, poderia redundarem sérias 
críticas em nosso Congresso”, (trecho da cartaj

Neste sentido pois, a própria AID dá as 
provas necessárias para demonstrar como o go­

verno salvadorenho, no seu desespero de conter 
a luta de todo um povo, usa de tais fundos para 
objetivos militares repressivos.

Os efeitos da 
“reforma agrária”
Falou-se muito, na grande imprensa ame­

ricana, da famosa "reforma agrária”. Porém, 
parece que os efeitos desta reforma, resultarão 
em fome, no final deste ano. Qual seriam os efei­
tos concretos na agricultura da reforma agrária?

- A pseudo "reforma agrária” da junta mili- 
tar-cristã-democrata, está tendo, de fato, alguns 
efeitos negativos a nível da produção. Vamos, 
neste ano, sofrer uma grande carestia de feijão,' 
que juntamente com o milho são a alimentação
básica dos camponeses (a maioria do povo,. 

Quanto aos produtos para exportação, base
para obtenção de divisas do país, a produção 
algodoeira baixou de aproximadamente 30%. 
Quanto ao café, em certas regiões do país - - pre­
cisamente nos vulcões, onde se produz o melhor 
café - ,  a colheita não está sendo mais feita pelos 
proprietários de terra, mas pelas forças do exér­
cito popular. A venda de tal café serve para a ma­
nutenção dos camponeses desta região e também 
do próprio exército popular.

Para concluir, quais seriam as tarefas mais 
importantes do movimento de solidariedade 
internacional para os próximos meses?

SOLIDARIEDADE INTERNACIONAL: 
CINCO TAREFAS FUNDAMENTAIS

O FDR apontou, para este período con­
juntural, cinco tarefas fundamentais para o mo­
vimento de solidariedade. •

•  Em primeiro lugar, é importante denunciar 
e opor-se à crescente intervenção militar dos 
EUA, nos assuntos internos do nosso país.

•  Em segundo lugar, devemos continuar de­
nunciando as violações dos direitos humanos em 
El Salvador.

•  A terceira tarefa consiste em apresentar e 
propagandear o problema dos refugiados que 
estamos tendo no país. Neste momento, temos já 
aproximadamente 40 mil refugiados — tanto no 
interior, como os que foram obrigados a sair do 
país , em condições realmente terríveis, sujei­
tos constantemente a abusos da parte dos “cor­
pos de segurança”. É um problema seríssimo que 
se agrava com o passar dos dias. Por exemplo, só 
na semana passada, tivemos a informação da 
existência de 2.500 refugiados a mais, isto em 
função da agressão militar do exército reacioná­
rio na região de Morazán.

•  A quarta tarefa, reside na condenação da 
Jun ta M ilitar, desm ascarando a verdadeira 
natureza do governo, que não é um governo de 
centro, progressista, mas sim uni governo con- 
tra-revoiucionário terrorista de direita.

•  E por firn, a tarefa de apresentar e buscar 
apoio para a Frente Democrática Revolucioná­
ria, como expressão da ampla aliança de todos 
os setores sociais democráticos, progressistas e 
revolucionários de nosso país. O FDR é a única 
alternativa de poder progressista que pode dar 
estabilidade, paz e justiça a El Salvador.

A unificação das forças 
militares revolucionárias

Constituída a Erente Earabundo Marti para 
a Libertação Nacional

A
 10 de outubro de 1980. três organiza­

ções salvadorenhas, as Forças Popu­
lares de Libertação "Earabundo Mar­
ti" (vinculadas ao Bloco Popular Re­

volucionário - BPR), o Exército Revolucionário 
do Pov o (v inculado às Ligas Populares 28 dc fe­
vereiro) e o Partido Comunista de El Salvador 
(vinculado à União Democrática Nacionalista) 
unificaram à sua luta, formando a "Frente Fara- 
bundo Marti para a Libertação Nacional”
(I Ml N).

A FMI.N será dirigida por uma "Direção
Revolucionária Unificada Político-Militar” 
(DRU-PM). Reproduzimos alguns trechos do 
comunicado que esta Direção publicou em 10 de 
outubro:

"A formação e o fortalecimento da direção 
revolucionária unificada político-militar é uma 
conquista histórica da luta revolucionária de 
nosso heróico povo, que para enfrentar as bata­
lhas decisivas pela sua libertação definitiva pre­
cisava de contar com o órgão superior de deci­
sões e direção única estratégica e tática, políticoc 
militar, sem o qual não lhe seria possível em­
preender com eficácia e êxito o esforço global 
rumo ao triunfo definitivo da revolução popu­
lar." (...)

“Foi um passo de excepcional importância 
(...) ter sido dada à DRU-PM a capacidadee os |

mecanismos necessários para tomar as decisões 
estratégicas, para dirigir a guerra rev olucionária, 
ao adotar o centralismo democrático como base 
de seu funcionamento, e a tomada de decisões 
por maioria”.

A adoção do nome "Earabundo Marti", que 
segundo o comunicado, "sintetiza o caráter e o 
conteúdo da heróica luta de nosso povo” , é 
extremamente significativa. Earabundo Marti 
loi um dos primeiros diligentes do Partido Co­
munista de El Salvador, na época ainda não de­
formado pelo stalinismo. Foi o líder da única 
insurreição de massas dirigida por um Partido 
Comunista na América Latina, em 1932. Desta 
insurreição camponesa participaram  40 mil 
combatentes, que chegaram a formar sovietes 
camponeses. O levante foi esmagado, com mais 
de v inte mil homens, mulheres e crianças execu­
tados (entre eles. Earabundo Marti).

O programa do movimento era o de uma re­
volução socialista. um poder de conselhos operá­
rios, de soldados e camponeses, com o objetiv o 
de "destruição implacável da burguesia nacio­
nal e do imperialismo".

Naturalmente, o programa atual da FMI.N 
não chega a este grau de explicitação e radicalis­
mo; mas a adoção desta referência não é sem 
significado, e diz bem da disposição de luta dos 
atuais combatentes salvadorenhos.

Em Tempo: Em memória de John Lennon
Por Virgínia Pinheiro

EM TEMPO: Vocês podem  nos dar uma de­
claração sobre a morte do Lennon?

A s duas meninas olharam espantadas e uma 
delas, a que dirigia a motoca e aparentava uns 25 
anos, perguntou:

—  Uma declaração para "nós"quem?
— Nós, do jornal E M  TEMPO, um desses 

jornais nanicos, por causa dos quais“eles"andam 
por aí incendiando bancas de jornais!

A s duas acabavam de deixar capaceteseóculos 
na motoca estacionada em cinta do passeio.

—  É ... tamos sabendo!
— Tam os sabendo de que? D a m orte  do  

Lennon ou do incêndio às bancas de jornais?
De ambos ... Sobre o Lennon, o que eu 

tenho a dizer é que num  primeiro momento, 
fiquei chocada. São  consegui respirar. Veio na 
minha cabeça um  turbilhão de imagens e sem  
querer, comecei a me lembrar de toda uma época 
onde havia os Beatles e o m undo virava rapida­
mente. Os Beatles estavam representando tudo o 
que vinha emergindo de novo, embora, constan­
temente sufocado pelos “décima ”, Não se esqueça 
de que, antes de serem condecorados pela Rai­

nha da Inglaterra, seus discos eram incendiados 
em praça pública, por toda uma corte de fanáti­
cos partidários do “Deus salve a rainha!"Eclaro  
que, jinabnente a rainha entendeu— não o perigo 
que “eles"eram, mas o perigo que eles represen­
tavam para as sagradas instituições de Sua Ma- 
gestade... A ca b o u  conseguindo  bagunçar a 
cabeça do conjunto, dando uma de mãe que sabe 
que a rebeldia pode passar. O grupo acabou 
rachando. O Paul MacCartnev ficou  mais no 
esquema de Sua Magestade mesmo! O Lennon 
fo i  o que mais radicalizou, porque era um  cara 
que fazia, não apenas música, mas música para os 
outros entenderem o recado.

— Você entendia o inglês deles?
— Não de todo. Às vezes eu tinha de consultar a 

letra na capa dos discos. Mas, só de ouvido, eu 
entendia o recado, sem entender as palavras. O 
que eu acho incrível no Lennon é  o mesmo que 
acho incrível no Chico Buarque: eles querem, 
com a música, passar um  recado contra o sufoco.

A outra menina, que até então ficara balan­
çando a cabeça em sinal de aprovação, arriscou 
um palpite:

—  Eu já  acho que a perda maior é para a música 
mesmo. A música é  uma das coisas mais impor­
tantes na vida das pessoas. Cada vez mais se 
inventa lugares públicos onde se pode ouvir 
música: elevadores, salas de espera, telefones de 
empresas, bares, restaurantes, carros. A té em  
ônibus dá prá ouvir os radinhos de pilha de muitas 
pessoas que trabalham ouvindo música. Isto é, o 
Ijennon não morre nunca.

Os auto-falantes do boteco tocavam Imagine, 
em homenagem a Lennon assassinado. Prova­
velmente ele fo ra  m orto por um  dos “fanáticos 
p artidário s da corte de Sua  M agestade". O 
garçon, que ouvira toda a conversa a meia distân­
cia, veio trazendo o Jornal da Tarde com as 
primeiras noticias da morte:

—  Vocês querem ler? Eu comprei pra isso 
mesmo.

Na banca de jornais da esquina, um  grupinho 
de pessoas estavam parado, lendo a mesma pági­
na do JT. Um senhor gordo, sisudo e muito bem  
vestido, não deixou por menos:

— Ele teve o f im  que merecia. Foi bem feito! 
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Itália
Foi-se o

“compromisso
histórico”

O Partido Comunista Italiano abandonou 
a política do “compromisso histórico”. A 
razão alegada foi a incúria da Democracia 
Cristã, rio governo desde a guerra, em socorrer 
as vítimas do terremoto que atingiu duramen­
te o país. Segundo o PCI,a DemocraciaCristã 
m ostrou-se incapaz de contribuir para a 
necessária renovação do Estado Italiano.

Em virtude da falência político-moral da 
Democracia Cristã, o PCI lançou a fórmula 
da "alternativa dem ocrática” . Segundo 
Berlinguer, “nos dirigimos em primeiro lugar 
ao P artido  Socialista, mas sem excluir a 
participação de' homens honestos de outras 
forças políticas è mesmo de fora dos partidos”. 
Isto esclarece qUc nãosetratadeum a“alterna- 
tiva de esquerda", e muito menos de uma 
política de independência do movim ento 
operário e dos seus partidos: a composição 
com força burguesa é expressamente admi­
tida.

Por outro lado, não é evidentemente o mal- 
estar provocado pela incapacidade da Demo­
cracia Cristã em agir diante de uma tragédia a 
razão fundamental desta mudança do PCI. 
Desde a recente greve na FIAT (EM TEMPO 
118 e 119) havia indicações que não era 
possível manter o “compromisso histórico", 
isio é. uma aliança com o principal partido 
burguês, a DC, diante do aum ento das 
mobilizações operárias contra a política de 
“austeridade" (ou arrocho) do regime.

Portugal

Reino 
da direita

)*

As eleições portuguesas para Presidente da 
República deram a vitória a Ramalho Eanes, 
com mais de 55% dos votos. Em segundo lugar 
ficou o candidato apoiado pela coligação de 
direita do governo, o general Soares Carneiro, 
com cerca de 40% dos votos. Os outros 
candidatos tiveram uma votação reduzida: o 
major Otelo Saraiva de Carvalho, líder da 
“revolução de abril", que concorreu apoiado 
por setores da esquerda revolucionária e que 
se opunha à “conciliação nacional" represen­
tada por Eanes, teve cerca de 1,3%. Os 
generais direitistas Galvão de Melo e Pires 
Veloso tiveram em torno de 0,8%. Finalmen­
te. o ex-deputado pelo Partido Socialista. 
Aires Rodrigues, teve 0,25%. Aires foi apre­
sentado pela im prensa com o "candidato  
trotskista”. Na v erdade, representava apenas 
as forças identificadas com o “Comitê Paritá- 
rio" pela reconstrução da IV Internacional. A 
baixa votação destes candidatos reflete a 
polarização entre Eanes e Carneiro, acentua­
da ainda pela morte em acidente aéreo do 
Primeiro M inistro e chefe da coalizão direitis­
ta, Sá Carneiro, três dias antes do pleito.

Eanes, apesar de apoiado pelos partidos 
operários majoritários (PS e PC), e hostiliza­
do pela coalizão direitista “Aliança Demo­
crática", não tem nada de “esquerda”. Como 
ele mesmo disse, pretende ser “o presidente de 
todos os portugueses”, e “nada de fundamen­
tal mc separa da "Aliança Democrática". Mas 
assim mesmo sua vitória levou o gabinete da 
Aliança Democrática a apresentar sua renún­
cia, e à consequente abertura de uma crise 
política no país. A pesar de conservador. 
Eanes ainda era um obstáculo à total liquida­
ção das conquistas dos trabalhadores com a 
revolução portuguesa.

\ ______________________________________ /

Uruguai/Cone Sul
Uma derrota das ditaduras do Cone Sul

internacional________________

A
 d itadura uruguaia sofreu um revés 

inusitado. Perdeu por uma maioria 
significativa o plebiscito onde propu­
nha uma nova Constituição que insti­

tucionalizava a presença dos militares no poder 
(o que seria feito com a instituição de um "quarto 
poder”, composto pelo “Tribunal de Controle 
Político" e pelo “Conselho de Segurança Nacio­
nal”, o COSENA).

Não é comum que ditaduras ferozes como a 
uruguaia percam plebiscitos que elas organizam 
com todas as condições de intimidar os eleitores, 
de garantir para si o monopólio da propaganda, 
e de fraude. No caso em questão, ainda dispu­
nham de uma poderosa arma de chantagem: 
dizer que sua derrota equivalería a suspender o 
“cronograma de institucionalização”, manten­
do-se a atual ditadura sem nenhuma mudança. 
Os generais pressionavam a população a esco­
lher o “mal menor”.

Foi por utilizar métodos como esse que o bru­
tal Pinochet conseguiu recentemente uma “vitó­
ria” num plebiscito; que figuras como ex-ditador 
Van Thieu, do Vietnã do Sul, tinham sempre

Os tempos estão mudando
Trechos do jornal “Companero”, editado pelo “Partido por la Victoria dei Pueblo”.

O
 único debate público aberto foi res­

tringido a algumas personalidades dos 
partidos tradicionais, e no último 
momento. E o debate esteve referido 

apenas aos aspectos jurídicos e técnicos do pro­
jeto. Debate restringido no qual, é claro, não se 
deu nenhuma possibilidade de participação à 
esquerda.

O povo talvez não se interesse pelos argumen­
tos doutrinários e jurídicos-técnicos (...), porém 
entende de liberdades, entende de salários e de 
sindicatos, entende e sofre a perseguição e á tor­
tura. (...)

Até os setores mais reacionários se dividiram, 
como o pachequismo e o aguerrondismo, e seto­
res consideráveis tomaram uma certa distância, e 
até defenderam o voto no Não.

Porém o mais importante a destacar é, sem 
nenhuma dúvida, a agitação e a organização in­
cipiente da gente. Em todos os níveis se organiza­
ram espontaneamente grupos pelo Não. Ressur­
ge por toda parte a  idéia de mobilização, de orga­
nização e unidade na luta contra a ditadura.

O clima de agitação e repúdio que começou a 
manifestar-se está ligado a 7 anos de resistência 
ativa e passiva, nos quais a ditadura não pôde 
criar um só sindicato amarelo, não pôde criar 
um só movimento cívico de apoio. Por trás do 
discurso anti-liberal e anti-marxista se esconde o 
temor de que por qualquer fresta democrática 
passe a mobilização popular.

(...) Por isto repetimos que. além dos resulta­
dos, o que está presente aqui é a reanimação da 
luta popular, de sua inquebrantável decisão de 
não deixar-se governar pela ditadura terrorista. 
Se hoje existe uma situação favorável para a 
reorganização do mov imento popular, esta não 
foi trazida pela cegonha, nem é fruto de nenhu­
ma “influência” vinda não se sabe de onde.

Esta reanimação é o resultado do esforço clan­
destino e às vezes anônimo de tudo o que se feze 
se sofreu em todos estes anos. De milhares de 
mãos que fizeram e difundiram a imprensa clan­
destina. guando esta era, inclusive, a única ferra­
menta. E o resultado dos que nos cárceres en­
frentaram com dignidade a reclusão e a tortura. 
Dos milhares que persistiram obstinadamente 
com a humildade tarefa de não entregar os sindi­
catos e os centros estudantis e brigar por sua 
reorganização, (...) Do esforço organizado de 
alguns partidos de esquerda e dos setores tradi­
cionais que reconhecem a lidetança do ex-Sena- 
dor Wilson Ferreira Aldunate. (...) Da campa­
nha no exterior que contribuiu para a denúncia e 
o isolamento internacional da ditadura. (...)

Qualquer que seja o resultado do plebiscito, 
está claro que a situação política se modificou. 
O “bunker” da ditadura se abalou diante da con­
junção de forças oposicionistas díspares porém 
unificadas no Não. Agora deve redobrar-se o 
esforço para aprofundarem-se estas gretas e le­

99% dos votos, pouco antes que seu regime se 
desmoronasse.

A oposição (o Não à Constituição da ditadu­
ra) conseguiu cerca de 60% dos votos. E (maior 
surpresa) a ditadura foi obrigada a divulgar este 
resultado e a reconhecer a derrota, acrescentan­
do cinicamente que permanecería no governo. O 
sentido do voto popular fora totalmente claro? 
fora com a ditadura.

Este resultado tem um peso importante em 
toda a situação do Cone Sul da América Latina, 
povoado por ditaduras militares que querem se 
“institucionalizar”. Segundo o jornal “La Pren­
sa”, de Buenos Aires, as Forças Armadas argen­
tinas estariam já revendo seu plano de “institu­
cionalização”. (Folha de São Paulo), 4/12/1980). 
Desta maneira, começa a reversão do avanço 
recente da extrema-direita no Cone Sul, cujo 
ponto culminante foi o golpe do general Garcia 
Meza na Bolívia, apoiado abertamente por for­
ças argentinas, e cujo estímulo mais comentado 
foi a eleição de Ronald Reagan com uma plata­
forma ainda mais direitista que a de Carter.

O que ocorreu no Uruguai mostra o enorme

Uruguai

vantar uma saída política de sinal verdadeira­
mente popular, de toda a oposição.

Saída política que deve passar pela Anistia 
Geral, a convocação de uma Assembléia Cons­
tituinte com bases populares, a formação de um 
governo provisório e a atenção imediata dos pro­
blemas econômicos mais graves e sentidos do 
povo. (...)

QUE SE VÃG! é a consigna. E que o povo 
entre em cena.

A luta contra a ditadura 
e o movimento sindical

O clima de debate político ganhou as fábricas 
(...). Por todos os lados se alenta um novo espíri­
to de resistência (...).

Foi sobre os lares dos trabalhadores que caiu 
o mais duro da política econômica do governo. 
Foi sobre suas costas que caiu o mais dura da sua 
sanha repressiva. Dezenas de locais sindicais 
saqueados e fechados. Centenas de dirigentes 
operários presos, perseguidos ou desaparecidos. 
Por isso os trabalhadores somos os primeiros

isolamento das ditaduras, e o início da rearticu- 
lação da resistência. Como assinala o jornal 
“Companero" (ver abaixo), o fato básico é o iní­
cio da reanimação do movimento operário.

Houve, é certo, uma ampla frente oposicionis­
ta, que incluía até setores próximos ao regime, e 
os partidos tradicionais. Esses oposicionistas, 
contudo, já deram sinais de desejarem um “diá­
logo”, como expressou Jorge Battle, principal 
líder do Partido Colorado (Folha, 3'12/ 1980). 
Até o mais oposicionista destes políticos, o ex- 
Scnador Wilson Ferreira Aldunate. não se mos­
tra avesso a discutir com os militares.

É claro que não é esta a vontade do pov o. O 
que ele fez, foi dizer claramente aos militares: 
Que se vão!

Publicamos extratos do jornal “Companero”. 
do Partido “por la Victoria dei Pueblo”, uma das 
correntes políticas mais ativas na oposição uru­
guaia. O número de 20 de novembro deste jor­
nal, divulgado antes do plebiscito, faz uma aná­
lise interessante da situação e das tarefas da opo­
sição e do movimento operário no país, que foi. 
no fundamental, confirmada pelo resultado do 
plebiscito. (João Machado)

interessados na plena vigência das liberdades 
democráticas (...).

As dificuldades que vive hoje o movimento 
sindical nos impõem tarefas modestas. No fun­
damental trata-se de reagrupar a imensa maioria 
dos trabalhadores em uma ação reivindicativa. 
Da efervescência do Não há que fazer um ponto 
de partida para a reorganização sindical. Não 
são temas separados, mas sim a mesma luta. (...);

Há um clima de grande mal-estar pela política 
de fome do governo, c dos patrões, porém há um 
verdadeiro vazio organizativo. Há que recuperar 
todos os locais sindicais. Há que criar e multipli­
car as comissões de fábrica (...). Há que generali­
zar o exemplode muitos lugares de trabalho que 
souberam combinar bem a luta pelas liberdades 
sindicais e políticas com os temas reiv indicativos 
de salário, moradia, etc.

Há que impulsionar a reorganização pluralis­
ta e democrática da Central de trabalhadores, 
retomando o espírito eom que esta foi fundada 
em 1964, e protagonizou grandes lutas que lhe 
ganharam a confiança dos trabalhadores.
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l  m jornal engajado

na construção do PT
Três anos de um jornal a serviço dos trabalhadores.

1977: surgia EM TEMPO “na luta pelas liberdades democráticas dentro da perspectiva dos trabalhadores" 
1980: somos um jornal cada vez mais engajado na construção do Partido dos Trabalhadores.

Aqui, uma contribuição da Diretoria do EM TEMPO ao balanço que estamos realizando 
por ocasião de nosso terceiro aniversário.

H á três anos nascia o EM TEM­
PO, com uma proposta edito­
rial centrada cm defender as li­

berdades democráticas do ponto de vista 
dos trabalhadores e em.subsidiar, joma- 
listicamente. a oposição que se colocava 
nesta perspectiva. Nesses três anos, mui­
ta  coisa mudou, muita água passou sob a 
ponte.

O qpe é mais importante a registrar é 
que a oposição que luta pelas liberdades 
democráticas do ponto de vista dos tra­
balhadores cresceu enormemente, ga­
nhou cor e até um nome. A evolução da 
conjuntura, no fundamental, se deu em 
um sentido favorável a esta proposta. 
Mais ainda: favorável de uma maneira 
não esperada até pelos mais otimistas da 
época.

Em 1977, quem dava a tônica na luta 
contra a ditadura eram setores médios, 
cm especial o movimento estudantil. Os 
grandes interessados nesta luta, e aque­
les que obrigatoriamente têm de ser a for­
ça determinante na construção de uma 
democracia real — os trabalhadores — 
tinham ainda uma presença reduzida no 
movimento. -

A partir de 1978, como já se tornou 
voz corrente, isto mudou. A greve da 
Scania iniciou um ciclo degradiosas gre-

EM TEMPO ~MitsdoPior.

d. dli.Ho,
*....................

UM TESTE OPERÁRIO 
na luta pela reposição
Nasce um novo 
sem anário  nacional 
d e oposição

Síovembro/77: o número 
zero na luta pela reposição 

do roubo do Delfim

Tortuitt provocam 
reacio ••tudtntil EM TEMPO
A GRANDE GREVE DO ABC

Cria» militar pda MDB

Maio/78: saudando a 
primeira grande greve do

período recente
ves operárias que dura até hoje, b.não 
apenas de greves operárias no sentido es­
trito do termo: diversas categorias de tra­
balhadores não operários como médi­
cos, bancários, funcionários públicos, 
professores, também seguiram o cami­
nho da greve, para lutar tanto por me­
lhores condições de trabalho e salários, 
quanto pelo direito de organização, con­
tra a legiskição repressiva. Se a primeira 
greve nacional depois de 1964 foi realiza­
da pelos estudantes houve tainbém uma 
greve nacional de uma categoria de tra­
balhadores: os professores universitários 
da rede federal (ver mataria nas págs. 12 
e 13). O que mostra uma coisa importan­
te: as greves, além de não se restringirem 
às categorias operárias strictu sensu. não 
se restringiram às categorias tipicamente 
prolctarizadas.

Acompanhando esta onda de greves, 
de lutas impressionantes e heróicas (cujo 
ponto culminante até agora foi a grande 
greve do ABC de 1980), o movimento 
operário e popular seguiu um processo 
de reorganização das suas entidades, ede 
retomada de entidades que tinham sido 
abocanhadas pelos pclegos. Já existe 
uma entidade nacional, que apesar de 
seus problemas, c viva e expressa o avan­

ço da organização de um movimento: a 
UNE. Outras entidades nacionais estão 
em curso de formação, já com um grau 
avançado de organização: por exemplo, 
a nível dos professores.

Esse conjunto de fatos tem um signifi­
cado claro: os trabalhadores assumiram 
a frente da luta contra a ditadura, e co­
meçaram a levar ao conjunto da oposi­
ção a sua perspectiva. Isto é. começamos 
a assistir, de fato, à luta pelas liberdades 
democráticas do ponto de vista dos tra­
balhadores.

Mas dissemos que esta luta, além de 
ter ganhado cor, ganhou tambám um 
nome. Não é segredo para ninguém: tra­
ta-se do Partido dos 1 rabalhadores. Seu 
lançam ento, seu desenvolvim ento, o 
grau de organização e de reconhecimen­
to que já  atingiu hoje são, de longe, o fato 
político mais importante do período, 
aquele que nos permite nutrir maiores 
esperanças. Porque o PT é a expressão 
do desejo de luta ede independência polí­
tica dos trabalhadores, e é o instrumento 
que começa a ser construído para a 
direção das massas na transformação so 
ciai, para a luta contra a exploração. Da­
ra o entreniamento com o Estado dos 
exploradores. Fruto do avanço do movi­
mento operário, o P I saberá ser o gran­
de estimulador da construção de um 
poder dos trabalhadores.

Em resumo, esses três anos deram 
lugar a mudanças que são enormemente

em tempo:
PRESOS DENUNCIAM 
233TORTURADORES
O listão completo dos policiais e militares acusados

Os metalúrgicos vão às urnas

Junho/78: Os torturadores 
desnudados perante milhares 

de leitores

EM tempo:
DOIS ANOS 
DE GREVES

Novembro/79: l'm  balanço 
nos dois anos de greves e 

seus impasses
favoráveis para um jornal com a linha 
editorial que presidiu ao nascimento do 
EM TEMPO, e abrem espaço para qu*. 
esta linha seja muit& mais concreta e 
viva.

E como sc çomportóu o EM TEMPO 
nestes três anos? Julgamos que o saldo é 
favorável. ainplaríiente..O EM TEMPO 
teve um papel de destaque na luta contra 
a ditadura, contra a repressão, pela anis­
tia. Por assumir esta luta memorial, de­
nunciando. os torturadores quando nin- 
guéiu fazia, nosso jornal sofreu sua vin­
gança - as bombas em nossas sucursais 
de Minas e Paraná, em 1978 e 1979. Teve 
também um papeldedestaque na cobertu­
ra das greves, da reorganização do movi­
mento sindical, das oposições sindicais e 
do sindicalismo autentico (tendo inclu­
sive uma compreensão correta do que rc- 
presentava esse sindicalismo quando 
uma parte ponderável da esquerda «linda 
o considerava “pelego”).

O EM TEMPO cobriu c apoiou a luta 
dos estudantes. F foi um d o s primeiros 
jornais da imprensa alternativa a abrir 
suas páginas para movimentos coino o 
das mulheres, dos negros, c dos homos­
sexuais. que em geral não recebem um 
tratamento correto por parte da esquer­
da. Nos temas internacionais. EM TEM­
PO tratou os assuntos mais importantes 
com uma preocupação de subsidiai a 
luta no Brasil e de ressaltar os laços pro­
fundos de solidariedade que unem os tra­

balhadores de todo o mundo. Merecem 
registro a cobertura da revolução nieara- 
gueuse e da America Central, e da mag­
nífica luta dos trabalhadores polonesas. 
Também na cobertura da esquerda bra­
sileira o EM TEMPO inovou, oferecen­
do um material para a análise do passado 
recente.

Mas o maior aceito do EM TEMPO 
loi sem dúvida o de ter-se colocado des­
de a primeira hora a favor do PT, e de ter 
desde então precisado a sua linha edito­
rial, dando ao subsidio à construção de 
um PT como verdadeiro Partido dos 
Trabalhadores o lugar central.

Em todos estes temas, a preocupação 
do jornal foi privilegiar o debate, entre­
vistas oferecer um material jornalístico 
zariaoo.

Por tudo isto, pela conjuntura favorá­
vel, c pelos acenos do jo rna l, c que 
vemos seu balanço como altamente posi- 
tivo e seu futuro como promissor, apesar 
de suas inegáveis debilidades e dos pro­
blemas por que passa toda a imprensa 
alternativa. Neste momento, estamos 
procedendo a uma rediscussão da linha 
editorial do jornal, visando aprofundá- 
la. torná-la mais colada às necessidades 
atuais do movimento. E reiteramos o 
convite a todos, colaboradores e leitores, 
a participarem desta discussão, a forta­
lecer o jornal na perspectiva assinalada, 
comparecendo à série de reuniões que es­
tamos já promovendo.

Enfim, registramos que discordamos 
da avaliação feita do jo rn a l po r um 
grupo de companheiros que agora se 
retira do coletivo (ver caria abaixo), e 
lamentamos sua partida. Os companhei­
ros, têm duas discordâneias básicas cin 
relação à maioria do coletivo do EM 
TEMPO: quanto ao que é a linha edito­
rial necessária (que entendemos deve ser 
precisada na continuidade do exposto 
acima), é quanto à forma de funciona­
mento da frente jornalística que somos.

Os companheiros propunham uma 
linha voltada para “estimular e difundir

LULA CONTRA-ATACA

Knoinlrn Sarinnul
du Partido do, I rdhalhadorr,.

Junho/80: Edição especial 
pelo Encontro Nacional do 

PT

em tempo:Estudantes 
greve geral para u 
segundo semestre

IM PUNIDADE ESTIMULA 
NOVO S ATENTADOS TERRORISTAS

Julho/80: Engrossando a 
campanha nacional contra a 

escalada terrorista
ôs formas de organização autônoma tia, 
massas nas suas mais variadas experiên­
cias”. diluindo dentro deste conceito o 
apoio à construção do P I . e diluindo ao  
mesmo tempo a delesa do ponto de vista 
de classe dos trabalhadores. Somos 
totalmente favoráveis à autonomia dos 
movimentos populares; mas opor esta 
autonomia à prioridade na construção 
do PT, por transformar a “autonomia” 
numa crítica genérica e negativista à es­
querda organizada (o que se deu num 
artigo recente do companheiro Marco 
Aurélio, que foi um dos nós das diver­
gências recentes, no fundo, já não se tra­
ta mais de autonomia, mas sim de “attto- 
nom ism o” . conceito equívoco cpm o 
qual o coletivo do jornal está em desa­
cordo.

Quanto à forma de funcionamento da 
f r e n t e j o r □ a I í s 11 c a , • d c fe n d e m o s  k ;: i e o 
EM TEMPO (o que obviamente c orre 
com qualquer jornal) deve ter uma linha 
editorial pela qual se paute o priv àégio 
dos temas, a forma de tràtá-los. quais se 
publicar como debate c quais entram 
como uma posição do jornal etc. Os 
companheiros defendem uma forma dc 
funcionamento com tinturas aifárqui- 
santes. onde cada um interpreta a linha 
editorial segundo seu entendimento pró­
prio. abandonando os critérios coletivos 
de decisão. Registramos também nossa 
discordância da tentativa levada a cabo 
pelos companheiros dc encobrir sua con­
dição minoritária, na proposta que de­
fendiam no jornal. com uma suposta pic- 
potência do editor, o que confirma a in­
compreensão dos mecanismos dc deci­
são coletivos.

Esperando que os companheiros re­
considerem a sua posição, o jornal con­
tinua aberto â sua colaboiação.

Finalmente, renovamos o convite a 
todos os que sc identificam com a pro­
posta do EM TEMPO para que se incor­
porem aos nossos já três anos deeslorços 
em prol de um jornal que expresse cada 
ve/ mais o ponto de vista dos trabalha­

dores.
A DIRI IORI \

O fundamental é a “autonomia”
A carta dos companheiros que se retiram agora do coletivo do EM TEMPO, em 

desacordo com sua íinha editorial e sua forma de funcionamento.

C ompanheiros:
É com tristeza que comunica­
mos aos integrantes do coleti­

vo EM TEMPO, a todos seus amigos e 
leitores, nossa renúncia às funções que 
exercíamos a nível editorial e de direção 
do jornal. Após a censura do artigo do 
M.A. Garcia (ver n.° 118), abriu-se su­
postamente um debate nas páginas do 
jornal em torno a seu futuro político c a 
suas normais internas de funcionamento. 
O veto à carta do conselheiro R. Rodri­
gues que seria a primeira contribuição 
a este debate - mostrou-nos que o dire- 
tor-presidente. Flávio Andrade insiste no 
monólogo e na política dos fatos consu­
mados. Continuar em tal “discussão" se­
ria legitimar um jogo de cartas marcadas. 
Não vemos mais sentido em prosseguir 
nela. Ao retirar-nos do EM TEMPO 
queremos expor por um imperativo de 
clarificação política, as razões de nossa 
decisão:

1. Há tempos que, junto a outros com­
panheiros do jornal, e refletindo a opi­
nião de muitos leitores, constatávamos o 
estreitamento e sectarizaçâo política de 
sua linha editorial, como o demonstra:

a editoria internacional, trabalhan­
do à base dc transcrições de textos da 
Q uarta  Internacional ou produzindo 
receitas pretensamente revolucionárias 
para cada canto do globo;

— a cobertura do movimento estu­
dantil, entre outras, em que o jornal assu­
mia o papel de propagandista de tendên­
cias em polêmicas menores;

a concepção da política, que mini­
miza a cobertura dos mov imentos (trata­
dos apenas cm suas editorias específicas) 
e os desarticulados “grandes temas na­
cionais” (estes tratados de forma tradi­
cional).

E evidente nossa responsabilidade, 
pelo menos por omissão, em tudo isto e 
por esta razão decidim os questionar 
teórica c praticamente esta visão, ganhar 
c coletivo EM TEMPO para uma outra 
posição, ou explicitando as di ferenças.

2. No primeiro empenho neste sentido 
houve a censura ao artigo do M.A. 
Garcia. Várias vezes matérias haviam 
sido mutiladas ou não publicadas. Nesta 
ocasião, no entanto, explicitou-se que o 
artigo de Marco Aurélio fora vetado por 
“incompatível politicamente com a linha 
do jornal”.

Na discussão que se seguiu no interior 
de um coletivo bastante esv aziado, expli­
citaram -se diferenças em pontos tão 
importantes como:

a) a interpretação da linha editorial 
aprovada na reunião do  Conselho Edito­
rial e Administrativo, de 12 de agosto de 
1979 (E.T. 16-22,8 79, p.4), e que se 
constituía no “programa nara a frente 
jornalística”. Nossa leitura no programa 
identifica nele um compromisso funda­
mental do jornal no sentido de “estimu­
lar e difundir as formas de organização 
au tônom a das massas nas suas mais 
variadas experiências” e, por esta razão o 
apoio ao Partido dos Trabalhadores. 
Flávio ,Andrade vê no texto apenas um 
compromisso com o PT e particular­
mente com as “tendências classistas" em 
seu interior.

Como se vê. sãç duas formas de val<f- 
rizar o próprio PT.

Nossa proposta de articulação jornal- 
movimentos pode ser ilustrada pela edi­
toria de mulheres, na qual sc buscou rellc- 
tir a experiência deste movimento, ao in­
vés de dar-lhe uma linha do exterior. Este 
trabalho foi feito com companheiros de 
origem diversa que, num trabalho coleti­

vo, expressavam não só suas opiniões co­
mo divulgavam as distintas tendências do 
movimento. Num momento em que a 
esquerda estava perplexa frente ao femi­
nismo e que a própria imprensa feminis­
ta atravessava uma crise, EM TEMPO 
pôde desempenhar um papel de van­
guarda. Tudo indica, no entanto, que a 
autonomia da editoria foi preservada na 
medida em que, talv ez por considerar um 
domínio “menor”, não havia uma linha 
preestabeleeida para o trabalho de mu­
lheres.

_b) A concepção de democracia interna 
do companheiro Flávio Andrade, espe­
cialmente num momento em que funcio­
navam precariamente as instâncias coleti­
vas do jornal, significa que o editor-che- 
fe. interpretando o que ele considera ser 
a posição da maioria do coletivo, reserva 
às posições minoritárias os espaços que 
ele considera correspondentes a seu peso 
numérico no jornal, desde que .. estas 
posições não contrariem a leitura que ele 
i’az da posição do jornal. É difícil pensar 
uma frente jornalística funcionando à 
base dc “centralism ò dem ocrático” , 
menos ainda à base dc despotismo pouco 
ilustrado.

c) A avaliação do jornal na presente 
conjuntura, particularmcnte crítica para 
a imprensa alternativa. Enquanto vemos 
com insatisfação a pouca importância 
dada à s  experiências, elaborações e 
propostas surgidas no interior do movi­
mento popular, alguns companheiros da 
“maioria" se comprazem com a elabora­
ção de um jornal “mais posicionado" 
(isto é, mais fechado com (pré) determi­
nadas posições estratégicas e táticas).

3. Frente a todos estes fatos, emnenha- 
mo-nos na convocação de uma reunião do 
CEA para discutir á situação e perspec­

tivas do jornal. Começamos a preparar 
um texto que contribuísse para a defini­
ção dc linhas de trabalho, superasse a 
tendência ao  sectarism o, am pliasse a 
relação com os leitores e redefinisse a 
própria base dc sustentação material, o 
que é impossível de fazer sem recompor 
sua base política. Tínhamos c temos 
consciência de que se trata de questão 
complexa, porque ligada ás dificuldades 
que atravessa a imprensa alternativa, a 
esquerda e o próprio movimento popu­
lar. Tínhamos e temos, ao mesmo tem­
po, certeza dc que este trabalho passava 
por uma redefinição de relações com o 
movimento e com outras Iorças políticas, 
tendo em vista a debilidade dc nossos la­
ços, excessão feitas às editorias sindical e 
de mulheres, onde existe uma boa expe­
riência acumulada.

O essencial na discussão seria desper­
tar novos interessados, manifestar inter­
namente a disposição dc questionar-se. 
de abrir-se. Por isso, ao lado da discus­
são interna teríamos de publicitar o mais

EM tempo:
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amplamente os problemas e debates cm 
que nos envolvíamos. Sem querer levara 
diseussào a questões dc detalhes, não 
prct.cndíamos deixar sem resposta algu­
mas afirmativas lalsas que sc encontra­
vam na carta-resposta do que sobrou da 
diretoria ao companheiro M.A. (iareia. 
Qual não foi. pois, nessa surpresa, quan­
do o companheiro F. Andrade, sem ter 
mesmo consultado nenhum dos inte­
grantes da diretoria (como ficou claro na 
reunião), censurou a carta do conselhei­
ro R. Rodrigues na seção APAR 11 . 
alegando que ela tratava dc “questões 
internas”, que “não interessav am ao públi­
co". O jornal precisa ter uma relação 
franca com seus leitores. Estes não são 
seus meros “consumidores”, mas contri­
buintes ativos na qualidade dc fonte, uti­
lizadores c críticos. O resto é imprensa- 
empresa.

Falando claro: licou para nós evidente 
que se p re tend ia  uma d iscussão  em 
ambientes tão rareleitos que dificilmen­
te. poderiamos atrair para EM TEMPO

os novos ares que ele necessita para 
superar sua crise atuai.

O conjunto dos companheiros que 
trabaUiam no EM TEMPO nos mere­
cem «» maior respeito. A continuidade de 
nossa participação nele, no entanto, nos 
comprometería com um produto global 
do qual discordamos cada vez mais e 
sobre o qual verificamos não termos 
possibilidades de meidii. modificando-o.

Por esta razão nos desligamos de 
todas nossas responsabilidades no jor­
nal. na eerteza dc que nos encontrai emos 
sempre lado a lado nas lutas dos traba­
lhadores.

EDER SADER(presidentedo( EA), 
MARC O AU RÉLIO  GARCIA 
(membro do CEA), ROBERTO 
RODRIGUES (membro do CEA), 
EEISABETH SOUZA LOBO, JO­
SÉ REIS e SÍLVIO CACCIA BA- 
VA.
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Quem roubou? Quanto roubou?
O governo tudo fez para que a CPI da Corrupção não saísse. Há anos 

que os deputados oposicionistas vinham se esforçando para sua aprova­
ção sem nada conseguir. Finalmente, em junho do ano passado, a CPI da 
corrupção foi proposta pelo deputado Válber Guimarães (PP) e garan­
tiu sua aprovação regimental, já que foi endossada pelas assinaturas de 
um terço dos deputados, número suficiente para a instalação automática. 
Para fechar, então, o caminho à CPI, o PDS passou a ocupar o espaço da 
Câmara com outras comissões, requeridas sempre de cima para baixo. 
Aprovada neste ano, enfim, a instalação da CPI pela Comissão de Justiça 
da Câmara, restou ao PDS protelar o seu início através de artifícios buro­
cráticos. Reagindo contra isso, os deputados da oposição denunciaram 
em plenário a manipulação ilegal de 140 milhões de cruzeiros das verbas 
parlamentares, beneficiando entre outros, os ministro»} Abi-Ackel e Jair 
Soares. Diante da pressão, o governo teve que acabar cedendo.

Assim, apesar de a maioria do PDS na CPI poder criar sérias dificul­

dades aos seus trabalhos, que terão continuidade em março de 81; apesar 
do requerimento da CPI não trazer vários atos de corrupção já denun­
ciados e que envolvem figuras centrais do Planalto, ela deve ser saldada 
como uma grande derrota do regime.

E nesse momento, em que mais uma vez o governo pede ao povo para 
apertar os cintos, nunca é demais relembrar as falcatruas e mordomias 
que a gang do Planalto promoveucom o dinheiro público. Apenas os atos 
de corrupção tornados públicos no período de 1975 a 1978 são responsá­
veis por um rombo de 450 bilhões de cruzeiros (valores atuais) nos cofres 
públicos. Só para se ter uma idéia, com tal quantia poderíam ser construí­
das 900 mil casas populares. Ou ainda, cerca de seis usinas iguais a Itaipu, 
a maior hidroelétrica do mundo.

A seguir, EM TEMPO relembra denúncias de corrupção envolvendo 
exatamente as autoridades responsáveis pelas finanças públicas. Dá pra 
confiar?

General João Batista 
Figueiredo

Seus dois filhos usaram da. influência do pai 
para conseguir a construção de um drive-in no 
Autódromo de Brasília (custo: 300 mil cruzei­
ros em 1972) e a exclusividade do direito de 
explorá-lo por 20 anos, (denúncia do deputado 
José Costa). Figueiredo é acusado ainda de 
telefonar a diretores do Banco do Brasil no 
Paraná determ inando que se concedessem 
financiamentos-a determinados cidadãos e de 
procurar "candidatos que condicionassem seu 
empenho na campanha à concessão de finan­
ciamentos que ultrapassassem os limites legais."

(senador Leite Chaves).

Ministro Delfim Neto 
(do Planejamento)

O atual ministro do Planejamento, enquanto 
era embaixador na França, recebia percentual 
em dólar de todas as transações que o governo 
brasileiro realizava com o governo francês. De 
acordo com o depoimento Chico Pinto, ele 
i ccebeu - .is milhões de dólares, que foram de­
positados num banco suiço. Adenúnciafoicon- 
iiimada por um relatório reservado, elaborado 
pelo Coronel Raimundo Saraiva.

Ministro Andreaza 
(do Interior)

“Um conglomerado de irregularidades deste 
porte não passa pela minha garganta”, disse o 
ministro do Tribunal de Contas da União, 
Wagner Campos, ao examinar as contasdo De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
quando Andreazza era ministro dos Transpor­
tes. Contratos sem licitação, aquisição irregu­
lar de bens, programação de obras sem cober­
tura financeira, aumentos de custos de obrasaté 
seiscentos por cento após a vigência do contra­
to. Mas recentemente, o Cel. Andreazza com­
prou de uma firma coincidcntcmente fun­
dada por seu avô — 800 casas prá-fabricadas 
para desabrigados nas últimas enchentes, a um 
preço duas vezes superior ao seu valor real.

Ministro Amaury 
Stabile (da 

Agricultura)
Possui 10% das ações da Sharp (multinacio­

nal da eletrônica) e sua mulher possui outros 
5%, O diretor da Sharp financeira é. tremenda 
coincidèpcia, o filho do ministro. A Sharp ia 
lucrar 3,2 bilhões numa négociata envolvendo

um milhão de hectares de terra no Mato Grosso 
e mais algumas centenas de milhares de cruzei­
ros de financiamento do Banco do Brasil para 
colonizá-las. Só não lucrou por que a história 
toda chegou aos ouvidos do deputado Héliò 
Duque, que denunciou a trama.

Ministro Ernane 
Galvêas (da Fazenda)

Maior suspeito do crime da venda ilegal de 
açõesda Vale dó Rio Doce, mais baratas do que 
estavam cotadas e num lote de 200 milhães de 
ações, sem aviso prévio. Foi o Tesouro Nacio­
nal logo, o povo brasileiro, que arcou com os 
prejuízos fabulosos. Em outubro, o ministro da 
Fazenda somou a esses prejuízos o custododes- 
vio de um DC-10 de sua rota comercial para dei­
xá-lo em Brasília.

Ministro Valdir 
Arcoverde (da Saúde)

Além do seu salário, sabe-se que o ministro de 
uma daspastas ma is carentes de recursos recebe 
a módica quantia de cerca de 2 milhões de cru­
zeiros por ano, como ajuda de custo para'suas 
mordomias.

General Golbery do 
Couto e Silva

(chefe da casa civil)
É Presidente de Honra Perpétuo da Dow 

Chemical, multinacional norte americana, de­
nunciada pelo senador Saturnino Braga como 
responsável por inúmeras falcatruas: desde pe­
didos de isenção ao Conselho de Desenvolvi­
mento Industrial aprovados em prazos recor­
des. até importações fraudulentas e oferta de , 
favores políticos ao governador do Rio Grande 
do Norte (através do General Golbery, é claro) 
em troca da concessão exclusiva da exploração 
das salinas do Estado.

Senador José Sarney 
(presidente do PDS)
Acusado pelo seu "adversário" políticoecole- 

ga do PDS, Nunes Freire, de ter desaparecido, 
em 1976, com um milhão decruzeiros destina­
dos a uma companhia de desenvolvimento. 
Entre outras coisinhas mais, responde a proces­
so no Supremo Tribunal Federal por esteliona­
to. Ele apenas deu como garantia ao Banco do 
Brasil por um empréstimo de 3 milhões de cru­
zeiros, seis mil hectares de terras pertencentesao 
Estado.


